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RESUMO 

Silva, Soraya Sousa Gomes Teles. Psicologia crítica e processos participativos na escola: o 

lugar da família. Tese (Doutorado em Psicologia). Pontifícia Universidade Católica de 

Campinas – Centro de Ciências da Vida – Programa de Pós-Graduação em Psicologia, 

Campinas, 2022. 

 

Esta pesquisa de doutorado foi desenvolvida em uma escola pública municipal, embasada 

pelos fundamentos da Psicologia Histórico-Cultural, pela perspectiva crítica para 

compreensão do desenvolvimento infantil e da participação, utilizou-se como ferramenta 

metodológica a pesquisa ação-participação. Assim, defende-se que a Psicologia na escola, 

sustentada pela perspectiva crítica, pode e deve mediar a participação das famílias, como 

função do psicólogo, no acompanhamento do desenvolvimento das crianças e adolescentes 

para a tomada de consciência. O objetivo maior foi contribuir para o processo de 

participação das famílias na escola. As fontes de informações foram documentos da escola 

(projeto pedagógico, Livro de Registros e Ocorrências dos estudantes); diários de campo; 

mapeamentos das famílias e encontro em grupo entre psicologia e famílias. Os participantes 

foram as famílias dos estudantes dos anos iniciais do fundamental I que aceitaram o convite 

para participarem. Como resultados, identificou-se os espaços para participação das famílias 

e, por meio do apoio da Psicologia, nas reflexões do cotidiano escolar, iniciou-se um 

processo de desconstrução de uma relação escola-família centrada na responsabilização do 

outro. Como conclusão , compreendeu-se que visões cristalizadas sobre rotinas 

padronizadas para o desenvolvimento das crianças não facilitam o codiano de vida familiar 

e também na identificação dos riscos advindos da pandemia por Covid-19. Um movimento 

de aproximação entre escola-família possibilitou maior contato e trocas das situações 

vividas, ou seja, as relações se fortalecem quando se compartilha o cotidiano pela 

perspectivas dos envolvidos. A participação foi considerada a partir da organização social 

de vida, incluindo as condições de trabalho dos professores e das famílias. Sendo 

sistematizadas em três tipos de participação: a contemplativa, a representativa e a relacional. 

Por meio da mediação da psicologia, a escola e as famílias refletiram sobre o 

desenvolvimento da criança e os processos de participação, ação possível pela pesquisa estar 

na escola inserida no projeto ECOAR (Espaço de Convivência, Ação e Reflexão) e no 

cotidiano da escola poder fortalecer a relação escola-família e comprometer-se para uma 

participação conscientizada.  

Palavras-Chaves: Psicologia escolar, Escola-Família; Participação



 

 

 

ABSTRACT 

 
Silva, Soraya Sousa Gomes Teles. Critical psychology and participatory processes at school: 

the place of the family. Thesis (Doctorate in Psychology). Pontifical Catholic University of 

Campinas – Center for Life Sciences – Postgraduate Program in Psychology, Campinas, 2022. 

 

This doctoral research was developed in a municipal public school, based on the foundations of 

Historical-Cultural Psychology, by the critical perspective for understanding child development 

and participation, using action-participation research as a methodological tool. Thus, it is argued 

that Psychology at school, supported by a critical perspective, can and should mediate the 

participation of families, as a psychologist's function, in monitoring the development of children 

and adolescents for awareness. The main objective was to contribute to the process of 

participation of families in the school. The sources of information were school documents 

(pedagogical project, Book of Records and Occurrences of students); field diaries; mapping of 

families and group meeting between psychology and families. The participants were the 

families of students from the early years of elementary school who accepted the invitation to 

participate. As a result, spaces for the participation of families were identified and, through the 

support of Psychology, in the reflections of everyday school life, a process of deconstruction of 

a school-family relationship centered on the responsibility of the other was initiated. In 

conclusion, it was understood that crystallized views on standardized routines for the 

development of children do not facilitate the daily life of family life and also in the identification 

of risks arising from the pandemic by Covid-19. A movement of approximation between school 

and family made possible greater contact and exchange of situations experienced, that is, 

relationships are strengthened when daily life is shared from the perspectives of those involved. 

Participation was considered based on the social organization of life, including the working 

conditions of teachers and families. Three types of family participation were syntematized: 

contemplative, representative and relational. Through the mediation of psychology, the school 

and the families reflected on the child's development and the processes of participation, an 

action made possible by the research being in the school inserted in the ECOAR project (Space 

for Coexistence, Action and Reflection) and in the daily life of the school Poder strengthen the 

school-family relationship and commit to an informed participation. 

Keywords: School Psychology, School-Family; Participation 

 

 



 

 

 

RESUMEN 

Silva, Soraya Sousa Gomes Teles. Psicología crítica y procesos participativos en la escuela: el 

lugar de la familia. Tesis (Doctorado en Psicología). Pontificia Universidad Católica de 

Campinas – Centro de Ciencias de la Vida – Programa de Posgrado en Psicología, Campinas, 

2022. 

 

Esta investigación doctoral se desarrolló en una escuela pública municipal, a partir de los 

fundamentos de la Psicología Histórico-Cultural, desde la perspectiva crítica para comprender 

el desarrollo y la participación infantil, utilizando como herramienta metodológica la 

investigación acción-participación. Así, se argumenta que la Psicología en la escuela, apoyada 

en una perspectiva crítica, puede y debe mediar en la participación de las familias, como función 

del psicólogo, en el acompañamiento del desarrollo de los niños y adolescentes para su toma de 

conciencia. El objetivo principal fue contribuir al proceso de participación de las familias en la 

escuela. Las fuentes de información fueron documentos escolares (proyecto pedagógico, Libro 

de Actas y Ocurrencias de los alumnos); diarios de campo; mapeo de familias y encuentro 

grupal entre psicología y familias. Los participantes fueron las familias de los alumnos de los 

primeros años de la escuela primaria que aceptaron la invitación a participar. Como resultado, 

se identificaron espacios para la participación de las familias y, con el apoyo de la Psicología, 

en las reflexiones del cotidiano escolar se inició un proceso de deconstrucción de una relación 

escuela-familia centrada en la responsabilidad del otro. En conclusión, se entendió que las 

visiones cristalizadas sobre rutinas estandarizadas para el desarrollo de los niños no facilitan el 

cotidiano de la vida familiar y también en la identificación de riesgos derivados de la pandemia 

por Covid-19. Un movimiento de acercamiento entre la escuela y la familia hizo posible un 

mayor contacto e intercambio de situaciones vividas, es decir, las relaciones se fortalecen 

cuando se comparte la vida cotidiana desde la perspectiva de los involucrados. Se consideró la 

participación a partir de la organización social de la vida, incluyendo las condiciones de trabajo 

de los docentes y las familias. Se sintetizaron tres tipos de participación familiar: contemplativa, 

representativa y relacional. A través de la mediación de la psicología, la escuela y las familias 

reflexionaron sobre el desarrollo del niño y los procesos de participación, acción posibilitada 

por el hecho de estar la investigación en la escuela inserta en el proyecto ECOAR (Espacio de 

Convivencia, Acción y Reflexión) y en el vida cotidiana de la escuela Poder fortalecer la 

relación escuela-familia y comprometerse con una participación informada. 

Palabras clave: Psicología Escolar, Escuela-Familia; Participación 

 



 

 

 

SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 20 

TESE E OBJETIVOS 28 

CAPÍTULO I: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 29 

Eixo 1 - Psicologia crítica do desenvolvimento 30 

Eixo 2 - Psicologia na escola com ações libertadoras 38 

Eixo 3 - Relação escola e família: desafios para participação 42 

CAPÍTULO II: MÉTODO 50 

2.1. Fundamentos Metodológicos 51 

2.2. Contexto e Cenário 54 

2.3. Participantes 63 

2.4. Instrumentos, Fontes de informação e Procedimentos 63 

2.5. Considerações Éticas 67 

CAPÍTULO III: RESULTADOS E ANÁLISES 68 

3.1. Análise  Documental 70 

3.2.Mapeamento das famílias. 101 

3.3.Encontro com as Famílias 105 

CAPÍTULO IV: CONSIDERAÇÕES FINAIS 115 

REFERÊNCIAS 120 

ANEXO 128 

APÊNDICE 134 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ÍNDICE DE FIGURAS 

 
Figura 1: Esquema de categorias que apoiam o fortalecimento na comunidade  

Figura 2: Mapa por região do município de realização da pesquisa 

Figura 3: Fases da Pesquisa 

Figura 4: Imagem da página inicial de consulta do Projeto Pedagógico on-line da Secretaria 

Municipal de Educação 

Figura 5: Esquema da construção do corpus do Projeto Pedagógico  

Figura 6: Categorias e subcategorias envolvendo a relação escola-família 

Figura 7: Foto da Feira de ciência 2018 - obstáculos de barbantes no enfrentamento ao Bullying 

Figura 8 : O olhar da família sobre o desenvolvimento da criança e a participação na escola 

Figura 9: Convite do encontro com as famílias do ano 2021 

Figura 10: Demandas nos contatos com as famílias 

Figura 11: Caminhos da participação na escola 

Figura 12: Esquema de defesa da tese por meio da mediação enquanto ação política 



 

 

 

ÍNDICE DE QUADROS 

 

Quadro 1: Quadro-Síntese dos objetivos, técnicas, procedimentos e Participantes da pesquisa 

Quadro 2: Quadro-Síntese do corpus de análise do Projeto Pedagógico da escola 

Quadro 3 : Síntese e análise LRO da escola  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ÍNDICE DE TABELAS 
 

Tabela 1: Rendimentos das pessoas em relação ao total de habitantes por região  

Tabela 2 - Distribuição das Famílias no Cadastro Único por Região 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ÍNDICE DE GRÁFICOS 

 
Gráfico 1: Núcleos residenciais, loteamentos e conjuntos habitacionais, com números de 

domicílios/lotes, divididos pelas regiões administrativas de Campinas 

Gráfico 2: Frequência das palavras família e pais no Projeto Pedagógico entre os anos 

2018 – 2021 

Gráfico 3: Categorias das descrições dos registros 

Gráfico 4: Categorias das ações em relação aos registros de ocorrências 

 



 

 

 

ÍNDICE DE ANEXOS 

 
Anexo 1: Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 

 
Anexo 2: Solicitação de acesso ao banco de dados do Gepinpsi/ ECOAR 

 
Anexo 3: Termo de consentimento de acesso ao banco de dados do Gepinpsi/ ECOAR



 

 

 

ÍNDICE DE APÊNDICES 

 
Apêndice 1: Mapeamento online das famílias 

Apêndice 2: Termo de Consentimento Livre Esclarecido do NAED 

Apêndice 3: Termo de Consentimento Livre Esclarecido da Escola 

Apêndice 4: Solicitação para acesso ao Livro de Registro e Ocorrência dos alunos 

Apêndice 5: Termo de onsentimento Livre Esclarecido dos Participante 

Apêndice 6: Roteiro do Encontro com as Famílias 



 

 

20  

 APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

 
“Temos que abraçar a mudança, e fazendo-a podemos viver num mundo onde a 

liberdade seja para todos”1
 

Hooks, Bell (2003) 

 
Essa é a direção compartilhada por Bell Holoks em seu livro “Ensinando a transgredir: 

a educação como prática da liberdade”, o qual ganhei de presente da equipe gestora da escola 

que foi campo desta pesquisa. A mudança é possível, mas para acontecer é necessário 

abraçar uma pedagogia engajada como prática da liberdade. Um ensino que gere segurança 

aos estudantes que estão excluídos da Educação e cultura, que os permitam acessar além dos 

direitos básicos de sobrevivência. A autora reflete sobre viver, ser parte, estar incluído, 

aceitar-se, reconhecer-se, afirmar-se pela construção de uma comunidade participativa, 

unida por um bem comum.  

A escola e as famílias precisam estar juntas, engajadas, num propósito comum de 

construção de uma sociedade mais justa, democrática, respeitosa e digna para as crianças. 

Assim, um relacionamento consciente dos direitos e deveres compromete o 

desenvolvimento da participação, da confiança e da parceria.  

Assim, construímos uma Psicologia na escola que estava ali mediando as 

aproximações, as aprendizagens, as interações e novas formas de pensar e desenvolver as 

relações enxergando o contexto singular e coletivo que estamos inseridos.  

A proposta de uma produção de conhecimento como possibilidade de crítica e de 

propositura para mudanças nas relações entre escola e família fortalecendo a participação 

como efetivação de luta por uma sociedade democrática. O nosso interesse científico é 

aproximar a ciência e a vida cotidiana da escola contribuindo para reflexões teóricas com 

outros campos de sabedores sustentando uma prática libertadora e avanço nas políticas 

públicas.  

A Psicologia como direito ao acompanhamento do desenvolvimento das crianças 

tem sua efetivação inserida no cotidiano da escola. A defesa pela rede pública e municipal 

ocorre devido ao compromisso ético-político e senso de propósito do grupo de pesquisa em 

servir a comunidade no entorno da Universidade. Outro ponto relevante está na dependência 

                                                   
1 hooks, bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. São Paulo Martins Fontes, 

2013 
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administrativa que tem mais de 38,5 milhões de crianças matriculadas na rede pública, 

enquanto 8,1 milhões de crianças estão na rede privada, de acordo com o Censo Escolar 

divulgado pelo INEP (Brasil, 2021). Uma situação educacional agravada, pois algumas 

famílias mudaram os filhos da rede privada para a pública diante da complexidade de crises 

econômica-social potencializadas pela pandemia de Covid-19.  

Defender a escola como direito deveria ser tratá-la como referência do 

desenvolvimento infanto-juvenil. Embora os direitos da criança estejam amparados por leis, 

destacamos aqui a lei nº 8.069/90 referente aos Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

que inclui toda criança a garantia da aprendizagem, brincadeiras, proteção, alimentação, 

acesso cultural, criticidade e responsabilidades, ainda assim não avançamos em considerar 

legalmente a escola como referência institucional do desenvolvimento da infância, papel que 

é exercido pela rede de saúde.  

A partir de minha inserção no cotidiano da escola pública, por meio do projeto ECOAR, 

a defesa pela escola como referência do desenvolvimento infantil passou a ser pauta nos 

espaços que estávamos presentes. Desenvolvemos investigações das necessidades da escola, 

dos estudantes, suas famílias e professores. Conhecemos a realidade daquelas pessoas e 

passamos a refletir nos caminhos para superar os desafios do cotidiano escolar. 

 No meu mestrado, a busca por compreender a concepção de violência da escola e das 

famílias apontaram um caminho para o enfrentamento da violência pelo diálogo e pela 

participação. Mas como isso seria possível quando a relação geralmente é atravessada pelo 

distanciamento entre escola e família? Que participação é possível diante dessa situação? 

Quais lugares de participação existem na escola para a família? Sabemos como participar? 

Esse distanciamento fez parte da minha história de vida escolar. Percebo que a escola 

quando fortalece a relação com a família promove a proteção das dimensões do 

desenvolvimento da criança. As escolas que estudei não conheciam minha vida, não sabiam 

quem eu era e me reduziram as notas de desempenho curricular, as dificuldades de 

aprendizagem, as reprovações e depois ao papel de cuidadora de crianças, já que não poderia 

ser considerada como babá, por não ter a idade para trabalhar oficialmente.  

Minha família era vulnerável tanto em recursos econômicos, quanto na dimensão 

socioafetiva, como muitas famílias da população brasileira. Um contexto familiar violento, 

envolvendo uma cultura de domínio do homem sobre a mulher e sem espaços de diálogo e 

reflexão sobre família, filhos, trabalho. Meu pai tornou-se um dependente químico e, assim, 

as questões frustrantes que imagino que tinha foram ora anestesiadas, ora expandidas nas 
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suas atitudes mais agressivas que vivenciei. Isso fez minha infância ser caótica.  

A violência semanal virou uma tortura emocional.Minha mãe, irmã e eu não 

sabíamos o dia, a hora e os motivos para agressões, ofensas, gritaria e fugas. O 

aprisionamento nessa relação abusiva e violenta permaneciam pela dependência financeira. 

Foi uma proposta de trabalho para minha mãe, em uma escola particular, que possibilitou 

uma nova situação e aparentemente um sentimento de liberdade daquela difícil dinâmica de 

vida. O impacto disso na minha trajetória escolar tem sido compreendido após minha 

formação acadêmica. Sentimentos como medos, inseguranças, inferioridade e inadequação 

geraram ações de isolamento, cobrança e desvalorização.  

Estudando como bolsista integral, em escolas confessionais lembro-me que, no 

ensino médio (na escola em que minha mãe trabalhava) a orientadora pedagógica me 

arrumou um “bico” de cuidadora de criança, no contra turno escolar. Na época, o 

contentamento de mais uma entrada financeira em casa foi grande. Fiquei impressionada 

com a estrutura de vida, financeira e acessos disponíveis para aquela família. Entendi que 

algumas pessoas usufruiam de privilégios que eu nem conhecia.  

A educação até pode possibilitar caminhos para mudança da realidade, mas aqueles 

desprovidos de alguns privilégios precisam brigar duramente para acessar direitos 

constituídos para todos. Começando pela educação, pois uns podem se dedicar 

exclusivamente ao estudo enquanto outros precisam trabalhar e estudar, sendo essa 

dedicação parcial.  

Ciente de quem eu era na divisão de classe fiz o curso técnico, pois assim, poderia 

qualificar minha mão de obra. Afinal, nos fazem acreditar que ensino superiro não é para 

todos, como afirmou o Ministro da Educação Milton Ribeiro em entrevista à TV Brasil, ao 

declarar “Universidade deve ser para poucos, para ser útil à sociedade”2 (Ribeiro, 2021).  

Nesse percurso, a escola jamais chamou minha mãe para uma conversa sobre minha 

aprendizagem. Na escola pública me formei no curso normal (magistério). Na prática do 

estágio percebi que a aproximação entre professoras e famílias ajudavam as crianças na 

socialização e na aprendizagem. Tornei-me professora e assumi turmas na Educação Infantil 

(que inclui alfabetização nessa época) em uma escola particular. Busquei as famílias, 

                                                   
2 Ribeiro, M. (2021). TV Brasil. Ministro da Educação, Milton Ribeiro, é o convidado do Sem Censura. 

Youtube, 09/08/2021. Disponível em : https://www.youtube.com/watch?v=6JyH4 faRwpY 

https://www.youtube.com/watch?v=6JyH4%20faRwpY
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constantemente, compartilhando os avanços e dificuldades apresentadas pela criança, 

passamos a dialogar e alinhar nossas ações intencionalmente com a criança, na escola e em 

casa.  

Necessitando de mais conhecimento, fiz o vestibular para uma faculdade particular 

e ao ser aprovada no curso Normal superior 3 conheci novas possibilidades. Com um salário 

incompatível para as mensalidades do curso, solicitei diariamente por 3 meses uma bolsa de 

estudos e de maneira impolida o diretor da faculdade me levou pelo braço, para um setor 

,para trabalhar em troca da bolsa integral. Ali, conheci a pesquisa de opinião em que 

empresários contratavam núcleo da faculdade para consultar pessoas em relação a alguma 

demanda de mercado, por meio de respostas aos questionários que eu abordava nos dias e 

locais estipulados.  

Após constituir família, dez anos depois, voltei a estudar, prosseguindo com meu 

projeto de articular a Psicologia com a escola. Fiz a graduação na Universidade Federal da 

Paraíba ciente que a Educação era minha área de interesse. Busquei núcleos que discutiam 

a infância e a Educação. Participei do Núcleo de Pesquisa e Estudos sobre a Criança 

(NUPEC), coordenado pela professora Dra. Ângela Maria Dias Fernandes, como iniciação 

científica desenvolvendo o projeto “Psicologia e arte: produção bibliográfica nos periódicos 

de psicologia”4. Investigando a arte como forma de expressão da subjetividade. Com a 

aposentadoria da professora, fui convidada para a seleção do projeto de investigação 

científica do Núcleo de Pesquisas e Estudos sobre o Desenvolvimento da Infância e 

Adolescência (NUPEDIA), coordenado pela prof.ª. Dra. Maria, de Fátima Pereira Alberto 

e, como voluntária, participei do projeto “O enfrentamento ao Trabalho Infantil no 

município de João Pessoa”: o que há de novo no cenário? 5 

                                                   
3 Graduação de Licenciatura Plena que foi criado no Brasil pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB 9.394/96) para formar os profissionais da Educação Básica em nível 

superior. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 
4 Fernandes, A. M. D.; Silva, S. S. G. T. Psicologia e Arte na Constituição dos Sujeitos em Espaços 
Formativos – Articulações na Produção Acadêmica. Fronteiras da Educação, Recife, v. 3, n. 1, p. 

13, mai. 2017. ISSN 2237-9703. Disponível em: http://www.fronteirasdaeducaca 
o.org/index.php/fronteiras/articl e/view/37 
5 Rocha, G. F. R.; Alberto, M. F. P., Leite, L., Almeida, H. D.;Silva, S. S. G. T. Enfrentamento ao 

TrabalhoInfantil pela Política Pública de Saúde. Planejamento e políticas públicas (PPP)/ Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Número 51 jul./dez. 2018.  Disponível 

em:http://www.mt.gov.br/documents/364510/3893781/51+REVISTA+PPP+-
+IPEA.pdf/9f0ae769-bcce-04be-01d8-6e9dfd316d6d 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_de_Diretrizes_e_Bases_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_Nacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_de_Diretrizes_e_Bases_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_Nacional
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.fronteirasdaeducacao.org/index.php/fronteiras/articl
http://www.fronteirasdaeducacao.org/index.php/fronteiras/articl
http://www.mt.gov.br/documents/364510/3893781/51%2BREVISTA%2BPPP%2B-%2BIPEA.pdf/9f0ae769-bcce-
http://www.mt.gov.br/documents/364510/3893781/51%2BREVISTA%2BPPP%2B-%2BIPEA.pdf/9f0ae769-bcce-
http://www.mt.gov.br/documents/364510/3893781/51%2BREVISTA%2BPPP%2B-%2BIPEA.pdf/9f0ae769-bcce-04be-01d8-6e9dfd316d6d
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Nesse mesmo período, cursava as aulas da disciplina de Psicologia Educacional, 

ministrada pela prof.ª Dra. Fabíola de Sousa Braz Aquino. As leituras, provocações e 

discussões sobre o fazer do psicólogo escolar apresentavam a articulação entre a Psicologia 

e a Educação. 

Busquei o Núcleo de Estudos em Interação Social e Desenvolvimento Infantil 

(NEISDI), coordenado pela prof.ª Drª Fabíola no qual fui monitora da disciplina Psicologia 

Educacional, estagiária em uma escola pública municipal e concluinte com trabalho de 

monografia na área. A inserção na escola pública possibilitou entender caminhos de como a 

psicóloga escolar pode exercer sua função e articulação com o serviço social, pois as escolas 

municipais de João Pessoa têm em seus quadros de profissionais psicólogas e assistentes 

sociais concursadas para a Educação.  

No estágio supervisionado dentre outras intervenções com professores e estudantes, 

buscamos também uma aproximação com as famílias, na busca por compreender a 

percepção delas sobre o desenvolvimento dos seus filhos e sobre a escola. Foram 86 

familiares que aceitaram conversar comigo (estagiária) no período de matrícula escolar e, 

assim, a pesquisa científica começou a se configurar como trajetória profissional para mim. 

Essa experiência foi compartilhada no Congresso Nacional de Psicologia6 – CONPSI – em 

2015. 

Nesse congresso, a prof.ª Fabíola me apresentou a prof.ª Dra. Raquel S.L. Guzzo. 

que me convidou para conhecer o projeto ECOAR - Espaço de Convivência Ação e 

Reflexão7, no qual passei a compor a equipe como psicóloga. O projeto vincula-se ao grupo 

de Pesquisa Avaliação e Intervenção Psicossocial: Prevenção, Comunidade e Libertação 

(GEPINPSI), na PUC-Campinas. Um grupo de produção científica na Psicologia 

comprometido com a ciência, o desenvolvimento humano e a escola pública em suas análises 

da realidade, primando por mudanças nas questões político-sociais que envolvem o 

cotidiano da vida das pessoas. 

Estou psicóloga no ECOAR desde 2015. Nesse projeto, fiz a pesquisa de mestrado 

intitulada “Escola e família no enfrentamento à violência: psicologia no ensino 

                                                   
6 Silva, S. S. G. T., Aquino, F. S. B., Albuquerque, J. A., & Rodrigues, L. F. (2015) “Estágio supervisionado em psicologia escolar: Relato 

de práticas”. Em Anais do 9° Congresso Norte e Nordeste de Psicologia (p. 662-663). 
7 ECOAR - Espaço de Convivência Ação e Reflexão - Projeto de Extensão financiado pelo CNPq desenvolvido desde 2014, 

Para mais informações ver GUZZO, Raquel Souza Lobo et al. Práticas promotoras de mudanças no cotidiano da escola 

pública: projeto ECOAR. Rev. Psicol. IMED [online]. 2019, vol.11, n.1, pp. 153-167. ISSN 2175- 5027. Disponível em: 

http://dx.doi.org/10.18256/2175-5027.2019.v11i1.2967 . 

http://dx.doi.org/10.18256/2175-5027.2019.v11i1.2967
http://dx.doi.org/10.18256/2175-5027.2019.v11i1.2967
http://dx.doi.org/10.18256/2175-5027.2019.v11i1.2967
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fundamental”8, que objetivou conhecer a compreensão da escola e da família sobre violência 

e as ações para seu enfrentamento. Consideramos a perspectiva das famílias e da escola 

sobre como pensam, sentem e agem em situações de violência.  

Os resultados dessa pesquisa indicaram que a violência perpassa as histórias de vida 

para as famílias e uma violação de direitos, uma ação aos outros, para os professores. 

Percebemos existir um distanciamento entre os sujeitos sociais e históricos constituintes da 

dinâmica escolar. Sobre o enfrentamento da violência, escola e familiares apontaram o 

diálogo e a participação como maneira para superação da violência. 

Nesta direção e como apontamento da comunidade escolar foi construído esta tese 

de doutorado. Encaminhado, a partir dos resultados da pesquisa de mestrado, levantou-se 

alguns questionamentos. Há lugar para as famílias participarem na escola? Será possível que 

escola e família desenvolvam uma participação comunitária? A participação na/da escola 

pode enfrentar e superar fenômenos sociais, políticos e econômicos? 

As ações da Psicologia para participação na relação escola e família são o foco desta 

pesquisa, que está incluído no projeto mãe chamado “Descolonizando a Psicologia: 

processos de participação na escola e comunidade” do Grupo de Pesquisa Avaliação e 

Intervenção Psicossocial: Prevenção, Comunidade, Libertação (Gepinpsi). Inserida na linha 

de pesquisa “intervenções psicológicas e processos de desenvolvimento humano” do 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia - profissão e ciência - da Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas.  

Um dos pontos de partida na reflexão do lugar das famílias para ampliar nossas 

análises em relação aos processos participativos na escola no Gepinpsi foi uma tese de 

doutorado que se propôs a discutir a capacidade de ação dos estudantes contribuindo, por 

meio da Psicologia, com o processo de conscientização dos mesmos desenvolvida por 

Jacqueline Meireles.  

Consideramos que cada sujeito singular na escola pertence a uma família e ao 

investigarmos essa relação podemos levantar a realidade cotidiana que se desenvolvem, os 

espaços de diálogo na construção da vida em sociedade e que a participação seja uma 

                                                   
8
 Silva, S. S. G. T. (2017). Escola e Família no Enfrentamento à Violência: Psicologia no Ensino Fundamental. Dissertação de 

Mestrado. Centro de Ciências da Vida. Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Campinas, SP. Disponível em: 

http://tede.bibliotecadigital.puc-campinas.edu.br:8080/jspui/bitstream/tede/999/2/soraya%20sousa%20gomes%20teles%20silva  
.pdf 
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ferramenta para efetivarem as melhorias na escola, no aprendizado, no desenvolvimento e 

nas condições de vida das crianças.  

Entendemos que a ciência psicológica precisa estar implicada junto às pessoas e 

colaborar no processo do desenvolvimento humano. Por isso, deve estar a serviço das 

necessidades da sociedade, dos problemas enfrentados no dia a dia e na melhoria da vida. 

Esta pesquisa parte da possibilidade que a escola pública, como uma instituição, é capaz de 

promover transformação, aprendendo e refletindo os contextos do modo de viver e 

trabalhando estratégias de aprendizagem como parte da realidade das pessoas da 

comunidade escolar.  

Nesse caminho, pensamos na participação como importante elo de possibilidades na 

formação dos sujeitos, a partir de suas histórias de vidas e o lugar que ocupam na sociedade. 

Para isso, entender a relação entre escola e família é fundamental para compreensão e 

construção dos processos participativos.  

Diante dos questionamentos levantados elaboramos nossa questão de pesquisa: Qual 

o lugar sociopolitico de participação das famílias na escola enquanto ação oriunda do 

processo de tomada de consciência? Para isso, defendemos a tese de que a Psicologia na 

escola, sustentada pela perspectiva crítica, pode e deve mediar a participação das 

famílias, como função do psicólogo, no acompanhamento do desenvolvimento das 

crianças e adolescentes para a tomada de consciência.  

Para esta defesa, estruturamos a pesquisa em quatro capítulos. O capítulo I, refere-

se à fundamentação teórica e está dividido em três eixos de discussões. O primeiro discorre 

sobre a Psicologia crítica do desenvolvimento apresentando uma breve contextualização 

da história e a perspectiva histórico-cultural adotada para refletir o desenvolvimento infantil. 

O segundo eixo tece sobre a Psicologia na escola com ações libertadoras, descrevendo o 

percurso da psicologia escolar no Brasil e a reflexão de uma psicologia que se propõe a 

acompanhar o desenvolvimento das crianças no dia a dia. O terceiro eixo discute a Relação 

escola e família: desafios para participação considerando como tem sido pautada a relação 

da psicologia com a díade escola-família e o conceito de participação que defendemos como 

prática de libertação.  

No capítulo II, apresentamos o método e os fundamentos escolhidos para a apreensão 

da realidade objetiva inspirada no materialismo histórico e na Pesquisa Ação-Participação 
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como caminho na produção participativa do conhecimento. Em seguida, o contexto e cenário 

da pesquisa explanando sobre o lugar social que estamos inseridas.Logo após, 

contextualizamos os participantes familiares dos estudantes e de maneira secundária os 

professores que ajudaram a refletir a configuração desta relação.  

Os instrumentos e as fontes de informação, consideraram quatro fases da pesquisa. 

A primeira fase foi a de apresentação e autorização da pesquisa pela escola e pelo Núcleo 

de Ação de Educação Descentralizada (NAED). Na segunda fase, a documental, acessamos 

e analisamos o projeto pedagógico, o livro de registro de ocorrência dos alunos nos 

permitiram identificar os espaços de participação e a compreender a relação escola- família 

e os diários de campo apontando alguns elementos de ação da psicologia na escola para 

fortalecer a participação das famílias. A fase três foi a de caracterização do contexto de 

desenvolvimento e concepção sobre partição pela perspetiva das famílias e, por fim, a quarta 

fase foi sobre os encontros em grupo das famílias. 

No capítulo III, apresentamos os resultados e a análise dos dados que tem como 

bússola os objetivos da pesquisa dialogando com os fundamentos teóricos escolhidos. E, por 

fim, o capítulo IV apresenta as considerações finais desenvolvendo uma lógica reflexiva de 

defesa da tese.  
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TESE 

 

A Psicologia na escola, sustentada pela perspectiva crítica, pode e deve mediar a 

participação das famílias, como função do psicólogo, no acompanhamento do 

desenvolvimento das crianças e adolescentes para a tomada de consciência. 

 

 
 

OBJETIVO GERAL: 

 

Contribuir para o processo de participação das famílias na escola.  

 
 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

● Caracterizar o contexto de desenvolvimento das crianças pela perspectiva da família; 

● Entender a participação da escola para a família; 

● Investigar os espaços de participação das famílias no cotidiano escolar; 

● Compreender a relação escola-família pela perspectiva da psicologia crítica; 

● Apontar elementos de ação da Psicologia que contribuam para a participação da 

família na escola;
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CAPÍTULO I  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
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Eixo 1 - Psicologia Crítica do Desenvolvimento 

 

A ideia de iniciar este trabalho estudando o Desenvolvimento infantil, a partir da 

perspectiva crítica, surge por compreendermos que a Psicologia deve ser parceira e tem 

muito a contribuir com a escola quando alinhada ao entendimento de que o sujeito está em 

desenvolvimento e que esse é um processo histórico e de ser participativo. 

A proposta aqui busca explanar a desconstrução de uma Psicologia direcionada 

para o desenvolvimento “normal” de uns em comparação a outros. Compreendemos que há 

um percurso na construção de conceitos e métodos das teorias e práticas da Psicologia e que 

não pretendemos esgotar essa discussão, mas apontar e problematizá- la. 

Nossos questionamentos surgem da dificuldade em localizar estudos da Psicologia 

do desenvolvimento para contextos comunitários de grandes vulnerabilidades, com pessoas 

de baixa renda e em escolas públicas com altos indicadores de risco para o desenvolvimento 

que aumentam junto com as condições desiguais para sobrevivência  

Partimos dessa proposta assumindo que não temos um modelo pronto a ser 

aplicado, mas linhas de discussão que tem permitido uma prática de ação- reflexão 

questionadora e possível no chão da escola. 

Assim, nos colocamos a pensar sobre como os fundamentos da Psicologia do 

Desenvolvimento estão direcionados às distintas realidades sociais, possibilitando 

questionar a superação da condição concreta e de vulnerabilidades para a maioria da 

população brasileira. As pesquisas sobre essa área têm, tradicionalmente, analisado o 

percurso do desenvolvimento considerando uma classe social com condições mais 

privilegiadas, colocando esse tipo de desenvolver-se como naturalizado ou normatizado 

(Burman, 2008). 

As principais questões relativas à Psicologia do Desenvolvimento (usaremos PD), 

ao pensarmos a Psicologia como ciência, estão nas tentativas em definir e compreender para 

quem ela serve. Textos como: Baggio (1978), Bee (1984), Cole & Cole (2004), Papaia 

(2000), Cool, Marshesi e Palacios (2004) ensaiaram conceituar como a psicologia se propõe 

a investigar os ciclos da vida do indivíduo. 

De acordo com Mota (2005) que apresentou uma perspectiva histórica da PD, 

pesquisadores dessa área se inclinaram principalmente para a infância e a adolescência 

concordando que seus objetos de estudo são as mudanças que ocorrem na vida dos 

indivíduos. Contudo, os modelos adotados como referenciais teóricos pouco ajudam a lidar 
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com as diversidades dos contextos e as transformações sociais que interferem nos sujeitos 

de hoje. Para Dessen (2008), essa concepção de um indivíduo universal não cabe mais, e 

nem à Psicologia que não é a mesma para todos, em todos os lugares, pois precisa considerar 

as diferentes culturas. 

Os alicerces da PD e outras áreas permaneceram em suas investigações sobre como 

as pessoas se comportam, tomam decisões e a formação de suas identidades. A prestação 

desse serviço, assegura aos que estão no poder uma certa manutenção dos privilégios que 

usufruem conduzindo significados ideológicos nos pensamentos e ações das pessoas. E para 

aqueles que não se enquadram em determinado segmento ideológico, acabam por ser 

sentenciados à observação, tratamentos e reajustamentos como em muitos casos resultando 

em “diagnósticos” endossados pela própria Psicologia (Parker, 2014). 

Pensar uma Psicologia Crítica do Desenvolvimento (PCD) requer primeiro 

compreender que crítica está sendo feita à Psicologia. Para Parker (2014), em seu livro 

Revolução na Psicologia: da alienação à emancipação, “a Psicologia como disciplina buscou 

conhecimento, mas isto foi associado às novas relações de poder” (p.25). Portanto, há uma 

produção psicológica e dominação de uma ciência que perdura aos interesses de controle e 

disciplina das formas de pensar, sentir e agir servindo ao modo de produção para exploração. 

A psicologia crítica se coloca contra essas maneiras de amarrar e aprisionar os sujeitos, os 

deixando quase que domados ou “enjaulados” como refletiu Holszkamp (2016). 

A palavra crítica tem sido usada no cotidiano com diferentes sentidos. Num senso 

comum, é atribuída a discordância de algo que está posto. No dicionário Michaelis9 , está 

direcionada a uma avaliação racional, uma “ação ou efeito de depreciar ou censurar” e 

“capacidade e habilidade de julgar”. Logo, nem tudo que tem a palavra crítica deve ser 

considerado ao que estamos apresentando sobre PCD. 

Para Montero (2011),“a crítica está no modo de ser ou de estar” (p.88), ou seja, 

desenvolver questionamentos sobre a realidade circunscrita, construída, vivida. Isso, requer 

além de identificar as contradições existentes, desimpregnar-se diariamente de uma 

ideologia que naturaliza as condições de desigualdades entre os seres humanos na sua forma 

de viver. Alinhando-se a essa reflexão, a ciência psicológica no desenvolvimento humano 

                                                   
9 Michaelis moderno dicionário da língua portuguesa online. São Paulo: Disponível em: 
https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/cr%C3%ADtica/ 
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poderia buscar a libertação das pessoas, pois, a crítica produz mudança nas circunstâncias e 

nos sujeitos. 

Parker (2009) tem compreendido a Psicologia Crítica como estudo e prática das 

múltiplas psicologias. Na busca de alternativas para resistir às ideologias dos modelos 

dominantes construindo possibilidades de superação das opressões situado em uma 

perspectiva de classe. A crítica que estamos fazendo nessas reflexões, enquanto grupo de 

pesquisa, está diretamente associada ao modo de fazer psicologia, a quem estamos servindo, 

a utilidade do que escrevemos, para que haja conscientização dos sujeitos, a 

contextualização nas condições subjetivas e objetivas de vida (Guzzo, 2015). 

Essa foi a crítica social argumentada por Marx. Os sujeitos poderiam ter uma falsa 

compreensão da sua realidade, pois as ideias dominantes que conduziam o status quo eram 

elaboradas e implementadas de acordo com os interesses do modo de produção capitalista, 

para o desenvolvimento e selo da estrutura social. É esse sujeito, como ser social, na busca 

dos meios necessários à sua sobrevivência, embalado pela produção histórica que constrói e 

cria, a partir do que encontra para produzir meios para viver. Nesta situação, pode-se afirmar 

que o social influencia a consciência dos sujeitos sobre si e o meio ao qual está inserido 

(Teo, 2012; Tonet, 2016). 

A psicologia aparentava não estar preparada para essa análise, considerar as 

subjetividades influenciadas pela materialidade histórica e social, fragmentava a ciência 

psicológica gerando uma crise. Decerto, refletida por diferentes teóricos, mas aqui 

assumimos as contribuições de Vigotski10. Essa foi uma reflexão, em que o autor supracitado 

questionava as práticas psicológicas, concebendo o ser humano como ser complexo em seu 

processo de desenvolvimento. Processo este fundamentado na relação histórica, social, 

individual e coletiva. Demonstrando assim, a necessidade de uma ciência psicológica 

unificada – uma psicologia geral - com uma metodologia integrada. A importância de sua 

obra, próximo a completar um século de sua publicação, continua a ser objeto de estudo em 

diversas áreas do conhecimento (Dafermos, 2014; Hyman, 2011; Lordelo 2011; Costa e 

Martins, 2018.) 

Outra autora que nos convida a pensar junto com Vigotski por um percurso 

filosófico e epistemológico foi Janete Friedrich (2012). Chamando a atenção para a 

heterogenia dentro da Psicologia. 

                                                   
10 Adotaremos a grafia Vigotski para o autor bielorrusso, por ser utilizada em inúmeras publicações em língua 

portuguesa ao ser traduzido direto do original, conforme apontou Prestes 2018. 
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Essa situação de uma Psicologia esfacelada pode ser criticada dentro do 

quadro da psicologia, chamando atenção sobre o fato de que a falta de 

coesão afetaria, necessariamente, as trocas e o compartilhamento do 

trabalho indispensável a uma disciplina científica (p.22). 
 

Poderíamos ousar, então, apontando que a Psicologia crítica tem ensaiado um fio 

condutor que une as psicologias, entendendo que não cabe aplicá-la em uma única 

abordagem, pois o que tem aproximado os psicólogos críticos é uma análise da conjuntura 

sócio-político-econômica para a compreensão do sujeito como ser histórico e em sua relação 

com as relações sociais, considerando-o como ser integral e produtor ativo da história. 

Mas, o que é Psicologia Crítica? A origem do termo11 foi reivindicada pela escola 

alemã, mas alguns psicólogos de língua inglesa a levaram para seus contextos e colocando 

seus próprios significados (Parker, 2015). 

O que tem sido posto por alguns teóricos é que o fortalecimento do movimento crítico 

manifesta uma disposição robusta, a partir de 1960, considerando os movimentos e 

epistemologias sociais movidos pelo inconformismo do status quo e de uma Psicologia que 

não conhecia as estruturas sociais desiguais, mas produziu e interpretou distanciada dos 

problemas reais que a acometiam. Assim, os psicólogos críticos buscavam exercer uma 

práxis, com ferramentas alternativas, tomando como a análise a conjuntura sócio político-

econômica como fator influente ao desenvolvimento. Então, a Psicologia Crítica constitui-se 

a partir de uma perspectiva contra hegemônica, colocando-se contra a ordem estabelecida, na 

busca de ações libertadoras (Parker, 2015; Teo, 2012; Montero, 2011). 

De acordo com Vigotski (1927), a Psicologia comprometida com ideias 

revolucionárias deveria buscar suprir problemas sociais e econômicos. Ratificado por 

Martin-Baró (1985), anos mais tarde em contexto de guerra civil, quando apontou que a 

Psicologia deveria implicar-se com as questões sociais de seu contexto. 

Assumimos a perspectiva de desenvolvimento vigotskiana e entendemos que, no 

Brasil, há avanços para além de traduções de textos importados na psicologia do 

desenvolvimento. Algumas pesquisadoras brasileiras como Vera Trevisan (2016), Fabíola 

Braz Aquino (2013), Ligia Martins (2013) e Juliana Pasqualini (2013) têm se debruçado em 

seus estudos pela perspectiva da Psicologia Histórico-cultural ampliando compreensões e 

                                                   
11 Para uma leitura mais ampliada sobre o termo Psicologia Crítica buscar em: Teo, T. (2012) Critical Psychology 

Teo, T. In R. W. Rieber Org.), Encyclopedia of the History of Psychological Theories (p. 236–248). Springer 

US.https://doi.org/10.1007/978-1-4419-0463-8_5 
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produções acerca do desenvolvimento humano.  

Nessa direção, o desenvolvimento humano pela perspectiva histórico-cultural em 

Vigotski (1980/2018) considerou que o objeto da pedologia é o desenvolvimento infantil 

(utilizaremos DI) e há necessidade de organizar suas leis básicas. 

 O desenvolvimento tem uma organização complexa no tempo. Seu marcador 

temporal histórico se distingue do tempo cronológico e linear. Não há um “etapismo” 

regularizando cada momento, por isso o desenvolvimento não deve ser considerado como 

linear e universal. Há um ritmo contextualizado pelo lugar da criança naquele momento e 

pelas relações sociais estabelecidas. Portanto, “a idade pedológica, ou seja, o nível de 

desenvolvimento que a criança realmente está, pode ser distinto da idade cronológica” (id, 

p.20). 

Outra especificidade na compreensão do DI está na irregularidade. Quando 

desenvolvemos algumas crises internas entende-se que são vividas e geradas pela influência 

do meio externo. Nesta relação entre o interno e o externo, a formação acontece de maneira 

diferente, não sendo uniforme a todos os sujeitos, apesar de que às vezes poderem viver o 

mesmo evento. Isto tem impacto na identidade e no papel que se desenvolve como seres 

sociais afetando a maneira de pensar e compreender. Isso também ocorre no crescimento 

físico, em que cada parte cresce de maneira diferente e desigual (id, 1980/2018). 

Mas, isso não significa que haja uma cisão entre o interno e o externo, pois a 

existência do sujeito está interligada à subjetividade e o meio social em que ele está inserido, 

ou seja, não há consciência fora do contexto social.  E o meio é fator para o desenvolvimento 

e assim deriva para a participação. O meio é o espaço de participação do sujeito, condição 

para sua subjetividade e objetividade (Vigotski, 2018). 

O que o autor supracitado nos explica é que o meio interfere na relação e interação 

dos sujeitos, mesmo havendo situações diferentes e formas de internalizar envolvendo 

peculiaridades em cada um, de maneira singular. O exemplo metafórico do degrau, em que 

cada subida (ou descida) tem algo novo para acontecer e as funções sociais interferem nas 

individuais, alterando e relacionando entre si. 

Essa é a lei da evolução e involução do DI que está relacionada ao movimento de 

entrelaçamento, em que o novo e o anterior se complementam em uma dinâmica de 

construção. Para passar ao degrau seguinte, é necessário se submeter ao que já estava 

desenvolvido. Assim, há uma relação íntima entre os processos do desenvolvimento, em 

suas dimensões, reestruturando as funções na forma superior (id, 1980/2018). 
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A última lei é da metamorfose do DI. Uma modificação transformadora da forma 

antiga para a nova, que necessita do desenvolvimento ocorrido anteriormente para o 

surgimento de algo novo, uma mudança qualitativa e não meramente quantitativa que se 

resume ao crescimento (Vigotski, 1980/2018). Nessa direção, Souza (2016) explica que as 

condições para que o novo seja incorporado ao já consolidado, transformando o psiquismo 

em uma nova maneira de funcionar, está atrelado às interações que acontecem e são 

estabelecidas pelo sujeito. 

Após apresentar as especificidades básicas para compreensão do desenvolvimento 

como “um processo complexo que inclui ritmo, irregularidade, reestruturação das relações, 

do organismo, das funções da personalidade para condução do novo degrau de mudanças e 

transformações qualitativas” (Vigotski 1980/2018. p.29).  

Como o autor mesmo define desenvolvimento como “processo de formação do 

homem ou da personalidade que acontece por meio do surgimento do novo” (p.35). Assim, 

o processo de se desenvolver é uma verdadeira revolução, uma metamorfose, que deve 

considerar para sua análise o contexto político, social, econômico, cultural e social para se 

estabelecer uma mudança interna e externa (id 1980/2018). 

A organização dessas mudanças caracteriza um processo de passagem dialética que 

traz a função revolucionária ao desenvolvimento. O sujeito, ao relacionar-se consigo 

mesmo, envolve significados e sentidos em um sistema simbólico, como instrumentos 

mediadores, a acessar caminhos que libertam (Facci, 2005; Souza e Arinelli, 2019). 

Uma construção do aporte teórico da PCD tem sido feita para a promoção de uma 

prática psicológica que pense a criança como sujeito social e histórico ativo em sua 

subjetividade. Uma reflexão crítica, que não considere o adulto como padrão para o 

desenvolvimento infantil, mas as infâncias a partir de seus contextos, para a compreensão 

das inúmeras maneiras de se desenvolver. A tarefa assumida na (re)construção desse 

conhecimento tem interpretado o processo de desenvolvimento como histórico, social e 

político nas condições constituintes dos sujeitos, compreendendo a própria condição social. 

Para isso, uma concepção ontológica de sujeito, em seu sentido de ser no mundo e em 

sociedade, passa a traçar um novo olhar sobre o processo de desenvolvimento (Broughton, 

1987). 

No livro Teorias Críticas da Psicologia do Desenvolvimento, Broughton (1987), 

apresentou uma lógica sustentada por um discurso que engendra, como também sucumbe às 

possibilidades de condições que fazem sentido para um desenvolvimento “normal”, 
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segmentando, classificando, ordenando e coordenando as fases do crescimento, definindo o 

entendimento sobre a PD. Ele discorreu como as preocupações em relação às condições 

sociais contemporâneas acabaram por colocar em risco o bem-estar das crianças e jovens. A 

PD passou a ser considerada impotente, diante dos problemas vividos por famílias, escolas 

e crianças, pois não ajuda a pensar formas de enfrentar e superar as circunstâncias vividas 

normatizando formas de se desenvolver. 

Uma reflexão necessária para compreender as inúmeras maneiras de se desenvolver 

é continuada por Burman (2008) em seu livro “Desconstruindo a Psicologia do 

Desenvolvimento”. Dividido em quatro partes, a autora apresenta a construção do sujeito, o 

desenvolvimento social e a estrutura do cuidado, o desenvolvimento da comunicação e o 

desenvolvimento cognitivo. A autora resgatou que a PD iniciou seus estudos sobre a criança 

comparando-a aos animais, depois, construindo teorias pela perspectiva evolucionista, 

comportamental e cognitiva. A questão abordada no livro é que a criança (que 

etimologicamente do latim significa sem fala) tem sido estudada por parâmetros biológicos, 

universais e produtivista, e está sendo formada para obedecer, incentivando o olhar somente 

para suas capacidades e competências, constituindo, assim, uma criança “normal”. 

O direcionamento de contraponto é que a criança é também um sujeito, devendo ser 

respeitado em sua subjetividade e no desenvolvimento de suas funções psicológicas. Por 

isso, as infâncias são construídas e o contexto de desenvolvimento no qual ela se constitui 

deve ser considerado também por/para ela viver. 

A concepção de que desenvolvimento como uma questão de vida está demarcada e 

os estudos sobre a criança em sua sociabilidade, discurso e dilemas chamam para uma 

história social crítica da PD, que distancia de sua preocupação inicial em comparar, regular 

e controlar pessoas, grupos e sociedade. Para isso, a PD deve estar sensível às necessidades 

das infâncias, em seus diferentes modos de ser constituídas e considerando os contextos 

sociopolíticos da vida real (Burman, 2001; 2008). 

Considerando as indicações feita por Burman (2008) e Parker (2015) pensar 

criticamente a Psicologia do Desenvolvimento significa: 1) refletir sob uma compreensão 

ontológica – sentido do que é ser no mundo; 2) pensar na importância da sociedade e da 

história na constituição dos processos de desenvolvimento; 3) explorar contextos e 

constituição de processos de desenvolvimento, considerando o corpo de conhecimento 

disponível como dominante; 4) questionar a ideologia que impacta o processo psicológico 

individual como corpo dominante da Psicologia do Desenvolvimento. 
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E como pensar criticamente o desenvolvimento infantil em contextos de pobreza? 

Primeiro, considerando que os fatores de risco precisam ser identificados como processo 

associado à constituição do sujeito e da sociedade. O conceito de risco e proteção 

apresentado pela área da saúde foi adotado em algumas áreas da psicologia. França, 

Dimenstein e Zamora (2002) e Sapienza e Pedromônico (2005), em seus estudos, buscaram 

verificar as condições de proteção e risco na realidade objetiva e subjetiva dos sujeitos. 

Assim, a PD, adotando essa perspectiva, passou a identificar os fatores de riscos avaliando 

o desenvolvimento de crianças e adolescentes, com a finalidade de organizar intervenções 

para que os problemas dos sujeitos fossem resolvidos. 

A questão é que uma análise crítica sobre fatores de risco e de proteção exige uma 

reflexão ontológica do ser, no sentido consciente do seu lugar numa estrutura social dividida 

em classes. Assim, podemos investigar o contexto em que o sujeito está e como se relaciona 

com a sociedade na produção sobre a realidade (Euzébios Filho e Guzzo, 2006). Logo, 

resolver problemas intervindo como agente externo, acaba por manter uma lógica de 

desenvolvimento a partir de um referencial normatizado. Assim, é necessária uma reflexão 

de quem são esses sujeitos e como entendem sua condição e quais caminhos pensam para 

enfrentar e/ou superar os riscos. 

O risco, em geral, associado a perigo e a proteção como condução ideal, são fatores 

presentes no processo de desenvolvimento que devem ser compreendidos na inter-relação 

entre sujeito e sociedade. Considerar a pobreza como fator de risco é reducionista, mesmo 

sabendo que não há como uma criança se desenvolver em sua potencialidade em condições 

de fome, ausência de moradia, de escola, de afeto e outras condições adequadas. Contudo, 

o verdadeiro fator de risco ao desenvolvimento infantil tem sido o sistema neoliberal 

capitalista (Euzébios Filho e Guzzo, 2006; 2007). 

Barker e Rizzini (2002), em sua pesquisa investigativa, mapearam as condições de 

risco e de proteção percebendo com elementos que compõem os alicerces de proteção, afeto 

e segurança, na busca por novas formas de olhar a criança e o adolescente inseridos nas 

comunidades de baixa renda. Dentro do contexto de duas comunidades, perceberam que a 

preocupação desses grupos estava voltada para evitarem problemas para “crianças de risco” 

do que a promoção do desenvolvimento integral das crianças. Assim, buscaram mapear a 

comunidade, para criarem juntos ações, a partir da comunidade, por uma perspectiva de 

identificar, fortalecer e desenvolver os recursos da chamada de “bases de apoio familiares e 

comunitárias” e fortalecer a rede para aquela população infantil e juvenil. 
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Diante disto, a psicologia crítica do desenvolvimento pode colaborar com a escola e 

as famílias. A psicóloga, pela perspectiva crítica, pode acompanhar a criança em seu 

cotidiano diário e mapear como ela está se desenvolvendo, a partir de si mesma, na interação 

com o meio social que está inserida. Deverá desconstruir, junto aos pais e professores, a 

ideia de idade mental padronizada psicométricamente, em que a idade passa a ser o principal 

marcador de avaliação das conquistas, habilidades e competências da criança. E, 

conscientizar que a medicação da infância não deve ser o caminho principal quando algo 

não está condizente ao parâmetro dos professores e/ou pais. 

Inúmeras ações podem ser desenvolvidas quando profissionais da psicologia estão 

inseridos como parte da equipe de especialistas da escola. Contudo, destacamos que ações 

preventivas devem ser planejadas depois de inserção, investigação e identificação do 

contexto e da perspectiva dos sujeitos das pessoas sobre o seu desenvolvimento. 

Considerar uma ação preventiva sem dialogar com a escola e as famílias, principais 

agentes do desenvolvimento de uma criança, é continuar mantendo a sociedade como está, 

exercendo controle e domínio sobre o outro. Por isso, ao se pensar na prevenção devemos 

nos direcionar para os sujeitos daquele contexto. A partir disto, poderá ser construído, junto 

com a comunidade, ações que atendam às suas necessidades. Logo, a psicologia precisa estar 

comprometida com a mudança daquela realidade, sem impor uma relação de poder que 

direciona professores, pais e estudantes como agir. A psicologia crítica está muito 

interessada no processo de conscientização, pois, a partir disto, as ideias de mudança e 

superação serão construídas a partir das necessidades da própria comunidade. 

 

Eixo 2 - Psicologia na escola: ações para libertação 

O marco histórico da Psicologia antecede sua regulamentação em 1962 como 

profissão. Refletir sobre a relação entre Psicologia e Educação, no Brasil, exige uma 

compreensão das entrelinhas de sua construção histórica, isso porque as contradições e 

superação de conhecimento devem ser considerados pelo arcabouço teórico da educação e 

da psicologia e também pela atuação desses profissionais no processo escolar com olhar 

atento nas relações e interações nesse campo de prática social (Patias e Gabriel,2011; 

Antunes, 2008). 

A entrada da Psicologia na Educação está presente desde o período colonial com 

fenômeno psicológico colocando sua perspectiva tendenciosa aos interesses dos favorecidos 

economicamente. Temas relacionados ao desenvolvimento, aprendizagem, relações sociais 
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e comportamento estavam sendo abarcados para compreensão do sujeito que era analisado 

por uma perspectiva quase que deslocada do meio social. Nesse momento, a Psicologia, por 

influências estrangeiras, passou a avaliar, padronizar e normatizar os comportamentos. Por 

meio da avaliação psicológica que se propôs a classificar os sujeitos entendendo seu 

comportamento a um ser passivo e receptivo. Principalmente para aqueles que desviavam 

dessa proposta, a solução seria o tratamento para serem bem ajustados (Antunes,2008). 

Pesquisadores, aqui enfocamos na área da Psicologia, propuseram-se a refletir a 

construção histórica da área considerando suas pesquisas científicas por uma psicologia 

escolar comprometida com a educação dos filhos das classes mais populares. Obras de Patto 

(1981, 1999), Souza (1996), Guzzo (2005, 2006) Cruces (2010), Antunes (2008), Marinho-

Araújo e Almeida (2014), Nunes, Alves, Ramalho e Aquino (2014) colocaram-se a 

questionar, direta ou indiretamente, sobre os projetos de controle social subjugado à 

ideologia de classe. 

A contribuição de Patto (1981; 1999) possibilitou refletir sobre o trabalho do 

psicólogo na educação e na escola, bem como o fracasso escolar e a evasão dos alunos, junto 

à principal demanda da escola para a psicologia, que são os problemas de aprendizagem. A 

autora questionou a prática da avaliação diagnóstica de enquadramento das crianças pela 

perspectiva do “normal” e do “anormal”, feita por psicólogos. Para Reger (1981), há a 

necessidade de uma leitura questionadora, tanto para teoria, quanto para prática, que precisa 

ser refletida à luz da função do psicólogo escolar, pois a ele não cabe somente os processos 

de aprendizagem. 

De acordo com Cruces (2010), a influência da medicina gerou uma atuação focada 

no biológico e a nova relação com conhecimentos e práticas próprias da Psicologia trouxe 

uma necessidade de profissionalização, ainda que a influência da ciência estrangeira estava 

vinculada ao uso de testes psicológicos para diagnósticos de doenças. A autora apresentou 

que as demandas da Educação relacionadas às dificuldades de aprendizagem demarcaram a 

Psicologia atuando na formação de professores e o desenvolvimento da ideia de 

características de individualidade. Isso não afastava a psicologia da perspectiva médica, 

gerando um afastamento para pensar mudanças na realidade. 

A articulação entre Psicologia e Educação foi incorporada na prática pedagógica. Por 

um lado, o modelo clínico-terapêutico começou a gerar uma crítica ao seu crescimento por 

responsabilizar a criança e a família pelo fracasso na escola. Por outro, os profissionais da 
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Educação passaram a buscar formação na psicologia para tentar explicar os motivos da 

criança não aprender, sem questionar e planejar estratégias para mudar a prática docente, a 

metodologia padronizada, para que todas as crianças se enquadrem, ou organizar debates 

sobre o sistema educacional desigual, a condição morosa de efetivação das políticas públicas 

para avançar na qualidade da educação. 

Uma ação focada em problemas do indivíduo, retratada como “hipertrofia da 

Psicologia na Educação” requereu dos teóricos uma análise sobre sua atuação, para conhecer 

de fato a escola e os processos de aprendizagem, refletindo as possibilidades de intervenção 

da psicologia (Antunes, 2007). 

Uma psicologia engajada e participativa ensaia sua atuação junto a outros 

profissionais em lutas sociais. Algumas mudanças nas produções da Psicologia em sua 

relação com a Educação começaram a ser concretizadas. Os questionamentos e 

reformulações passaram a estar presentes nas intervenções psicológicas, mas ainda não são 

suficientes para romper com a psicologia tradicional imersa nos modelos individualistas de 

um sujeito apartado da consciência de seu papel social. 

Na escola, o pensamento crítico, contextualizado pela perspectiva histórico- cultural, 

deve embasar uma compreensão dialética das relações da história, cultura e sujeitos, 

emergindo uma nova forma de intervir, em que o sujeito esteja imbricado em suas dimensões 

cognitiva, social, emocional e biológica. Assim, uma crítica posicionada do psicólogo na 

escola passa a construir uma possibilidade de prática deflagrando e desconstruindo a 

psicologia que legitima, justifica uma concepção naturalista de escola, sociedade e sujeito 

(Marinho-Araújo e Almeida, 2014). 

Diante do exposto, Nunes, Alves, Ramalho, Aquino (2014) fizeram uma pesquisa 

mapeando as publicações de Psicologia Escolar, na revista ABRAPEE12 que é dedicada à 

área. A proposta das autoras foi levantar as contribuições da Psicologia Histórico-cultural 

na teoria e na prática da Psicologia na escola e concluíram que os pressupostos teóricos 

desenvolvidos por Vigotski, Luria e Leontiev possibilitam uma prática que rompe com o 

modelo clínico-terapêutico na educação, pois tem como pressuposto um entendimento da 

                                                   
12 ABRAPEE é a abreviatura de Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional, que tem um 

periódico vinculado com periodicidade quadrimestral e formato exclusivamente eletrônico. Possui fonte de 

indexação nacional e internacional. O acesso está disponível no link: 

https://www.scielo.br/revistas/pee/iaboutj.htm 
 

https://www.scielo.br/revistas/pee/iaboutj.htm
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realidade, fornecendo ferramentas para o psicólogo atuar em sua função social. Ou seja, uma 

prática que se compromete com a construção de formas em que os sujeitos promovem 

mudança do status quo, traçando caminhos de ação democrática e emancipatória. 

Mesmo assim, os inconformismos com as questões do chão da escola permanecem, 

principalmente, quando a questão envolvida são os processos de aprendizagem que 

precedem o desenvolvimento.A questão que tem assolado é: quando a psicologia, como 

profissão e ciência, saltará os obstáculos se posicionando contra a opressão para uma 

mudança social? Já entendemos a necessidade de uma nova estrutura social, condições de 

igualdade educacional, considerando as disparidades entre o ensino privado e público. 

Contudo, os psicólogos, em sua maioria, caminham para a atuação clínica, aplicando essa 

abordagem em outros contextos de atuação, mas ainda se vinculando à uma ciência que 

mantém os sujeitos subalternos às relações que o aprisionam. 

De acordo com Guzzo (2018), ações libertadoras implicam em uma ação de fazer a 

Psicologia implementada à forma de viver das pessoas e seu modo de produzir. A dominação 

pelo fator econômico e social atinge o psicológico por uma relação de poder outorgada como 

dominante. É sobre esta crença central do neoliberalismo que se faz necessária a libertação 

da psicologia.  

Para Maldonado-Torres (2007), um fator colonizador alinha costumes e 

conhecimentos formadores de princípios e valores na cultura como construções derivadas 

das relações de poder. O sociólogo Aníbal Quijano (2005) apresentou dois pontos 

fundamentais nessa relação de poder que gera um aprisionamento na estrutura psicológica 

das pessoas. Por uma leitura embasada no materialismo histórico-dialético pela análise da 

sociedade organizada em classes distintas, em que um grupo se sobrepõe ao outro para 

manter seus interesses e privilégios. O primeiro ponto diz respeito à dominação e o segundo 

sobre o controle da mão-de-obra, como explanado na citação a seguir.  

A codificação das diferenças entre conquistadores e conquistados em uma 

ideia de raça, uma estrutura biológica supostamente diferente que coloca uns 

em situação natural de inferioridade aos outros e que foi levada como 

elemento para relações de dominação O controle da mão de obra, o outro 

processo, foi a constituição de uma nova estrutura de controle do trabalho e 

seus recursos (p.117).  
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Quando refletimos sobre a constituição das relações entre as pessoas considerando o 

contexto socioeconômico- político percebemos que vivemos em um mundo que tem ideias 

para legitimar, justificar e normatizar um pensar a favor dessa estrutura de exploração e 

dominação. As violências de gênero, raça-etnia e classe passam a ser usadas como 

instrumento para justificar e legitimar uma organização hierárquica de sociedade (Kessi, 

2016). 

Refletir sobre o papel do psicólogo na escola deve enfatizar uma ação libertadora. 

Logo, a ideia de descolonizar a Psicologia está ligada primeiro ao desenvolvimento das 

pessoas pela participação social e política, pois, assim, as ações de tomada de consciência 

gerada pelo entendimento da realidade possibilitaram construções de uma nova estrutura, 

rompendo com esta proposta de intervenção psicológica baseada na saúde clínica-

terapêutica (Martin-Baró, 1996; Guzzo, 2018). 

Portanto, as ações libertadoras da psicologia na escola rompem com práticas que 

exploram, subjugam, oprimem, silenciam os sujeitos em suas relações escolares, repetindo 

modelos que aprisionam modos de ser e pensar criticamente. A psicologia precisa libertar-

se de si mesma, como disse Martin-Baró (1996). Nessa ideia, entendemos que o meio social 

é fator para o desenvolvimento humano e move a participação como caminho inicial para 

uma libertação conscientizada. 

 

Eixo 3 - Relação Escola e Família: desafios para Participação 

 
O processo de desenvolvimento das crianças e adolescentes ocorre no meio social 

que estão inseridos em uma rede de interação situada em contexto histórico e social, 

mediando relações que deveriam considerar as dimensões física, emocional, intelectual, 

social e simbólica na vida cotidiana em integralidade do sujeito (Vigotski, 2018). 

Para isso, faz-se necessário contar com um arranjo de atores, que se 

corresponsabilizem por este processo. Neste sentido, a família e a escola são as primeiras 

formas de vivências em sociedade, espaços onde as crianças e adolescentes se relacionam. 

Logo, a parceria entre elas é fundamental, mas, para que isso ocorra, as famílias devem 

querer estar mais presentes na escola que, por sua vez, precisa construir espaços 

participativos com as famílias. 

Para alguns pesquisadores da Psicologia, o processo de desenvolvimento está 

implicado em valores culturais, sociais, políticos, educacionais influenciando a vida e a 
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formação de cada sujeito. Mediante isto, não se pode considerar só a escola ou só a família 

como único contexto de relação de desenvolvimento. Tendo em vista que esse processo 

acontece por meio da mediação para propiciar o desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores. Assim, essas díades constituem as principais relações sociais que uma criança e 

um jovem vivenciaram durante longos anos de sua vida, e investigar as relações familiares 

e escolares são fundamentais para compreensão do desenvolvimento humano (Guzzo, 1990; 

Polonia e Dessen, 2005; Reali e Tancredi, 2005; Oliveira e Marinho-Araújo, 2010). 

Para Bassanezi (2013), as famílias têm papéis a desempenhar em várias dimensões: 

econômica, educativa, efetiva, proteção, social, todas em busca de fornecer e garantir o 

desenvolvimento. O papel da família para a escola está fundado nas expectativas de uma 

cultura baseada no imaginário de vida burguesa. 

Ariès (1981) apresentou a história social da criança e da família iniciando pelo fato 

das crianças serem consideradas como pequenos adultos, é depois na distinção que a criança 

passa a ser compreendida em sua fase de desenvolvimento chamada infância. Porém, este 

livro nos auxilia a desenhar a relação escola-família. Começando pela família como motriz 

econômica, em que todos os membros ajudavam na organização e manutenção do trabalho. 

Depois, a família fica desprovida da manifestação de afetos e sentimentos, sendo ela uma 

organização social. A religião passa a transformar as relações familiares despertando 

aconchego nas famílias que passam a educar os filhos. A escola surge pela necessidade 

disciplinar-moral-religiosa, fazendo a transição posteriormente aos conhecimentos técnicos. 

A problematização feita pelo autor apresentou em suas entrelinhas um corte gênero e classe, 

tendo em vista que somente famílias abastadas enviavam seus filhos (meninos) para a escola. 

Apesar de não destacar um corte étnico-racial, a partir de uma leitura crítica, entendendo os 

cortes temporais apresentados no livro, pode-se compreender, baseado na história-social, 

que os estudantes eram predominantemente brancos (Ariès, 1981). 

Para Yamamoto (2007), enfrentar as questões sociais, em uma perspectiva crítica, 

deveria assegurar um posicionamento frente às contradições do capital e suas relações de 

trabalho. Todas as tensões que envolvem essa relação, materializadas no contexto social, 

têm suas representações no cotidiano escolar e familiar. O desenvolvimento de uma reflexão 

crítica ao discurso da escola está simbolizado pelas idealizações de família nuclear burguesa 

e de concepções políticas que excluem sujeitos que não estão enquadrados em um padrão, 

propagando, assim, a manutenção das desigualdades sociais e das relações de poder na vida 

cotidiana. 
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Decerto, a reflexão neste eixo aponta para a necessidade de se compreender as 

relações que estão envolvidas entre as famílias e a escola, entendendo os desdobramentos, 

percursos, expectativas e perspectivas desta relação. A necessidade da escola conhecer o 

cotidiano dos seus estudantes, requer uma aproximação das suas famílias e uma relação 

dialógica pelas perspectivas de cada um, de como pensam sua realidade, seus sentimentos 

frente aos desafios encontrados na educação dos filhos, na impotência que as famílias e 

escola enfrentam no processo de aprendizagem da criança, nas interações conflituosas que 

emergem na convivência e, assim, juntas, a escola e a família irão traçar um caminhar em 

parceria, que considere o respeito e dignidade de cada sujeito em seu papel social. 

Entender esses cotidianos é importante para acompanhar o processo de 

desenvolvimento em suas dimensões sociais, emocionais, psicológicas, cognitivas, 

biológicas colaborando com os profissionais da rede de proteção às crianças e adolescentes, 

no entanto, enfatizando a interdependência dos processos psicológicos e sociais nos eventos 

e indicadores do desenvolvimento da criança e adolescente (Guzzo, Marques, Machado, 

Tizzei, 2007). 

Algumas díades são relacionadas à escola, separamos três que consideramos 

principais, neste momento: professor-estudante, escola-família e aprendizagem- 

desenvolvimento. A escola tem em sua natureza de existência o estudante, sua função 

pedagógica está na relação da aprendizagem dos conhecimentos, que se distingue do 

processo mecânico de memorizar conteúdo. A aprendizagem e o desenvolvimento são 

chaves no processo de compreensão do sujeito. Este processo dialético e complexo 

caracteriza várias transformações das quais destacamos: a natureza e a cultura, a integração 

das dimensões do desenvolvimento (social, cognitivo, biológico, emocional) e a 

aprendizagem como força impulsionadora do desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores (Bernardes,2009; Duarte, 2013; Toassa, 2013; Vigotski,1996/ 2018). 

Sobre a relação escola-família, compreendida e defendida nesta ordem por nós por 

ser esta uma das funções sócio pedagógica exercida na e pela escola e também, por ser este 

um processo de formação e desenvolvimento dos sujeitos que estão vinculados na unidade 

escolar. Pesquisadoras têm investigado como essa relação social tem se apresentado no 

contexto escolar e nas produções científicas da psicologia. Para Oliveira e Marinho- Araújo 

(2010), a escola e a família têm objetivos diferentes no desenvolvimento de seus papéis, 

mas, em comum, compartilham a ação de desenvolver as crianças para que sejam críticas, 

participativas e produtivas. Que uma marca na relação família-escola é a culpabilização do 
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outro e a aproximação acontece geralmente por situações- problemas no contexto escolar. 

Nesta direção, Albuquerque e Aquino (2018) destacaram que uma das principais 

demandas relacionadas às queixas escolares está direcionada para o tipo de participação da 

família no processo de escolarização dos filhos. Outro destaque apresentado pelas autoras nas 

análises sobre a relação família-escola não apontavam para ação ou intervenção da psicologia 

escolar, confirmando que a ausência do psicólogo na escola gera uma lacuna sobre o papel 

deste profissional na educação, apesar de entendermos que a lei 13.935/19 não está 

implementada de fato em todo território nacional. 

Entendendo estas tensões, Freitas (2018) desenvolveu sua investigação de pesquisa 

na desconstrução desses paradigmas que perpassam a relação família e escola que, em geral, 

estão demarcadas por julgamentos morais e violentos, preconceitos que geram conflitos e 

distanciamento entre esta díade. No processo de mudança dos paradigmas existentes na 

concepção dos profissionais da escola e das famílias, a experiência de um programa 

municipal gerou rupturas na maneira de pensar destes gerando uma aproximação da 

realidade vivida pelas famílias. 

A investigação de Souza, Andrada, Pissolatti e Venancio (2013) indica que a relação 

escola-família apresenta adversidades para superar a polarização do lugar da escola em seu 

significado e sentidos para as famílias, dificultando a relação.  

O questionamento que perpassa está em no caminho para que escola e família se 

articulem para um processo participativo e integrado, mais profundo e alinhado na relação. 

Resende e Silva (2016) fizeram um levantamento dos documentos e legislação para 

compreender como a relação família-escola estava contemplada legalmente e assim 

podemos entender se há interesse do Estado para essa aproximação e concluíram que não há 

um incentivo direto e concreto para a articulação e parceria entre escola e família, pois isso 

tem dependido de iniciativas próprias da unidade escolar e das famílias que tendem a não 

ser contínua. Apesar da legislação e documentos apontarem para uma relação compulsória 

e superficial, direcionada a informações,perceberam que a cooperação tem sentido de 

corresponsabilidade, que a articulação entre escola-família envolve tensões relacionadas à 

proteção da criança e que legalmente é atribuição da escola promover a integração da 

comunidade. O desafio encontrado está em como operacionalizar a integração dos papéis. 

Entretanto, ao pensar na integração e articulação necessita-se de uma participação 

mais integrada entre escola e família. A LBD destaca que isso acontece por meio da gestão 

democrática do ensino, buscando que as “vozes” da comunidade possam ser representadas. 
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A questão está em como regulamentar essa participação. Uma análise simples, considerando 

a conjuntura político-social-econômica-histórica, mostra que as famílias da maioria dos 

estudantes estão ligadas a escola pública. Considerando a realidade dessas pessoas, percebe-

se que a organização social do trabalho oferece uma flexibilidade mínima para interação 

com vistas para articulação conjunta no acompanhamento da vida escolar dos filhos. 

O Ministério da Educação em continuidade pensando nessa comunidade escolar 

representativa criou um “programa de fortalecimento dos conselhos escolares”, espaço em 

que a participação deve acontecer refletindo a escola, a sociedade e as formas de organização 

da comunidade escolar. Mas, o fato é que a relação entre as classes trabalhadoras, escola e 

famílias, ainda não está fortalecida e regulamentada pelo Estado como prioridade. 

Inspirada neste levantamento dos documentos e legislação, direcionamos uma busca 

para entender como está previsto a participação das famílias no contexto da escolar na Lei de 

Diretrizes e Bases (9.394/96), o Plano Nacional de Educação (13.006/14), o Plano Estadual de 

Educação em São Paulo (16.279/16) e o plano municipal de Educação. O que mais contemplou 

reflexões sobre a família foi o plano nacional de Educação que orienta a importância de uma 

relação estreita entre escola e família, reconhecendo que uma associação de pais e o 

fortalecimento dos grêmios estudantis favorecem a democracia. 

Guzzo (1990) discute que a aproximação da escola com as famílias era uma 

necessidade na tarefa e busca pela promoção do desenvolvimento infantil. O autor aponta 

também que a informação aos pais sobre os problemas dos filhos distancia os estudantes da 

escola, pois os mesmos são encaminhados para fora do espaço escolar, ou seja, não se propõe 

uma integração e formação para a participação das famílias. 

Enquanto a escola se sente pressionada pelas famílias, as famílias se sentem coagidas 

pela escola. O processo de participação ainda acontece de maneira incipiente relacionado a 

valores morais que visam o controle do comportamento. Nesta direção, Dantas e Mezzalira 

(2020) apresentaram propostas de ação no fortalecimento da relação família e escola que 

direcionam para conscientização dos papéis, transformações das relações cristalizadas por 

democráticas, incentivo da integração na comunidade escolar e discussão sobre as diferentes 

formas de acolher e proteger as crianças.  

A psicologia escolar, ao mediar as relações escola-família, está considerando a 

importância dessa parceria para o desenvolvimento da criança. As relações com foco nos 

processos participativos e na emancipação dos sujeitos possibilitam refletir sobre a 

aprendizagem e o desenvolvimento, os papéis de cada um e a construção de espaços de 
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integração com práticas libertadoras e emancipadoras. 

Compreendemos que a mediação é uma complexa relação entre sujeito-meio- 

relações que constituem o sujeito por um processo dialético de interação para a 

transformação das relações e/ou representações sociais (Aguiar e Ozella, 2013). 

Sobre a participação, nos alinhamos ao conceito e estudos realizados por Montero 

(2003; 2009) que apresentou a participação como um dos processos psicossociais de apoio 

ao fortalecimento da comunidade que o apoio fortalece os sujeitos. Assim, entendem que 

podem se unir para superar as necessidades vivenciadas, passando a problematizar e tomar 

consciência no percurso de uma desideologização. 

A autora elencou algumas categorias que apoiam o fortalecimento e que 

estãoincluídas na participação. Entendemos que todas as categorias estão interligados e não 

acontecem de maneira coordenada, uma após a outra, e sim de forma imbricada dentro de 

uma totalidade dinâmica como estratégia para libertação. O esquema a seguir mostra essas 

categorias (id, 1996; 2009). 

Figura 1: Esquema de categorias que apoiam o fortalecimento na comunidade 

 

 

Fonte: adaptado de Monteiro (1996;2009) 
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A participação está presente em todas as estratégias e é fundamental para validação 

psicopolítica das necessidades e tomada de decisões. A participação é antes de tudo uma ação 

política na compreensão do coletivo pela responsabilidade social. A participação, que tem viés 

educativo reunindo ensino e aprendizagem, desenvolve comunicação horizontal entre as 

pessoas e permite uma reflexão crítica e dialógica (Montero, 1996). 

Pensar a participação é principalmente entendê-la em suas dimensões dentro de uma 

sociedade, considerando o papel das pessoas na ação de exercer realmente a democracia no 

que tange o desafio de se tornar uma sociedade civil, que tem seus direitos garantidos a partir 

da reflexão, necessidade e decisão das próprias pessoas sobre o que é necessário para uma 

comunidade com valores sociais como solidariedade, confiança e segurança, como afirma Fals 

Borda (1998), exercendo “uma economia, baseada em programas alternativos e uma política, 

que enfatiza a radicalização da democracia”(p.230). 

De acordo com a exposição de Jiménez-Domínguez (2008), a participação deve ser 

considerada e distinguida em três níveis: participação política, participação cidadã e 

participação comunitária, que se diferenciam a partir de suas expressões, podendo ser uma 

participação oriunda de manipulação até as que apresentam iniciativa e gestão sobre o 

desenvolvimento das decisões, gerando uma autogestão em benefício do bem-comum. O 

avanço para se chegar a essa participação ocorrerá quando se redefinir a participação como 

levantamento e preocupação das situações das pessoas para discussão e decisão dos problemas, 

como eles afetam suas próprias vidas, e encaminhar sobre diferentes formas de resolução por 

meio da participação de todos.  

A conscientização é uma geradora participação e compromisso, segundo Freire (1980) 

que refletiu sobre três dimensões ou tipo de consciência. A primeira como consciência semi-

intransitiva marcada por certa passividade caracterizada pelo conformismo. A segunda, uma 

consciência transitiva-ingênua, é o início do processo de tomada de consciência, no qual o 

sujeito passa a entender a opressão e seu lugar nesta esfera de dominação. Por fim, a terceira 

dimensão refere-se a uma consciência transitiva crítica, em que a conscientização da realidade 

em que está inserida e o comprometimento com a superação das condições objetivas adversas 

movem esses sujeitos para a transformação da sociedade. 

Esta última seria o estágio do comprometimento na participação como princípio da 

gestão democrática e efetivação do direito à Educação e cidadania garantido na Constituição 

Federal (Brasil, 1988). Assim, a participação, além de ser fator de proteção ao desenvolvimento 

humano também é pressuposto na garantia do direito por uma Educação de qualidade, 
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entendendo assim que a colaboração está diretamente imbricada na participação, como 

destacado por grifo desta pesquisadora, conforme artigo 205.  

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

Meireles (2020) apresentou um levantamento conceitual e histórico sobre democracia 

e participação em que este sempre foi um grande desafio devido aos interesses e ideais políticos 

na busca do controle da população estabelecendo formas de participação limitantes que geram 

desinformação e desinteresse à grande parte da população.  

A gestão democrática e a participação comunitária incidem na aprendizagem de uma 

autonomia como ação do sujeito. A participação é aprendida e também formativa no 

desenvolvimento comunitário. O fato de que não será possível melhorar a qualidade da 

educação sem a participação popular está posto desde 2011, como explica Gadotti (2013) ao 

referenciar a Primeira Conferência Nacional de Educação em que se discutiu a gestão 

democrática arraigada de certas concepções de Educação, enquanto natureza pedagógica 

(Gadotti, 2013).  

A gestão democrática para a educação como direito constituído na lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB), após muitas lutas e reivindicações, foi assegurada juridicamente 

pelos princípios da obrigatoriedade, gratuidade, igualdade e liberdade (Brasil, 1988; 1996, 

Saviani, 2002). Ainda assim, uma pedagogia participativa se aproxima lentamente do cotidiano 

das escolas.  

A construção da escola como espaço social de desenvolvimento, requer uma forma de 

organização e fortalecimento do seu grupo para juntos lutarem pelo direito fundamental a uma 

educação de qualidade. Diante dessas reflexões teóricas, demarcarmos que é papel da 

Psicologia, por meio de uma análise crítica, dialética e dialógica mediar os processos 

participativos das famílias na escola e, assim, construir no acompanhamento do 

desenvolvimento infantil pelos agentes: professora-família- psicóloga. 
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2.1. Fundamentos Metodológicos 

 
Adotamos como compromisso ético e político a mudança da realidade que age para 

libertação das pessoas oprimidas por uma estrutura social, conforme cunhado por Martín-

Baró (1998). Portanto, a ciência deve estar a serviço da vida humana, da promoção do bem-

estar e de seu desenvolvimento. 

Entendemos ser fundamental no método apresentar a perspectiva ontológica e 

epistemológica. Primeiro pela compreensão de sujeito como ser social, real, concreto, 

dinâmico e histórico, que está inserido em contextos que o constitui dialeticamente em uma 

sociedade permeada por relações desiguais e de exploração (Tonet, 2016). 

Com isso, uma forma de construir uma teoria do conhecimento, a partir desse ser social, 

capturando a lógica existente da sua própria realidade concreta, está em compreender, 

interpretar e refletir a realidade vivida o mais próximo possível dos sujeitos para que se 

possa apreender e elaborar um plano teórico a partir de uma visão da totalidade.  

Nesse sentido, é possível interpretar os significados da relação e da dinâmica de vida, 

ou seja, a concepção de ciência e de sujeito está diretamente relacionada à perspectiva de 

mundo que estamos comprometidos em construir. 

Ao investigarmos o lugar da família na escola buscamos, por meio do diálogo e da 

participação nos espaços coletivos, ouvir as vozes, compreender seu lugar de fala e o 

envolvimento que possuem para discutir o desenvolvimento de suas crianças em seu 

cotidiano de vida. Entendemos que o aparente desta relação está revelado e o vínculo, 

construído pela inserção desta pesquisadora na escola, aprofunda-se ao compreender as 

articulações e tensões existentes entre a escola e a família. 

A análise entre a realidade do nosso campo de pesquisa (a escola), do objeto de estudo 

(a relação escola-família), e o recorte da totalidade que faremos para constar o lugar de 

participação das famílias envolve o cotidiano escolar e nos permite construir uma linha 

argumentativa no conhecimento científico. 

Esta é uma pesquisa de caráter qualitativo, compreendendo as famílias e profissionais 

da escola como co-participantes, em suas inter-relações sociais, representando suas 

subjetividades na produção de sentidos e significados. A necessidade de uma maneira 

diferente de pensar a pesquisa considerando que os pesquisadores e os sujeitos da pesquisa 

necessitam refletir a realidade considerando os contextos que estão inseridos a partir da 

maneira como as pessoas compreendem.  

Conforme apontado neste trecho González-Rey (2002): 
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A epistemologia qualitativa é um esforço na busca de formas diferentes de 

produção de conhecimento em Psicologia que permitam a criação teórica acerca 

da realidade plurideterminada, diferenciada, irregular, interativa e histórica que 

representa a subjetividade humana (p.26). 

 

Enfatizar que há rigor e cientificidade na pesquisa qualitativa é defender uma 

maneira diferente de fundamentar e construir pesquisas que envolvem a compreensão dos 

sujeitos sociais, embasado em uma compreensão crítica e interpretativa nas análises 

considerando a voz dos sujeitos sobre o seu lugar, papel e ações na estrutura social.  

A elaboração científica, nessa investigação, se difere de princípios epistemológicos 

positivistas, pois está acompanhada de reflexões capazes de sustentar mudanças no 

desenvolvimento da produção do conhecimento. Assim sendo, escolhemos as lentes dos 

fundamentos no materialismo histórico-dialético para refletir as desigualdades que 

determinam espaços, papéis e relações das pessoas envolvidas nessa pesquisa. A 

compreensão de sujeito é de um ser histórico e social, que ao mesmo tempo que constrói a 

história é constituído por ela (Tonet, 2016). O nosso olhar sobre o sujeito e como ele 

compreende, se posiciona e desenvolve seu papel em relação a vida e aos inúmeros desafios 

que vivencia, possibilitou organizar e refletir a participação.  

Para desenvolvermos uma prática que efetive a atividade psicológica, recorremos à 

metodologia da Pesquisa Ação-Participação (PAP) cunhada por Fals Borda13 (1987) e 

defendida por alguns outros autores como: McTaggart (1997), Tripp (2005), Montero 

(2000), Guzzo (2020), demonstrando que sujeitos conscientes de sua realidade, se envolvem 

nos processos participativos para mudar seu contexto de vida. 

A escolha pela PAP tem como propósito a promoção da mudança social. Primeiro, 

porque inicia com o reconhecimento do contexto mais ampliado e com a inserção da 

pesquisadora no cotidiano. Segundo, devido ao desenvolvimento do vínculo e confiança, 

pela interação com os participantes, construindo uma ação e reflexão investigativa em 

cooperação e colaboração. 

Neste sentido, a PAP tem em seus participantes, sujeitos ativos e também 

construtores da pesquisa com foco na discussão da vida social, logo, é uma pesquisa que 

investiga a realidade a partir de seus participantes. Alguns princípios são seguidos no 

                                                   
13 Para maior compreensão sobre as fases do autor buscar em: Cichoski, P. (2020). A pesquisa-ação na obra de 

Orlando Fals Borda: contribuições para repensar o desenvolvimento rural. Recuperado em: 

http://tede.unioeste.br/bitstream/tede/4989/5/Pamela_Cichoski_2020 pp.15-37 
 

http://tede.unioeste.br/bitstream/tede/4989/5/Pamela_Cichoski_2020
http://tede.unioeste.br/bitstream/tede/4989/5/Pamela_Cichoski_2020
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desenvolver deste tipo de pesquisa, são eles: 1) relação sujeito- objeto; 2) tomada de 

consciência; 3) respeito ao saber popular; 4) ação como elemento central da formação; 5) 

participação (Guzzo 2020). 

Com uma proposta de partir da realidade, este tipo de pesquisa se distancia do 

sentido de coleta de dados para que haja participação, fortalecimento e pertencimento no 

desenvolver de uma consciência que avança para uma ação política conforme apontou 

Jimenez-Domingues (2008) e Fals Borda (1998). Assim, os sujeitos passam a agir, 

contribuir, encaminhar e tomar as decisões em coletivo. 

Entendemos a PAP como fundamento metodológico e assim sendo tornar-se  uma 

ferramenta de proposta crítica que problematiza e constrói conhecimento a serviço da 

população. Este tem sido o compromisso do Grupo de pesquisa Avaliação e Intervenção 

Psicossocial: Prevenção, Comunidade e Libertação (Gepinpsi) em suas ações e produções. 

Inserido no cotidiano da escola, propõe pensar, junto à comunidade escolar, possibilidades 

de superação no enfrentamento da organização social que oprime e violenta 

Os três fundamentos adotados nos permitem uma reflexão ontológica e 

epistemológica pela perspectiva crítica no fazer da pesquisa qualitativa. O materialismo 

histórico-dialético nos possibilita perceber que o processo histórico e social dos 

participantes, sendo a pesquisadora também sujeito da pesquisa, requer uma abrangência 

sobre a totalidade comum que vivemos e como o sujeito está envolvido na realidade e busca 

por compreendê-la. 

A pesquisa ação-participação como ferramenta para que expressão das 

subjetividades esteja em um espaço de fala, reflexão e convivência, ou seja, a participação 

acontecendo para pensar mudanças da realidade desigual, entendendo e assumindo a co-

responsabilidade nas questões que nos envolve enquanto sujeitos e sociedade. 

A pesquisa qualitativa considerada, a partir da epistemologia qualitativa (González 

Rey, 2002), como interpretação do fenômeno, na realidade, pelas lentes da subjetividade dos 

sujeitos na totalidade que nos envolve. A compreensão dos significados e os sentidos 

construídos pelos sujeitos e os desafios enfrentados em suas vivências pode sustentar as 

transformações necessárias na sociedade e na produção do conhecimento. 

Esta proposta de ação investigativa é possível devido à presença da pesquisadora no 

dia a dia da escola, permitindo o acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes por 

meio da escuta das famílias buscando o conhecimento produzido e vivenciado por esses 
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sujeitos.  

2.2. Contexto e Cenário 

 
Esta pesquisa tem como campo uma escola pública municipal na região noroeste 

de uma cidade no interior do Estado de São Paulo. Para contextualizar a realidade que nos 

envolve nas reflexões, entendemos ser necessário apresentar a situação de pandemia por 

covid-19, os dados oficiais de políticas de assistência social que encontram a população 

dessa região e, por fim, caracterização da escola como cenário da pesquisa que se desenvolve 

inserida no Projeto ECOAR e realizada em períodos de pré-pandemia e pandemia. 

 Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou estado de 

contaminação pandêmica pela Covid-19. O modo de viver foi transformado, produzindo 

mudanças abruptas em todos. No Brasil, esse momento proporcionou uma visão 

descortinada da realidade social, que já era desigual e marcada por violências, violações de 

direitos e marginalização da maioria da população. 

As demandas do isolamento físico e social requereu a adoção de políticas e medidas 

emergenciais que atendessem a saúde, educação, trabalho e emprego, tecnologia, direitos, 

entre outros.  

A situação gerada pela pandemia trouxe uma instabilidade econômica e sanitária 

afetando a saúde física e psicológica pela doença, fome, medo da morte e isolamento social. 

A demonstração das prioridades defendidas foi regida por interesses de exploração, lucro, 

acumulação de riquezas fazendo que a defesa da vida fosse uma questão de privilégios e não 

de direito constitucional (Costa e Mendes, 2020; Sparemberger e Becker,2020). 

De acordo com o boletim do Conselho Nacional de Secretaria de Saúde (CONASS), 

no Brasil, mais de 652 mil14 pessoas morreram por Covid-19. O estado de São Paulo possui o 

maior número de pessoas no país que perderam suas vidas contaminadas pelo vírus, sendo 

superior a 165 mil15. Em Campinas, município de realização desta pesquisa, os boletins 

epidemiológicos estão sendo atualizados semanalmente e chegamos a mais de 4.900 óbitos16. 

Campinas é classificada como metrópole pelo novo REGIC – Região de influência 

                                                   
14Centro de Contingência do Estado para monitorar e coordenar ações contra a propagação do novo 

coronavírus.Dados atualizados em março de 2022. Disponíveis em: https://www.seade.gov.br/coronavirus/ 

15 Centro de Contingência do Estado para monitorar e coordenar ações contra a propagação do novo 
coronavírus. Dados atualizados em março de 2022. Disponíveis em: https://www.seade.gov.br/coronavirus/ 
16 Departamento de Vigilância Sanitária de Campinas, Boletim Epidemiológico. Dados atualizados em março de 

2022.Disponíveis em: https://covid-19.campinas.sp.gov.br/ 
 

https://www.seade.gov.br/coronavirus/
https://www.seade.gov.br/coronavirus/
https://covid-19.campinas.sp.gov.br/


 

 

55  

das Cidades – configurando um dos principais centros urbanos do país e o primeiro 

município que não é capital, e possuindo uma população estimada em 1.213.792 habitantes 

(IBGE, 2020). 

A adoção do Plano São Paulo visou avaliar a proliferação do vírus e a dinâmica da 

vida dos moradores do Estado por uma organização de fases por números de contaminados. 

A flexibilização do isolamento social, chamado inicialmente de quarentena, seguiu o decreto 

estadual nº 64.994. A divisão demonstrava o nível de gravidade enfrentado, em cinco cores: 

azul, verde, amarelo, laranja e vermelha em que a representação do normal controlado era a 

primeira cor (azul) e o alerta máximo era a última (vermelho). 

Os decretos e resoluções da Secretaria Municipal de Educação (SME) em março de 

2020 suspenderam as aulas presenciais17. A fim de uma reorganização, as férias e os feriados 

foram antecipados e nesse ínterim uma plataforma online do Google sala de aula foi 

viabilizada para manter os estudantes vinculados à escola. 

O acesso a esta plataforma, disponibilizado para todos os estudantes, não previu 

condições de inclusão social e digital, pois muitos não conseguiram de fato fazer uso da 

plataforma virtual. A ausência de equipamentos compatíveis ou por chip de acesso à internet 

foram situações enfrentadas pelos estudantes. Se o celular da família permitisse instalar a 

plataforma, o chip móvel oferecido pela prefeitura não tinha cobertura de acesso ao bairro 

de alguns estudantes. A realidade de acesso à internet foi pesquisada pelo IBGE (2019) e já 

revelava o grande desafio vindouro pois 4,118 milhões de estudantes da rede pública no Brasil 

não apresentavam condições econômicas e disponibilidade de serviços, em circunstância de 

uma crise global como a pandemia, o acesso dos estudantes aos serviços oferecidos através 

da escola demonstraram visivelmente o atraso aos meios tecnológicos da educação brasileira 

. A SME criou um e-mail institucional de acesso, senhas, logins, entregou chip de dados 

para acesso à internet, entregou tablets e chromebooks para alguns estudantes do último ano 

da educação básica, mas não ouviram as necessidades da comunidade escolar promovendo 

a permanência do baixo nível de participação das pessoas em discutir a própria situação que 

os afetam na vida cotidiana.  

                                                   
17 Decreto Municipal nº 20.768 de 16 de março de 2020 - Dispõe sobre a suspensão de todas as atividades 

escolares nas Unidades Educacionais que compõem o Sistema Municipal de Ensino de Campinas. Disponível 

em: http://www.campinas.sp.gov.br/uploads/pdf/777048637.pdf 

18 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua. Acesso à Internet e à televisão e posse de telefone 

móvel celular para uso pessoal em 2019. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/ visualizacao /livros/ 

liv101794_informativo.pdf 

 

http://www.campinas.sp.gov.br/uploads/pdf/777048637.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101794_informativo.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101794_informativo.pdf
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O contexto de falta de estrutura e investimento adequado, as desigualdades sociais 

vivenciadas pelos estudantes e suas famílias, as limitações de inserção tecnológica ficaram 

evidentes na escola pública. O desemprego das famílias dos estudantes fez com que a escola 

colocasse o foco na solidariedade e luta por direitos básicos como auxílio emergencial e 

alimentação. As famílias, apesar do medo, desejavam o retorno das aulas, como constatado 

pela escola no mapeamento comunitário realizado e registrado no projeto pedagógico. 

Um auxílio alimentação foi mobilizado pelos professores, gestores e funcionários 

que fizeram campanhas solidárias de arrecadação de alimentos e materiais de higiene. A 

ajuda municipal e o auxílio emergencial do governo federal vieram depois e não foram 

suficientes, inicialmente, para todos que estavam em situações de vulnerabilidade. 

Enquanto algumas escolas de iniciativa privada conseguiram dar continuidade às 

suas atividades escolarizadas de maneira remota, as escolas públicas vivenciavam os 

inúmeros desafios de informação em defesa da vida e construção de um aprendizado 

tecnológico aos que tinham acesso, exercendo, assim, uma pedagogia social.  

As condições enfrentadas pela escola, campo desta pesquisa, concentrou-se na luta 

por uma educação que assegura o direito das crianças a aprenderem, mas, antes disso, que 

ela não morresse de fome ou contaminada pelo vírus. Desde então, buscou contactar 

estudantes pela principal vinculação via plataforma Google Sala de Aula, mas os canais de 

comunicação como WhatsApp e redes sociais eram os mais compatíveis tecnologicamente e 

acessíveis para as famílias. 

As escolas fechadas para aulas presenciais e abertas por meio remoto não 

alcançaram todos os seus estudantes em 2020. No ano seguinte, vivenciavam vários sinais 

de retorno presencial compulsório, mesmo com o caráter de negação da vacina pelo governo 

federal.  

No início desta investigação (2018-2019), estávamos, semanalmente, na escola de 

maneira presencial. Durante a pandemia (2020 - 2021), nos inserimos no cotidiano escolar 

por meio remoto, buscando colaborar na identificação das necessidades vivenciadas pela 

comunidade. 

Por meio do projeto ECOAR, como proposta de ação da Psicologia na Escola, 

voltada ao desenvolvimento de ações preventivas e enfrentamento às violências, 

consideramos intervenções no enfrentamento à pandemia junto com a escola. O Projeto faz 

parte do Programa do Risco a Proteção, desenvolvido pelo Grupo de Estudos e Pesquisa: 

Avaliação e Intervenção Psicossocial: Prevenção, Comunidade e Libertação (Gepinpsi), na 
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PUC- Campinas.  

O ECOAR iniciou em 2014 em cinco escolas municipais, solicitado por supervisores 

e técnicos da Educação do NAED-Noroeste19, para que a Psicologia colaborasse com a 

escola no enfrentamento das inúmeras violências vividas pelos estudantes em uma região de 

altos índices de vulnerabilidade. No decorrer dos anos, a presença da psicologia na escola 

foi colaborando nas construções de reflexões e intervenções para se pensar o 

desenvolvimento e aprendizagem no contexto da vida cotidiana. Com o apoio e validação 

dos professores, outras escolas solicitaram a presença da Psicologia e, em 2021, ampliou-se 

para outra região da cidade totalizando 21 unidades escolares municipais, com uma equipe 

de 46 pessoas, em que 22 são psicólogas e 24 estudantes de Psicologia em estágio 

supervisionado em Psicologia Escolar Educacional no último ano.  

Com a presença da Psicologia nas escolas municipais de Campinas, a rede de apoio 

e luta pela inserção desses profissionais na equipe técnica das escolas tem sido apoiada e 

ampliada com a parceria dos profissionais da Educação diante dos desafios encontrado para 

regulamentação e implementação desta política pública cunhada pela lei 13.935/19. 

O município que estamos tem 252 escolas organizadas em: Centro de Educação 

Infantil – Nave Mãe20 (29 unidades), Centro de Educação Infantil (133 unidades), Entidades 

de Educação Infantil21 (44 unidades), Ensino Fundamental (19 unidades), Ensino 

fundamental e Educação de Jovens e Adultos –EJA (18 unidades), Ensino Fundamental 

Integral e EJA (3 unidades), Escolas de Educação Integral (2 unidades) e EJA (4 unidades). 

Para essa investigação, estamos em uma Escola Municipal de Ensino Fundamental e 

Educação de Jovens e Adultos, localizada na região noroeste. O projeto está nesta unidade 

escolar desde 2014 e esta pesquisadora-psicóloga inseriu-se desde 2015 construindo elos 

para defesa da Psicologia na escola. 

Em relação à região que engloba a escola, identificamos que há o menor número de 

habitantes e maior concentração de pobres (sem renda ou com renda de 1 a 3 salários 

mínimos), no município, conforme apresentado na tabela abaixo. 

                                                   
19 A SME apresenta-se em Núcleos de Ações Descentralizadas (NAED) nas regiões da cidade. 
20 Projeto que prevê a participação do setor privado como gestor de equipamentos escolares construídos pelo poder 

público. Instituído pela Lei Municipal nº 12.884, o Projeto “Nave-mãe ‟integra o Programa de Atendimento 

Especial à Educação Infantil (PAEEI) ampliando a oferta de vagas na educação infantil Disponível em: 

https://anpae.org.br/ibero_americano_iv/gt1/gt1_Comunicacao/CassiaDomiciano _ GT1 _integral.pdf 
21 Organizações Não Governamentais financiadas com dinheiro público devido a ausência de vagas na educação 

infantil do município. Disponível em: https://compromissocampinas.org.br/ongs-sao-alternativa- a-falta-de-vagas-

na-educacao-infantil-em-campinas-sp/ 
 

https://anpae.org.br/ibero_americano_iv/gt1/gt1_Comunicacao/CassiaDomiciano%20_%20GT1%20_%20%20%20%20integral.pdf
https://anpae.org.br/ibero_americano_iv/gt1/gt1_Comunicacao/CassiaDomiciano%20_%20GT1%20_%20%20%20%20integral.pdf
https://compromissocampinas.org.br/ongs-sao-alternativa-a-falta-de-vagas-na-educacao-infantil-em-campinas-sp/
https://compromissocampinas.org.br/ongs-sao-alternativa-a-falta-de-vagas-na-educacao-infantil-em-campinas-sp/
https://compromissocampinas.org.br/ongs-sao-alternativa-a-falta-de-vagas-na-educacao-infantil-em-campinas-sp/
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Tabela 1: Rendimentos das pessoas em relação ao total de habitantes por região 

 

Região Até 1 

Salário 

Mínimo  

1 a 3  

Salários 

Mínimo 

3 a 5  

Salários 

Mínimo 

5 a 10  

Salários 

Mínimo 

10 a 15 

Salários 

Mínimo 

15 a 20  

Salários 

Mínimo 

+ 20 

Salários 

Mínimo 

Sem 

Renda 

Leste 6,72 26,11 15,91 21,61 6,94 6,90 6,23 9,57 

Noroeste 15,45 50,59 10,60 4,26 0,41 0,24 0,15 18,29 

Norte  10,67 39,09 14,81 14,05 3,65 3,31 2,43 11,99 

Sul 12,23 42,41 15,18 12,44 2,33 1,69 1,06 12,65 

Sudoeste 13,89 48,25 13,43 6,04 0,59 0,28 0,12 17,39 

*números em porcentagem 

Fonte: Seplama - Censo 2010 

As informações contidas na tabela revelam que 33,74% das famílias na região 

Noroeste estão sem renda ou têm até um salário mínimo. Isso implica na necessidade de 

efetivação das políticas públicas de renda para essa região, sendo essa população que 

compõem as comunidades escolares, ou seja, essa é a representação da situação de 

sobrevivência das crianças das escolas públicas dessa região . 

Importante caracterizar a região com esses dados, mesmo existindo uma 

desatualização censitária nos dados do censo demográfico aplicado em 2010, que deveria 

ser atualizado em intervalos de decênios, mas que , devido a pandemia, a coleta foi adiada. 

Ao considerarmos a “síntese de indicadores sociais”22 de 2020, que procura levantar e 

sistematizar informações sobre famílias, educação, trabalho, renda e moradia da população, 

constatou-se que o processo de redução de renda da população brasileira, com baixa inserção 

no mercado de trabalho formal e o aumento da informalidade, cresceu. Sendo maior para a 

população negra, em que as mulheres são o grupo de gênero mais afetado, refletindo uma 

desigualdade histórica de gênero e raça. 

Podemos pensar que a população com menos direitos trabalhistas e seguridade em 

relação a sua renda está nas camadas mais vulneráveis. Assim, apontamos que há um 

                                                   
22 Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira. 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9221-sintese-de-indi 

cadores-sociais.html?edicao=29143&t=sobre   

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9221-sintese-de-indicadores-sociais.html?edicao=29143&t=sobre
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9221-sintese-de-indicadores-sociais.html?edicao=29143&t=sobre
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distanciamento de acesso à direitos nessa população. 

Um exemplo dessa realidade está na efetivação do cadastro único (CadÚnico), para 

programas sociais, que foi regulamentado pelo Decreto Federal nº 6.135/2007. Esse 

instrumento de coleta de dados serve para identificar famílias de baixa renda, permitindo 

cadastrar e elaborar um perfil socioeconômico das famílias em situação de vulnerabilidade 

de renda. O perfil das famílias é caracterizado por: renda, situação de trabalho, distribuição 

etária, escolaridade e gênero. Após esse cadastro, algumas famílias conseguem acessar 

políticas públicas dos programas sociais (Brasil, 2007). 

Com a pandemia, inúmeras famílias não conseguiram ser assistidas no início do 

cadastro para o auxílio emergencial devido a gravidade gerada na redução de famílias no 

programa bolsa família levando a um caráter de assistencialismo no governo atual. Uma 

reparação social de exclusão para população explorada que, devido a sua classe, raça-etnia 

e gênero permanece marginalizada na história desse país (Garcia, Pandolfi, Leal, Stocco, 

Borrego, Borges, Oliveira, Lang, Andrade, Salazar, Menandro, & Spolander, 2021). 

De acordo com o Plano Municipal de Campinas da Assistência Social23 (PMAS 

2018-2021), a região noroeste está inserida entre as três regiões do município, contemplando 

o total de 75% das famílias cadastradas no CadÚnico e a que apresenta menor renda média 

familiar das cinco regiões. Isso fica evidenciado com a alta frequência dos estudantes na 

escola dessa região, pois a escola pode ser considerada com uma das poucas atividades da 

criança e devido a questões ligadas às refeições diária.  

Em virtude da pandemia, algumas famílias tiveram preocupações para além do 

acesso das aulas remotas para seus filhos, pois não conseguiam prover a alimentação dos 

filhos em casa. Na unidade escolar em que estamos, cerca de 75% das responsáveis pelas 

crianças são mulheres majoritariamente negras, com trabalhos de faxineiras, cuidadoras de 

crianças ou no comércio. A tabela abaixo apresenta a quantidade de famílias por região e o 

valor da renda informada que equivale a 45% do salário mínimo da época.  

Tabela 2 - Distribuição das Famílias no Cadastro Único por Região 

 

Região Nº de famílias Representação % 

das famílias 

Renda Média 

Leste 8.069 10,5% R$ 347,48 
Noroeste 17.234 22,5% R$ 231,80 

                                                   
23  Estudo da realidade de campinas e suas contradições para subsidiar o Plano Municipal de Assistência Social de 

Campinas 2018-2021. Disponível em: https://smcais-vis.campinas.sp.gov.br/relatorios/estudo -da-realidade-de-

campinas-e-suas-contradicoes-alguns-elementos-para-subsidiar-o 

https://smcais-vis.campinas.sp.gov.br/relatorios/estudo-da-realidade-de-campinas-e-suas-contradicoes-alguns-elementos-para-subsidiar-o
https://smcais-vis.campinas.sp.gov.br/relatorios/estudo-da-realidade-de-campinas-e-suas-contradicoes-alguns-elementos-para-subsidiar-o
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Norte 11.396 14,9% R$ 319,51 
Sudoeste 19.257 25,2% R$ 290,69 
Sul 20.562 26,9% R$ 280,72 
Total 76.518 100,0% R$ 285,02 

Fonte: Seplama - Censo 2010 

 

Relevante destacar que, junto ao desafio de condições básicas de sobrevivência da 

população, o município tem uma organização dos serviços municipais com distribuição 

territorial distinta para as políticas públicas de saúde, de assistência social e de educação, 

sendo este um fator de dificuldade para se integrar às políticas de atenção à infância de 

maneira intersetorial. Exemplificando essa situação, uma escola (política de educação) 

situada na região noroeste, pode ter a política de saúde na região sudeste e de assistência na 

região norte. Logo, a participação em reuniões intersetoriais para discussão de casos das 

crianças que estão sendo assistidas pelo Conselho Tutelar, CREAS, unidade básica de saúde 

e pela escola se desencontram por questões ligadas a planejamento e dinâmica de trabalho 

em cada região. O mapa a seguir demonstra a divisão das regiões municipais , sendo possível 

perceber que a região em roxo, em que desenvolvemos a pesquisa, faz margem com a região 

em amarelo e em azul, ocasionando essa desarticulação das ações voltada à proteção e à 

promoção garantida dos direitos da criança.  

 

Figura 2: Mapa por região do município de realização da pesquisa 
 
 

Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Campinas 

 

Outra informação que julgamos importante para contextualizar o cenário desta 

escola é a política de habitação na região. A relação de moradia nesta região é a segunda 
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com maior número de loteamentos e conjuntos habitacionais. Ou seja, alguns estudantes 

dessa escola moram nesses conjuntos. Esses territórios são condizentes com pessoas da 

classe trabalhadora de baixa renda, pois o acesso à habitação ocorre de maneira gratuita ou 

com custo baixo. Precisamos considerar as lutas dessa população para ter seu direito 

garantido de acesso à moradia, já que é uma região caracterizada por situações como 

invasões, barracos, moradias em áreas de riscos e ausência de saneamento básico. 

No gráfico abaixo, está apresentado a distribuição dos núcleos de moradia por 

loteamento e conjuntos habitacionais do município. Sendo um total de 222 loteamento e 

conjuntos que são acompanhados pela Secretaria Municipal de Habitação (SEHAB), destes, 

55 estão localizados na região noroeste, representando 25% da moradia popular da cidade. 

 

Gráfico 1: Núcleos residenciais, loteamentos e conjuntos habitacionais, com 

números de domicílios/lotes, divididos pelas regiões administrativas de 

Campinas 

Fonte: - SEHAB 2018 
 

A região, que era cercada de chácaras, sítios e distante do centro urbanizado na 

busca por trabalho, começou a se organizar e a reivindicar centros de saúde, escolas, 

saneamento básico e transporte público. As primeiras escolas da região foram conquistadas 

pela luta dos próprios moradores (Silva,2011). 

A escola, campo desta pesquisa, foi fundada em 1981 e tem 980 estudantes 

matriculados em 2021, sendo a terceira escola com maior quantidade de matriculados das 

escolas municipais. A escola contempla os segmentos de ensino fundamental 1(1º ao 5º ano), 

fundamental 2 (6º ao 9º ano) e a EJA (Educação de Jovens e Adultos), com funcionamento 

nos três turnos manhã, tarde e noite em que a ordem dos turnos representa a ordem 
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apresentada dos segmentos. Possui uma área24 de quase 6 mil m2 com espaço físico 

descentralizado e está localizada próxima a um dos poucos espaços públicos de lazer do 

bairro. Uma área verde que tem sido utilizada para tráfico de drogas, afastando os moradores 

deste espaço.  

Essa unidade educacional atende a 3ª geração da comunidade local, alguns 

professores deram aulas para avós, filhos e atualmente estão dando aula para os netos de 

algumas famílias. A escola não possui quadra poliesportiva sendo utilizado um pequeno 

espaço nos fundos do terreno para a prática de educação física. Fora da sala de aula, as áreas 

comuns são organizadas por quantidade de estudantes e precisam de cronograma e 

planejamento para ser usada, pois não comporta a todos em cada turno.  

Uma escola com uma estrutura em três pavimentos, em terreno de pequenas 

elevações e declives. No nível mais elevado, ficam 3 salas de aula, 2 banheiros, uma pequena 

biblioteca e o espaço improvisado para atividades das aulas de educação física, além da sala 

para equipe de prestadores de serviços de limpeza. No segundo nível: 6 salas de aula, 

cozinha, refeitório, sala de informática, sala de professores com 2 banheiros, 1 sala de 

recursos para crianças acompanhadas pela Educação especial, 1 laboratório de ciências em 

preparação, 3 banheiros para estudantes, sendo 1 adaptado para pessoas com deficiências de 

locomoção, um espaço coberto usado no intervalo e atividades culturais. 

A escola possui também uma área administrativa que conta com 4 salas: para o 

diretor, os vice-diretores, a secretaria, as orientadoras pedagógicas e 2 banheiros. Em geral, 

as reuniões com núcleos familiares acontecem nesses espaços. No nível mais baixo do 

terreno: 3 salas de aula, um parquinho e um espaço para jogos e aula ao ar livre construído 

em 2019. Por fim, na parte de maior declive do terreno, o espaço tem sido usado como 

estacionamento para os profissionais da escola.  

Famílias e estudantes reconhecem a escola pelo comprometimento e assiduidade 

dos professores, além da preocupação com o desenvolvimento dos estudantes. Na pandemia, 

a escola se tornou a representação do Estado na localidade, suprindo necessidades de 

cadastros, acesso a equipamentos, encaminhamento a política de assistência social e ponto 

de apoio para distribuição de cestas básicas.  

 

 

                                                   
24 Área calculada pelo Google Earth pelo link https://www.google.com.br/intl/pt-BR/earth/ 
 

https://www.google.com.br/intl/pt-BR/earth/
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2.3. Participantes 

Participaram desta pesquisa 42 familiares dos estudantes do fundamental I, sendo 

estes participantes do mapeamento. Além disso, 18 familiares desse grupo participaram do 

encontro das famílias com a pesquisadora refletindo sobre o desenvolvimento infantil e 

participação. Contudo, por ser uma investigação que evoca a participação na busca em 

apreender a relação entre escola e família, temos como participantes secundários da pesquisa 

os professores e gestores do mesmo segmento. Consideramos como critério de escolha dos 

participantes os familiares dos estudantes do 1º ano (em 2020) que acompanhamos no ano 

seguinte (2021), quando os filhos avançaram para o 2º ano. Assim, foi possível atender o 

caráter preventivo que o projeto ECOAR se propõe, caminhando junto aos agentes do 

desenvolvimento da criança.  

2.4. Instrumento, Fontes de informação e Procedimentos  

Considerando que os instrumentos são ferramentas que nos auxiliam na apreensão das 

expressões dos participantes e que todos os envolvidos na pesquisa qualitativasão em si fonte 

na produção das informações (Rossato e Martinez, 2018), organizamos esta parte em quatro 

fases da investigação e apresentaremos a seguir um esquema demonstrando cada uma. 

 

Figura 3: Fases da Pesquisa 
 

 
Fonte: autoria própria 

 

 

Fase 1: Apresentação do projeto de pesquisa 

O projeto de pesquisa foi apresentado para a escola, para o NAED e para as famílias. 
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Primeiro, agendou-se uma reunião com a gestão da escola para uma conversa sobre a 

proposta de investigação da pesquisa, para alinhamento por ser uma continuidade das 

proposituras da pesquisa de mestrado25. Uma apresentação em slides com as principais 

informações (fundamentos teóricos, objetivos, participantes e método) foi organizada e, 

após ser apresentado, abriu-se para comentários, perguntas e sugestões.  

Os gestores colocaram a importância da temática e da contribuição frente aos desafios 

enfrentados por professores e famílias. Devido ao caráter preventivo da investigação, 

apresentado e fundamentado pela pesquisadora, sugere-se que os participantes fossem as 

famílias dos estudantes dos anos iniciais (ensino fundamental I) e a gestão compreendeu que 

o ciclo 1 (1º ao 3º ano) seria mais indicado. Assim sendo, foi acordado o grupo de famílias 

do 1º ano. 

Em outro momento, marcou-se a reunião com os professores para apresentação da 

proposta de pesquisa seguindo a mesma dinâmica feita com a gestão. Eles apontaram a 

relevância e urgência do tema e se colocaram à disposição para participar e contribuir. 

Questionaram a possibilidade de abranger toda a escola, mas dentro dos limites de tempo, 

não foi possível atendê-los. 

Após autorização da escola, seguimos para uma conversa com o supervisor do NAED. 

O mesmo procedimento foi realizado e recebemos como feedback a urgência do tema para 

Educação e os grandes desafios encontrados, principalmente para que houvesse uma 

participação real das famílias nas escolas. Ficou encaminhado que passariam para o 

representante regional, que responde pelo NAED e a autorização seria enviada por e-mail.  

Os documentos de autorização26 foram assinados pelo diretor da escola, pelo 

supervisor e representante regional do NAED e anexadas na submissão do projeto ao Comitê 

de Ética em Pesquisa27. 

Fase 2: Documental 
 

A utilização da pesquisa documental possibilitou entender como a escola planeja a 

inserção e participação das famílias nos documentos oficiais. Nesta fase, utilizou-se o Projeto 

                                                   
25 Silva, S. S. G. T. (2017). Escola e Família no Enfrentamento à Violência: Psicologia no Ensino Fundamental. Dissertação de Mestrado. 

Centro de Ciências da Vida. Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Campinas, SP. Disponível em: http://tede.bibliotecadigital.puc-

campinas.edu.br:8080/jspui/bitstream/tede/999/2/soraya%20sousa%20gomes%20teles%20silva  
.pdf 
26 As autorizações encontram-se nos apêndices 2 e 3. 
27 O parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa encontra-se no anexo 1.  
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pedagógico (PP), o Livro de Registro de Ocorrências dos estudantes (LRO) e os Diários de 

Campo como fontes de informação. A compreensão destes documentos possibilitaram 

entender o lugar das famílias em seus espaços de participação e compreender os caminhos que 

a escola desenha para se relacionar com as famílias. 

O corte temporal para o PP foram os quatros anos (2018, 2020, 2021 e 2022) de pesquisa 

em campo. Os dois primeiros representaram o período antes do coronavírus e os dois últimos 

anos atravessados pela pandemia. O acesso aos PPs aconteceram por meio online28.  

A resolução municipal da Secretaria de Educação nº16 de 2018 estabeleceu como 

compromisso público a consulta do projeto pedagógico pela sociedade, sendo 

disponibilizado em uma plataforma digital pelo site da prefeitura. Abaixo na figura 

demonstramos o layout de acesso público à consulta do PP, após inserimos as informações 

do ano pesquisado e o nome da escola para busca do documento. Este processo foi realizado 

em todos os anos de consulta e organizado em tabela para análise. 

 

Figura 4: Imagem da página inicial de consulta do Projeto Pedagógico on-line da 

Secretaria Municipal de Educação 
 

Fonte: Secretaria Municipal de Campinas 

 

O livro de registro de ocorrências dos alunos (LRO) foi escolhido por ser um 

documento de registro das ações cotidianas da escola em relação aos estudantes, buscando 

resoluções com as famílias e equipe de professores. Foram analisados os anos de 2018 e 2019, 

sendo solicitados à escola e disponibilizados imediatamente pela equipe gestora. Uma leitura 

geral foi realizada no local, para verificação da presença das famílias no documento, após esta 

                                                   
28 Projetos Pedagógicos municipais estão disponíveis no site: https://pponlinesme.campinas.sp.gov .br 

/login.php ?status=3 
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confirmação iniciamos a organização para análise. Nos foi pedido uma solicitação por escrito29 

justificando fins científicos o uso e retirada do livro de registro. Entendemos a importância 

deste documento para compreensão das ações que envolvem a relação da escola com as 

famílias e seus modos de participação. 

Os Diários de Campo foram registrados pela equipe do ECOAR refletindo o cotidiano 

escolar, as análises das relações e contradições da vida concreta no cenário da pesquisa. No 

total, foram 200 diários de campo produzidos e armazenados no banco de dados do ECOAR30, 

um drive Google online. Destes, 40 diários foram separados por conter situações envolvendo 

as famílias e 12 utilizados por expressarem processos de reflexão das famílias sobre a escola e 

participação sendo identificados pela data e anos de produção. Algumas anotações em 

cadernos, mensagens e áudios de WhatsApp foram utilizados nessa construção reflexiva-

interpretativa, como recursos para apoio e auxílio dos diários de campo, quando entendemos 

ser necessários e estão identificados, de acordo com o caráter da fonte de informação. 

 

Fase 3: Mapeamento das Famílias 

O mapeamento31 é um instrumento usado no ECOAR e devido a pandemia foi 

pensado e construído no Google Forms e disponibilizado online com objetivo de caracterizar 

o contexto desenvolvimento infantil e a participação pela perspectiva familiar. Neste 

momento, foi oportuno entender como a pandemia afetou o cotidiano dos estudantes, por isso, 

possui 5 dimensões: composição familiar, rotina familiar, adaptação à plataforma, impactos 

da pandemia e participação na escola. No primeiro momento, as famílias tinham o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) explicando a pesquisa, o contato da pesquisadora 

e a pergunta se aceitariam participar constavam no termo e o aceite no formulário tinha caráter 

obrigatório para continuidade no acesso do instrumento online. Após o aceite, as famílias 

tinham acesso a mais cinco seções direcionadas pelas dimensões apresentadas acima, sendo 

a primeira seção o TCLE e depois as cinco seções com um total de 24 perguntas. O convite e 

link do instrumento para participação voluntária, foi construído pela pesquisadora e discutido 

com a orientadora e demais psicólogos da equipe ECOAR balizadas por questões do cotidiano 

da prática na escola e divulgado via grupos de WhatsApp das famílias dos estudantes do 1º 

                                                   
29 O documento de solicitação encontra-se no apêndice 4  
30 O termo de solicitação para acesso ao banco de dados do ECOAR encontra-se no anexo 3 
31 Para mais compreensão sobre o mapeamento do ECOAR, buscar em Guzzo, et al (2019). Práticas promotoras 

de mudanças no cotidiano da escola pública: projeto ECOAR. Rev. Psicol. IMED [online]. 2019, vol.11, n.1, pp. 

153- 167. ISSN 2175-5027. http://dx.doi.org/10.18256/2175-5027.2019.v11i1.2967 . 

http://dx.doi.org/10.18256/2175-5027.2019.v11i1.2967
http://dx.doi.org/10.18256/2175-5027.2019.v11i1.2967
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ano em que as professoras fazem parte. 

 

Fase 4: Encontro com as Famílias 

Os encontros aconteceram em 2020 e 2021. Foram realizados 9 encontros com 

duração de 60 minutos cada. Participaram 10 mães dos estudantes do 1º ano em 2020 e 7 

mães e 1 pai dos estudantes do 2º ano em 2021, totalizando 18 famílias participantes. Os 

encontros em grupos estavam apoiados em um roteiro disparador influenciado e adaptado 

pelo instrumento do PACED32. As perguntas tinham por objetivo auxiliar na condução das 

conversas para os dois grandes temas dos encontros: desenvolvimento da criança e 

participação das famílias na escola. Um convite foi construído com as datas e horários dos 

encontros e repassado pelas professoras às famílias nos grupos de WhatsApp das turmas.  

 

2.5. Considerações Éticas 

 

O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, formalizado 

na Plataforma Brasil e tem como registro de CAAE 45635721.8.0000.5481 com parecer 

número 4.680.336, conforme determinado pela resolução nº 510/16 do Conselho Nacional 

de Saúde, que versa sobre diretrizes e normas a respeito da Ética aplicada às pesquisas em 

Ciências Humanas e Sociais envolvendo seres humanos.  

Essa resolução enfatiza o seu reconhecimento para a ciência brasileira. As pesquisas 

em Ciências Humanas e Sociais têm sido enquadradas em pressupostos éticos distintos de 

sua natureza investigativa. Há necessidade de procedimentos específicos que envolvem o 

contexto social, a perspectiva dos participantes e do pesquisador apreendido por meio de 

uma análise qualitativa. Concordamos com Guerriero e Minayo (2019), ao destacarem sobre 

o avanço com uma resolução própria para as Ciências Humana e Sociais que têm objetivos 

e procedimentos distintos das pesquisas de modelo biomédico. 

 
 

 

 

 

 

 

 

                                                   
32 PACED é a sigla para Parent’s Appraisal of Child Early Development traduzido e adaptado pela equipe do 

Laboratório de Avaliação e Medidas Psicológicas (LAMP). O instrumento busca informações sobre a criança a 

partir da família, professores e da própria criança. 

 



 

 

68  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO III  

RESULTADOS E ANÁLISE
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Uma vez concedidas as autorizações do Comitê de Ética em Pesquisa, as fontes de 

informações possibilitaram construir um corpus de resultados organizado em cada fase. 

Então, vale considerar que a prerrogativa neste referencial teórico não se baseia nos modelos 

instrumentais que são ferramentas na busca dos sentidos (Gonzalez, 2018). A análise acontece 

pela compreensão do contexto e dos elementos que se relacionam e aqui acrescentamos 

considerar a perspectiva dos sujeitos. Os dados obtidos foram trabalhados por meio da análise 

construtiva- interpretativa, proposta desenvolvida por González-Rey (1997). 

Esta proposta requer da pesquisadora uma dinâmica de pensamento, criação e 

interpretação geradores de nexos sobre os diversos fenômenos que afetam os sujeitos. Uma 

representação dos sentidos e significados convertidos em categorias na busca pela 

elaboração teórica (González Rey, 1997/ 2002). 

Os materiais foram organizados e interpretados, formando unidades de sentidos 

refletidos na elaboração das informações construídas em campo para acessar a configuração 

real da relação escola e família, pelo caráter dialético, ensaiando alguns destaques das 

contradições e superações pela perspectiva psicológica. 

Após explicarmos os instrumentos, fontes de informações e procedimentos, incluindo 

a ética na pesquisa, consideramos importante sintetizar essas interligações entre os objetivos 

da tese, técnicas e procedimentos, pois o processo de análise requer este movimento de 

avançar e rever os caminhos que se propôs construir. Assim sendo, o quadro a seguir 

apresenta uma síntese das informações proferidas anteriormente. 

Quadro 1: Quadro-Síntese dos objetivos, técnicas, procedimentos e 

Participantes da pesquisa: 

 

Objetivo Geral: Contribuir para o processo de participação das famílias na escola.  

 

Objetivo Específico Técnica Procedimentos Participantes 

Caracterizar o 

contexto de 

desenvolvimento das 

crianças pela 

perspectiva da 

Mapeamento e 

encontro com 
famílias  

 

 

Realizado pelo Google 

Forms e disponibilizado 

para as famílias pelos 

grupos de WhatsApp. Os 

encontros com as famílias 

por via remota (online). 

Famílias; Equipe 

Ecoar 

(pesquisadora-

psicóloga e 

estagiárias) 
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família; 

Entender a 

participação na 

escola para a família; 

 

Mapeament

o e 
encontro 

com as 

famílias 

Realizado pelo Google 

Forms e disponibilizado 

para as famílias pelos 

grupos de WhatsApp. Os 

encontros com as famílias 

por via remota (online). 

Famílias; Equipe de 

Psicologia do Ecoar 

(pesquisadora-

psicóloga e 

estagiárias) 

Investigar os espaços 

de participação das 

famílias no cotidiano 

escolar; 

Projeto 

Pedagógic

o; 

Foi realizado análise dos PPs 

de 2018 a 2021 
Professores, Equipe 

de Psicologia do 

Ecoar 

(pesquisadora-

psicóloga e 

estagiárias) 

Compreender a 

relação escola-família 

pela perspectiva da 

psicologia crítica; 

Livro de 
registro e 

Formação 

com 
professores 

 

Analisado o livro de 
registro de ocorrências dos 

alunos dos anos de 2018 a 

2021, com foco na 
articulação com as 

famílias; 

Encontro  com 
professores para discutir a 

relação e participação das 

famílias sob suas 

perspectivas; e os DC que
 refletiram 

momentos entre escola e 

famílias 

Famílias e Professores  

Apontar elementos de 

ação da Psicologia 

que contribuam para 

a participação da 

família na escola; 

 

Diários de 

campo 
Diários de campo - Escrita 

reflexiva sobre o cotidiano 
da escola na relação com as 

famílias 

Equipe de 

Psicologia do Ecoar 

(pesquisadora-

psicóloga e 

estagiárias) 

   Fonte: autoria própria 
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3.1.Análise Documental 

3.1.1. Projeto Pedagógico 

 

“Não podendo tudo, a prática educativa pode alguma coisa” 

(Freire, 1997/2021, p.113) 

 
As escolas delineiam seus projetos pedagógicos, lançando mão da proposta de 

Educação que adotam, em geral, demarcando uma visão de escola, de educação e de 

sociedade. De acordo com Penteado e Guzzo (2010), duas visões opostas envolvem os 

projetos pedagógicos das escolas. Uma pela lógica de reprodução materializada pelo ideal de 

eficiência e (re)produtividade, mantendo relações de poder e a garantia de uma ordem social 

em desigualdade; outra visão, pela proposta de escola emancipadora, considerando o caráter 

reflexivo-participativo, a fim de estimular a conscientização e pensamentos crítico do 

contexto que está inserido. 

O projeto pedagógico é o documento que revela o plano de ação alinhado à estrutura 

curricular, na busca de cumprir as metas planejadas para um determinado ano letivo. Sua 

perspectiva política está na expressão pedagógica da escola com efetivação na realidade de 

existência do estudante, entendendo-o como sujeito coletivo em suas dimensões do 

desenvolvimento (Antunes e colaboradores, 2003). 

A partir disso, pode-se compreender a concepção de Educação e sociedade adotada 

pela unidade escolar. Neste documento deve constar os fundamentos ético, político, social e 

pedagógico para a formação dos sujeitos, em suas aprendizagens, atribuídos a proposta de 

articulação do conhecimento e acompanhamento do desenvolvimento das crianças e 

adolescentes. 

Um projeto pedagógico deve ser emancipador, envolvendo o que Martín-Baró (1997) 

conduziu como prática em direção da transformação, das pessoas e da sociedade requerendo 

os direitos e bem-estar negados. Quando uma proposta está fundamentada na execução de 

tarefas sem refletir os problemas que afligem uma sociedade oprimida, o desenvolvimento 

dos sujeitos passam a expressar o conformismo e passividade em suas condições de vida. 

A parceria entre Psicologia e Educação na construção desse documento se fortalece 

no processo de tomada de consciência. Cabendo a psicologia participar do movimento de 

pensar a escola e suas práticas de maneira coletiva com a comunidade escolar para definir 

caminhos para superação das dificuldades frente aos desafios encontrados (Penteado e Guzzo, 

2010). 
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Essa construção está colocada no manual de referências técnicas da Psicologia na área 

educacional-escolar. Apresentado como uma das funções das psicólogas na educação básica 

com contribuições nas dimensões subjetivas (psicológicas) presentes na realidade escolar 

(CFP, 2019). A Psicologia possibilita a inclusão de aspectos do desenvolvimento psicológico 

no planejamento escolar, entendendo que o projeto pedagógico nos oferece mais do que 

conhecer sua organização, estrutura física ou informações quantitativas dos estudantes, 

professores da dinâmica de funcionamento e indicadores de avaliações nacionais. 

A escola, campo desta investigação, tem o Projeto Pedagógico disponível para 

consulta pública, por acesso on-line. Uma implementação que ocorreu em 2015, 

definitivamente, após um período de transição, quando todas as escolas municipais de ensino 

fundamental foram inseridas na plataforma digital nomeada de sistema Integre33. Neste banco 

de dados, a gestão de cada escola, por meio de um login e senha, insere as informações no 

projeto pedagógico seguindo as diretrizes e normas delineadas para educação municipal. 

Destaca-se que os professores, também possuem login e senha, alimentando o sistema com 

atualização de seus dados profissionais e informações escolares dos estudantes. 

Para esta análise, optou-se pelos projetos pedagógicos decorrentes dos anos de 2018 

até 2021, em que os dois primeiros anos configuraram a realidade presencial e os dois últimos 

períodos de aulas remotas ou híbridas, devido à pandemia por Covid-19. Assim, buscou-se 

identificar o lugar da família34 nestes documentos, tendo em vista que a participação na vida 

escolar dos filhos configura um indicador de proteção ao desenvolvimento da criança. 

Os projetos foram acessados e utilizou-se como palavra de busca família. Após uma 

leitura inicial, percebeu que era preciso ampliar para outras variações presentes nos 

documentos definindo mais três palavras de busca: famílias, familiar e familiares, que foram 

adicionados por entendermos que todas as reflexões contemplavam a relação entre escola e 

família. Na seleção e organização dessas informações outra palavra se destacou nos 

documentos. A palavra “pais”, que, apesar da menor frequência apresentada em relação a 

palavra família, representa a mesma categoria que buscamos analisar. 

Nessa linha de pensamento, foi realizada, de maneira separada, a busca pela palavra 

                                                   
33 O sistema Integre, desenvolvido em plataforma WEB, faz a gestão da Rede Escolar e o Gerenciamento Eletrônico 

de Documentos (GED) outras informações podem ser acessadas no site da prefeitura municipal pelo link 

https://www.campinas.sp.gov.br/noticias-integra.php?id=35726 

34 Adotaremos o uso da palavra família, pois reconhecemos que todos os membros estão envolvidos de maneira 

significativa no contexto social de educação e desenvolvimento. Contudo, destacamos que as mães são maioria 

como responsável pedagógica e cuidado da criança. 

 

https://www.campinas.sp.gov.br/noticias-integra.php?id=35726
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“pais” e posto em paralelo com a palavra família e suas variações. Com essas informações, 

passamos a construir os passos seguintes na organização de um corpus da pesquisa seguindo 

pela seleção do trecho, depois o espaço de participação e uma interpretação das unidades de 

sentidos. Abaixo, a figura apresenta o movimento construído. 

 

Figura 5: Esquema da construção do corpus do Projeto Pedagógico 
 

 

 
 

Fonte: autoria própria 

 

Na busca pela compreensão dos espaços participativos das famílias na escola, 

entendeu-se que era preciso considerar se a escola integrava a família, por isso, a busca pela 

frequência da palavra família no projeto pedagógico e a reflexão sobre essa representação foi 

um indicador importante. No gráfico a seguir nomeado de “Frequência da palavra família e 

pais no Projeto Pedagógico entre os anos de 2018-2021” representamos o crescimento da 

família nas reflexões da escola. Escolhemos utilizar números naturais, e não porcentagem.  

 

 

Projeto Pedagógico

2018-2021
Acesso aos 

documentos pela via 
online

Descritor de busca: 
família, famílias, 

familiar e familiares, 
em paralelo a palavra 

pais 

Organização do 
corpus do Projetos 

Pedagógicos

Interpretação
Definição de 

unidade de sentidos
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Gráfico 2: Frequência das palavras família e pais no Projeto Pedagógico entre os anos 

2018 - 2021 

 

 

Fonte: autoria própria 
 
 

Nos anos de 2018 e 2019, quase quadruplicaram as reflexões sobre famílias. Em 2020 

e 2021, com a pandemia por covid-19, a escola moveu-se na construção de uma parceria mais 

integrativa e envolvida com as famílias, considerando-as como principais mediadoras na 

relação estudante-escola. Neste momento, a escola passou a acessar dimensões para além da 

escolarização curricular, pois outros fatores afetaram as condições de vida dos seus 

estudantes. Por meio de uma análise dialética, consideramos que o movimento crescente da 

relação escola-família envolveu três fatores. 

O primeiro fator, atribuído ao quadro completo da gestão no ano de 2019, 

potencializando as funções e a gerência da unidade escolar. A composição da gestão, nesta 

escola, tem 5 funções atribuídas (1 diretor, 2 vice-diretores, 2 orientadoras pedagógicas). Em 

2014, o diretor, que estava na escola por 10 anos, se aposentou, sendo a vaga preenchida em 

2016 por uma diretora com pouco tempo de concursada no município e, em 2018, ela solicitou 

remoção da escola. A orientadora pedagógica do segmento da manhã (ensino fundamental I 

– 1º a 5º ano) também solicitou remoção em 2017 e a orientadora pedagógica do segmento 

da tarde e noite (ensino fundamental II – 6º a 9º ano e EJA – Educação de Jovens e adultos) 

assim fez em 2019. Todas estavam em período probatório e na busca por melhores condições 

de trabalho ou territórios menos vulneráveis pediram transferência. 

Ribeiro e Vóvio (2017) refletiram sobre migração dos profissionais da Educação no 
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pós-probatório. As escolas em território com maior vulnerabilidade social acabam por ter uma 

transitoriedade de seus profissionais gerando uma conexão entre vulnerabilidade social do 

território e o desenvolvimento escolar dos estudantes, já que a construção do vínculo entre 

equipe escolar e comunidade se torna temporária. 

Essa análise possibilitou compreender que mudanças constantes na equipe de 

profissionais da escola afetam diretamente o desenvolvimento do projeto pedagógico. Isso 

fragiliza a organização da escola e o enfrentamento das dificuldades de aprendizagem que 

envolvem o universo escolar com impactos direto nos aspectos da dignidade da vida das 

populações mais empobrecidas. 

A escola, em 2018, teve o cargo de diretor assumido pelo atual diretor e a equipe 

contava com um vice-diretor com pouco mais de 1 ano de gestão. Esta situação foi apontada 

no Projeto Pedagógico da escola que descreveu a dificuldade na execução do trabalho “com 

uma equipe gestora reduzida e afetando a prestação de um serviço de qualidade que a 

comunidade merece” (PP, 2018). 

Em 2019, assumiram os cargos duas profissionais, uma como vice-diretora e a outra 

como orientadora pedagógica, para o segmento da manhã. Faltava ainda uma orientadora 

pedagógica para o fundamental II e EJA, não sendo preenchida por concursada e sim, 

temporariamente, por uma professora do quadro da escola. Após anos de desfalque, a gestão 

estava com todas as suas funções atribuídas. 

No trecho do DC a seguir, refletimos sobre a formação dessa equipe gestora e a 

importância da formação continuada caracterizada por essa gestão. 

“A impressão que tenho é que o conhecimento acadêmico não parece ser o que os movem e 

sim a proposta de uma escola que ofereça mais condições estruturais, pedagógicas, acesso 

cultural, social para seus estudantes, essa é a escola que querem construir. Todos fizeram ou 

estão na pós-graduação e tem em seus projetos de pesquisa refletir sobre a escola em suas 

relações sociais. Uma escola que faça sentido, uma escola de pertencimento comunitário. A 

busca pela prática fundamentada na compreensão da realidade social, que massacra essa 

população tão vulnerável, estava sendo discutida por cada um deles em cada espaço que 

ocupavam. Será mesmo que minha leitura está condizente e o que impulsiona a prática destes 

educadores-gestores é uma escola que emancipa? Eles consideram que o professor-educador 

deve continuar estudando, fazer pós-graduação, especializações, não parar de estudar e 

refletir teoricamente sobre as condições de desenvolvimento para uma escola de qualidade . 

Uma gestão que pensa o projeto de escola e Educação para além da curricularização dos 

conteúdos” (DC, 02/2019). 

Com a gestão escolar (completa), o fortalecimento na discussão/construção de um 
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projeto pedagógico coletivo para a realidade daquela unidade escolar passou a ser pautado 

em reuniões de trabalho docente coletivo (TDC). As possibilidades de levantamento das 

estratégias para enfrentamento dos desafios no cotidiano escolar passaram a ser ampliadas 

considerando “quem eram os sujeitos da escola?” (PP, 2019). As indagações sobre 

ferramentas para alinhar questões como: contexto social, diálogo, participação e humanização 

na Educação passaram a permear os espaços de encontros dos professores e nós da psicologia 

estávamos envolvidas nesses espaços e contribuímos com reflexões e as devolutivas que 

fazemos em cada semestre, todos os anos desde que entramos nesta escola. 

O segundo fator foi associado à pandemia, que imputou à escola um movimento de 

voltar-se mais para as famílias. A comunicação com as famílias foi intensificada por inúmeras 

circunstâncias, a escola precisava e queria saber onde e como estavam seus estudantes, após 

a suspensão das aulas presenciais. As vulnerabilidades sociais afetaram as pessoas e na escola, 

as famílias sofriam com inúmeras ausências como: emprego e renda, alimentação, moradia, 

vestimentas e esses fatores que impactaram a vida dos estudantes. 

O fazer pedagógico buscava conhecer as necessidades do estudante e de sua família, 

mas, agora, por uma outra perspectiva. Uma busca intencional e dialogada aproximava a 

escola da realidade das famílias e de seus estudantes exigindo dos professores a construção 

de uma prática pedagógica mais participativa e coletiva. O PP (2021) apontou que os 

profissionais da escola buscavam se vincular às famílias, para além da necessidade de uma 

aprendizagem do conteúdo. A escola passou a vivenciar uma pedagogia intensa e mais social, 

o comprometimento com a vida, a defesa pelos direitos, o exercício da tolerância e o processo 

de conscientização foram constantemente vivenciados e moviam os professores. 

Um caminho em construção, que não estava pronto, em que cada passo dado pela 

escola buscava avançar em um passo por vez. De acordo com Bell, Gaventa e Peters (2020), 

para Freire, a prática possibilita mudanças. A pandemia fez isso. Pensar o conhecimento como 

processo constante de transformação implicou considerar que as condições objetivas 

impactavam a vida das pessoas. 

Os professores passaram a enxergar para além do aparente percebendo que, ao 

compreender conscientemente os fatos dentro das relações de injustiça e desigualdade social, 

a prática precisa mudar e isso gera um movimento de mudanças, ou seja, o processo de 

transformar não diz respeito só ao professor, mas ao grupo no contexto social que pertence. 

 Agir considerando a relação do que acontece no cotidiano da escola (remota) criou 

possibilidades para entender a realidade concreta nas casas dos estudantes. Eram casas que 
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viraram espaços também da escola e isso aproximou a escola da vida real dos seus alunos 

nesse tempo de pandemia. 

O terceiro fator, em nossa leitura, considerou que as ações da Psicologia no cotidiano 

escolar também influenciaram mais as reflexões sobre as famílias. A relação escola-família, 

as complexidades que envolvem os grupos sociais que formam o cotidiano escolar, a escola 

como espaço de desenvolvimento humano, para além dos limites tradicionais (escola-

conteúdo-estudante), formaram elementos de ações das nossas contribuições.  

Pensar a relação escola-família foi um passo no processo de tomada de consciência. 

A produção de sentidos subjetivos desta relação oportunizou momentos de questionamentos 

do tipo: “como a família vive de verdade?”, “Por que algumas delas não respondem a 

professora, mas respondem a psicóloga?”, “Como elas podem participar mais?”, “Por que não 

fazem o que pedimos em relação à aprendizagem dos filhos?”, passaram a ser 

problematizadas em encontros entre professores e Psicologia permitindo avançar na discussão 

sobre a socialização envolvida na relação entre escola e família.  

Em um dos encontros mensais em TDC sobre a escola como espaço de 

desenvolvimento, mediado pela psicologia cujo tema foi “Escola e famílias: a participação 

como fator no desenvolvimento humano", uma professora fez um relato sobre como ela estava 

se sentindo em relação às famílias de seus estudantes. 

“Esse tema da família me pegou muito na pandemia, porque perdi um pouco o brilho quando 

falava com a família. Ficou cansativo, decepcionante, mas com a sociedade, sabe? O buraco 

é mais fundo. Você percebe um probleminha com a criança e quando vê a família também 

é assim, a mãe, o pai e deve ter sido com os avós ... Você passa a perceber a falta de confiança 

deles neles mesmo que passa a ter com nosso trabalho. Aí paramos pra pensar quando 

estamos falando em famílias e cai a ficha que são as mães, as avós. Então, pô, são as 

mulheres que estão ralando pra caramba. Questionamos, cadê os pais? E percebemos que às 

vezes estamos focando na pessoa errada. Isso gera um fôlego, uma paciência maior. E 

curioso, que quando as coisas estão sem importância e avisamos que se a criança não 

participar ou fazer a tarefa que vamos acionar o conselho tutelar e aí o curioso é que quem 

aparece é o pai” (DC 10/21) . 

 
Outro relato feito da profissional da escola, refletiu sobre a percepção em relação a busca da 

escola pelas famílias: 

“Como tivemos que nos voltar mais para as família na pandemia. Este foi um processo 

importante, potente e difícil. Ter a Psicologia junto com a escola possibilitou uma ajuda 

em pensar a realização das ações e colaborou muito” (DC 06/2020). 
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Sabe-se que ações da participação das famílias na escola constituem ainda um grande 

desafio. Nesta direção, o fato da escola buscar essa aproximação é um dos papéis sociais 

desenvolvido pela escola. 

Nas reuniões sobre o PP estávamos presentes, contribuindo, problematizando na 

construção desses documentos. Desenvolvemos parcerias, houve partilhas de experiências, 

escutas que foram importantes para pensar ações implicadas na concepção de sujeito histórico 

e social distanciando-se, apesar de ser um processo lento, de uma prática em que o sujeito 

seja depósitos para conteúdo 

Para Penteado e Guzzo (2010), um projeto pedagógico para Educação emancipadora 

se desenvolve em um processo lento, exigindo propósito para conscientização sobre a 

realidade, caminhando para a desalienação e mudança social. 

Mas seria possível afirmar que o aumento da frequência sobre a família no projeto 

pedagógico da escola configura uma maior participação? Para responder a essa pergunta, 

organizou-se as informações em três colunas: uma com a descrição do trecho do PP, outra 

configurando o espaço de participação e por fim uma representando a unidade de sentido 

interpretada. Identificamos quatros espaços participativos das famílias e construímos 

categorias que representaram o sentido da participação formada. Abaixo um recorte do corpus 

de análise dos projetos pedagógicos da escola. 

 
Quadro 2: Quadro-Síntese do corpus de análise do Projeto Pedagógico da escola 

 
 

Trecho do PP E ANO Espaço de participação Categoria de sentido 

“Decidir questões importantes 

relacionadas à destinação dos recursos 

e também de questões que envolvem a 

vida acadêmica dos 
alunos”. (PP 2018) 

 

Conselho escola 

 

Aspiração à participação 

como prática social 

Proporcionar momentos entre criança 

e família onde a leitura será a base 

para o conhecimento de forma 

agradável e prazerosa. Objetivos 
específicos: Envolver alunos e 

familiares na prática da leitura. 

Metodologia toda semana os alunos 
poderão escolher um livro da 

biblioteca de sala, para levarem para 

casa e ler com seus familiares. (PP 
2019) 

 

 

 

Integração pedagógica 

entre escola e família 

 

 
Processo de participação 

na integração para o 

desenvolvimento escolar 
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Diminuir a retenção/ evasão escolar- 

rendimento escolar - conscientizar as 

famílias, através de convocações e 

reuniões sobre a importância da 
assiduidade do aluno no processo de 
ensino aprendizagem. (PP 2020) 

Reuniões e 

convocações das 

famílias 

Participação no 

acompanhamento no 

desenvolvimento escolar 

“A intencionalidade pedagógica, mais 
do que nunca, não poderia se afastar 

da situação de vida de nossos 

estudantes e familiares. Queríamos 

conhecer alguns impactos para poder 
agir sobre eles, de forma a conectar 

nossas ações, e conseguir transpor, ou 

ao menos pular, os 
muros do Leão”. (PP 2021) 

 

 

 
Mapeamento virtual 

 
Participação nos 

indicadores da pandemia 

na escola 

Fonte: autoria própria 

 
Espaço 1- Conselho da Escola – Aspiração à participação como prática social 

O conselho da escola é um órgão colegiado de participação da comunidade escolar com 

base em uma gestão democrática. Exerce certa autonomia, seguindo os limites das 

legislações, que versam sobre a participação, liberdade e democratização da escola em que 

as famílias estão envolvidas (MEC, 2004). 

É responsável por conhecer os desafios enfrentados pela escola, analisando as 

dificuldades e construindo ações potentes. De acordo como Dalben, Mendes, Betini,Sordi, 

Moraes e Rodrigues (2009), 

 
É o Conselho que pode tomar decisões sobre o futuro da escola, ele aprova e acompanha o 

desenvolvimento do projeto pedagógico e a participação nele é processo de aprendizagem 

sobre a construção da participação, autonomia, da democracia e da cidadania (p.82) 

 
As legislações como a lei 9.9394/96 que versa sobre as diretrizes e bases da educação 

brasileira (LDB), a lei 8.069/90, do Estatuto da Criança e Adolescente e o programa Nacional 

de fortalecimento dos conselhos escolares do Ministério da Educação (2004) garantem a 

participação das famílias, como proposta democrática na gestão da escola. Ainda assim, os 

desafios para efetivar a participação e envolvimento entre escola e família perduram por mais 

de duas décadas considerando o ano de aprovação da LDB. 

Neste município, a lei 6.662/91 constituiu objetivos e competência para efetivação do 

conselho de escola cabendo ao colegiado propiciar programas de integração escola- família-

comunidade. A composição tem representantes das famílias, dos professores, dos 

funcionários e dos estudantes, alcançando todos os segmentos da comunidade escolar. 

Na unidade escolar em que estamos, aconteceram três reuniões ordinárias anuais 
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programadas em calendário escolar. Na reunião de famílias e educadores para conversa sobre 

o desempenho do estudante e entrega do rendimento escolar (boletim), foram feitas 

apresentações explicando sobre a dinâmica da reunião de Conselho e a importância da 

participação das famílias, convidando-as para pensar e construir a escola compondo esse 

órgão colegiado. 

Informações como horários, dias, dinâmica de atendimento e eleição para o conselho 

foram compartilhadas. Percebemos que, apesar do chamamento, esse convite foi direcionado 

também aos professores para lembrarem as famílias que desejam participar (DC 03/2019). 

Podemos compreender que apesar do espaço de participação as famílias não demonstram 

iniciativa em participar do conselho de escola, pois não sabem o que este representa e nem 

como podem colaborar. 

No PP de 2018 e 2019 (período pré-pandemia), destacam-se duas frentes de ações em 

relação à família nesse espaço. Uma atribuída ao caráter deliberativo, referente ao uso de 

recursos financeiros para melhorias estruturais e de materiais da escola e outra consultiva 

considerando a dimensão pedagógica que envolvia a vida acadêmica dos estudantes e outras 

demandas. 

Para Euzébios Filho (2019), os conselhos escolares precisam ser fortalecidos, mas, para 

isso, primeiro, é preciso refletir sobre o que a comunidade escolar entende por gestão 

democrática. Nesse sentido, seria possível uma transição da democracia representativa para 

uma democracia participativa como propõe uma gestão escolar mais popular nos princípios 

da gestão democrática. 

Perceptivelmente, o esforço por uma participação menos deliberativa e mais dialogada 

estava sendo buscada pela gestão escolar. Algumas famílias levantavam questionamentos e 

pediam esclarecimento sobre algum ponto falado nestas reuniões de apresentação e convite, 

mas inúmeras vezes as famílias esperavam o término para buscar a gestão de maneira 

individual. O esforço para construir um vínculo de parceria e pertencimento com a 

comunidade, existia, conforme o relato do diário de campo abaixo. 

 
“Na reunião do conselho de escola a comunicação compreensível foi fator chave para que 

as famílias, estudantes e funcionários se sentissem parte daquele processo de inspiração mais 

horizontal e não hierárquica. A pauta era escuta das demandas do colegiado e aprovação 

para aquisição de televisores para todas as salas. As famílias ouviam atentas e fizeram 

poucas falas, elas (eram todas mães) comentavam como queriam uma escola cada vez 

melhor para seus filhos, com infraestrutura mais adequada, queriam uma alimentação com 
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mais opções de cardápio, queriam uniformes entregues em dia, os banheiros com 

manutenção de portas para manter a privacidade dos filhos. O diretor ciente de sua função 

colocou que era funcionário a serviço daquela comunidade escolar e suas ações 

demonstravam isso, ouvia e explicava diante das necessidades levantadas. Perguntava se 

havia dúvidas, as sugestões para as questões apontadas, se haviam outras questões que não 

estavam na pauta. Escutar a voz dos que historicamente não podem escoá-las já é um passo 

importante na relação participativa entre escola e família. A gestão aparentemente queria de 

fato ouvir as famílias para que o Conselho representasse as demandas da escola” (DC, 

07/2019). 

Em 2020 e 2021 (período pandemia), devido à excepcionalidade da pandemia, as 

reuniões do conselho de escola foram transmitidas via internet, pelo canal do youtube e 

facebook da escola, a fim de estreitar a comunicação com a comunidade. A composição dos 

representantes de 2020 ficou ativa até o primeiro semestre de 2021. O colegiado se reuniu 

algumas vezes para discutir sobre o retorno das aulas presenciais e deliberações diante da 

situação da escola e da Educação municipal. 

Na escuta da comunidade foram pautadas questões que envolviam as circunstâncias 

vivenciadas como medo e insegurança do contágio relacionado ao retorno das aulas 

presenciais, preocupação com aprendizagem, efetivação dos protocolos sanitários, previsão 

de vacinação para a comunidade escolar e questões de dimensões subjetivas efetivada pela 

presença da psicologia na escola. Como encaminhamentos, foram construídas cartas-

manifesto que foram aprovadas e enviadas para instâncias superiores da Educação.  

A integração das famílias inspirava a possibilidade de um outro caráter, com uma 

aspiração de participação de acordo com as necessidades enquanto processo de colaboração 

e reflexão sobre o significado de participação, como apontou Jiménez-domínguez (2008). 

Uma tônica político-pedagógica, um compromisso sócio-comunitário-escolar diante das 

situações de necessidades na vida diária dos estudantes. 

As convocações do conselho da escola e a transmissão online oportunizaram uma  

participação representativa das famílias e estudantes. As reuniões tiveram mais de 1.700 

visualizações em que comentavam no chat como: elogios, compromisso da equipe escolar 

pela preservação da vida, seriedade como efetivação dos protocolos sanitários na escola e 

questões ligadas à aprendizagem escolar, como preocupações sobre prazos e propostas de 

atividades. 

Martín-Baró (1990) nos levou a refletir sobre os efeitos psicossociais da violência e 

relacionar os efeitos da pandemia nesta comunidade escolar às situações de sofrimento e 
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negligência política que atingem os mais pobres, que são maioria da população, podem ser 

alinhados aos efeitos que geram na população a sensação de desamparo, desorganização, 

isolamento e enfraquecimento da coletividade.  

Um movimento de aproximação e coletividade começou a envolver a escola com os 

efeitos trágicos da pandemia, reduzindo um essa imobilidade causada pelo sentimento de estar 

sozinho e desamparado. O compromisso com a vida (dos estudantes, familiares e equipe de 

profissionais da escola) e a aprendizagem desenvolveu um valor político, a partir do estado 

de alerta que estavam vivendo. Foi pela tomada de consciência de que precisam fazer alguma 

coisa pelas crianças e pelas famílias que os levaram a se organizar e mudarem nos 

planejamentos das atividades, na abordagem de busca das famílias, na maneira como acolher 

em casos de sofrimento e desamparo, na busca por informações para orientar e contribuir 

sendo realizado pela escola e pelas famílias.  

Hoje, há uma compreensão de que a participação para mudança da realidade precisa 

ser real no conselho da escola, não envolvendo apenas elementos como: presença assídua; 

opiniões; interesse pelo cotidiano escolar. A articulação entre a compreensão das 

necessidades, a organizar tempo para se reunirem e as discussões abertas foram caminhos 

possíveis nesse tempo. 

Os espaços de diálogo formavam, implicitamente, um tipo de formação política sobre 

o bem público, políticas educacionais, direitos sociais da população, desenvolvimento 

humano, processos de aprendizagem e avaliação. Esses conhecimentos despertaram para a 

lógica existente da desigualdade educacional, em comparação com a escola privada que 

proporcionou acesso aos recursos culturais, digitais e de infraestrutura, enquanto a escola 

pública colhia os produtos de anos de sucateamento tanto de recursos humanos com falta de 

profissionais para tantas demandas, quanto nos aspectos pedagógicos, culturais, tecnológico-

digital que não estavam à disposição da maioria das crianças-estudantes deste país. 

A participação envolve formas de se organizar, dialogar, resistir, expressar, 

reivindicar e superar os limites impostos pelas contradições sociais na realidade da escola 

pública. A presença da psicologia na escola, comprometida com estas reflexões, por um 

projeto de emancipação dos sujeitos, deve estar envolvida nas ações que promovam a 

participação. Por isso, a participação se aprende, logo é uma atividade social que precisa de 

estratégias que envolvem o afeto apropriando-se dos significados sociais ((Bulhões, Assis, 

Zanini Neto, Martinez, Asbahr, 2018; Asbahr, Bulhões, Santos, Zanini Neto, Assis, 2019). 

Apesar das incongruências existentes em um sistema desigual, que gerencia a 
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Educação como produto empresarial, entendemos ser importante demarcar que construir um 

espaço de ação e reflexão com a comunidade é uma maneira de valorizar a Educação pública, 

buscando qualidade como direito e desenvolvendo a participação emancipadora. 

Referenciamos que, neste município, o conselho de escola se desenvolve por uma 

Avaliação Institucional Participativa (AIP), contando com uma comissão própria de avaliação 

(CPA) que permite que todas as representações da escola possam avaliá-la com fins de 

melhoria da qualidade e formação dos sujeitos escolares (Malavasi ,2009). 

 

Espaço 2 – Integração pedagógica entre escola e família – Processo de participação na 

integração para o desenvolvimento escolar 

Período pré-pandemia – As ações pensadas e planejadas para desenvolver a 

participação envolveram: atividades culturais e acadêmicas (festa da família e feira de 

ciências), integração da família nas atividades pedagógicas e encontros com a rede de apoio 

Intersetorial (Unidade Básica de Saúde (UBS), Conselho Tutelar e Assistência Social). 

As ações culturais e acadêmicas, em 2018 e 2019, ofereceram momentos para 

construção de vínculos, aproximação e envolvimento entre professoras, gestores, 

funcionários, estudantes, famílias e a Psicologia. No período de organização das atividades 

culturais e acadêmicas, as famílias foram convidadas a ajudar nos preparativos. Alguns 

familiares com disponibilidade, no horário previsto, compareceram favorecendo a integração 

entre os saberes. Este fragmento do diário de campo retrata um pouco o PP na prática, como 

espaço de integração. 

 

“Como essa escola estava viva e participativa no dia da festa das nações, todos estavam 

dentro da escola construindo e aprendendo juntos, como se cada momento fosse parte da 

construção da escola da vida. As vozes altas, os espaços preenchidos com risadas, atividades, 

conversas, atenção e conhecimentos. Havia tanta colaboração para onde se olhava. A festa 

da comunidade escolar substitui os dias de mães e dos pais, uma festa da família, e cada ano 

um tema novo contava como a comunidade refletia seus acontecimentos. Aqueles estudantes 

que eram preocupação devido ao aprendizado e comportamento estavam tão envolvidos nas 

atividades que as professoras além de surpresas os reconheciam com palavras de 

agradecimento e elogios. As famílias e professores aproveitavam para conversar como 

estavam as crianças na escola e em casa. A aproximação aconteceu, os saberes diferentes 

foram se unindo, [...] as distâncias existentes entre escola e famílias mostram outros 

caminhos. Se o que queremos na Educação são pessoas mais participativas e conscientes, 

então as ações precisavam unir e isso era possível e estava acontecendo” (DC 18/2018). 



 

 

84  

As festas culturais e acadêmicas são muito importantes para a interação, mas a 

participação somente por esse viés possibilita também uma participação contemplativa. As 

famílias entram na escola e olham as apresentações dos filhos, entram nas salas para verem 

os trabalhos produzidos, são quase que espectadores. Essa ação de ser afetado pelas 

construções dos filhos são importantes e mobilizam sentidos, mas refletir coletivamente sobre 

eles se faz tão importante quanto contemplá-los.  

 As atividades produzidas e expostas podem e devem ser consideradas como arte que 

promovem desenvolvimento, mas potencializar espaços de discussão e mobilização é 

envolver um sentido para participar sobre o que aquelas construções das festas representam 

no dia-a-dia dos estudantes e de suas famílias. Souza (2016) refletiu que a arte se concretiza 

para que as pessoas possam se expressar no seu contexto social, atribuindo significados e 

sentidos. Nas palavras da autora, “é possível pensar a arte como linguagem que favorece a 

superação da alienação” (p.21). 

A situação que colocamos, da família na escola como contemplativa, não exclui as 

possibilidades de interação e reflexão sobre a arte como processo na formação dos sujeitos, 

mas questiona sobre como avançar na conscientização com escola e famílias. Contemplar, de 

certa maneira, passivamente, as expressões de seus filhos, como as danças, as produções em 

cartazes, recitação de poemas (algumas autorais), sem um espaço para refletir sobre se viu, 

sentiu, pensou, precisa ser pensado e aproveitar esses momentos para que passamos de um 

caminho de participação contemplativa- passiva para uma participação reflexiva-ativa. 

Em 2020 e 2021, as ações culturais aconteceram de maneira online como o projeto de 

aniversário da escola foi construído de maneira interdisciplinar e apresentado pelos canais de 

redes sociais da escola. Neste espaço foi compartilhado a história de construção da unidade 

escolar entrelaçada com o desenvolvimento da região. Foram construídos vídeos de relatos 

de ex-estudantes, professores e estudantes atuais sobre como a escola é parte de suas vidas. 

Professores e historiadores puderam compartilhar suas memórias e fotos dessa comunidade. 

Na ação de integração das famílias nas atividades pedagógicas, havia registros das 

propostas de trabalho discriminadas por série e em que os professores apresentaram 

estratégias para participação das famílias no processo de aprendizagem dos estudantes. 

Apesar das repetições, como o projeto de Educação Especial que era o mesmo para as turmas 

do ensino fundamental I e um outro para o fundamental II, as propostas buscavam maneiras 

lúdicas e interativas para que as famílias pudessem desfrutar de momentos de leituras, 

artesanatos e produção de desenhos e escrita com os filhos. 
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O projeto interdisciplinar “Mala Viajante”, presente no PP 2019, exemplifica uma 

dessas propostas. Justificado pelo desenvolvimento do processo de aquisição da leitura e 

linguagem como parte das dimensões sociais e culturais da formação dos sujeitos, tinha como 

objetivos o fortalecimento entre estudantes, família e escola e a aproximação das famílias no 

acompanhamento das práticas de leitura. Uma maleta com livros, ficha de leitura e proposta 

de ilustração era enviada para casa do estudante que acontecia por meio de um rodízio, em 

que todos eram contemplados durante o período de execução do projeto. 

Os livros selecionados tinham leituras compatíveis para a série e livros de imagens 

sem escrita, oportunizando o processo de criação das próprias histórias. E trazendo como 

parte da ação a participação das famílias e estudantes que ainda não estavam alfabetizados.  

A integração da família buscava o sentido de trazer o contexto da leitura e imaginação para 

dentro da casa do estudante. Como proposta de registros sobre a história escolhida, o 

estudante poderia escrever na ficha e/ou fazer um desenho para compartilhar com a turma.  

Em 2020 e 2021, a integração com fins pedagógicos entre família e escola ficou muito 

próxima, pois o vínculo dos estudantes com a escola precisava da mediação da família e de 

muita comunicação entre escola e família. Algumas dificuldades foram levantadas para 

acompanhar as atividades e projetos escolares, como: 

 
“A disponibilidade do tempo, a rotina das mães, em sua maioria são as responsáveis pelo 

cuidado da criança, além da colaboração ou manutenção sozinha das despesas da casa e dos 

filhos e outra dificuldade estava na falta de conhecimento com a tecnologia para acessar a 

plataforma online” (PP 2020). 

 

Os encontros com a rede de apoio Intersetorial propuseram uma articulação 

entre escola, família e Rede de proteção como unidade básica de saúde, conselho tutelar e 

assistência social. A proposta inicial foram reuniões bimestralmente entre escola, rede de 

apoio e famílias, buscando proporcionar momentos de reflexão para famílias e professores 

sobre temas que envolviam a faixa de idade dos estudantes, como também estreitar e 

qualificar a relação entre essa escola e família. No PP 2019, podemos verificar que o 

planejamento desses encontros pretendia consultar as famílias sobre os temas que tinham 

interesse em discutir neste espaço. 

 
“Cada encontro terá um tema específico que será divulgado para a comunidade escolar e o 

interesse das famílias levantado através dos professores de cada ano e sala. Junto com o 

levantamento de temas de interesse, sondamos também a disponibilidade de horários das 
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famílias e buscaremos realizar dois encontros em cada mês, em horários distintos, para 

atender o maior número de famílias. E estabelecer parcerias com atores externos que possam 

contribuir nessa reflexão, caso haja disponibilidade”(PP, 2019). 

 

Após participarmos de um desses encontros, foi possível registrar algumas 

impressões. Na avaliação feita pela equipe da escola, foi levantada a estratégia de conciliar 

as reuniões entre educadores e famílias da escola para encontros da Rede de saúde como apoio 

na escola. 

 
“Havia uma quantidade pequena de famílias e as que estavam presentes ficaram como 

ouvintes. Isso acabou caracterizando uma palestra dos profissionais representantes da rede 

de apoio que ali estavam, mas planejaram que fosse um encontro de diálogo e reflexão. Essa 

proposta de chegar com o conhecimento pronto para ser passado dificultou um pouco o 

espaço para que as famílias falassem” (DC, 05/2018). 

 

Em 2020 e 2021, esses encontros da rede Intersetorial não aconteceram. Houve 

intermediação da escola com o conselho tutelar, UBS e Distrito de Assistência Social da região 

(DAS) para colaboração com as famílias que não tinham meios de realizar o cadastro social 

para receberem o auxílio emergencial, relatado em TDC. Com demandas das famílias referente 

aos direitos sociais, como auxílio emergencial em que não sabiam e entendiam as informações 

de como fazer, assim, quando não conseguido solucionar pela escola, a busca pela assistência 

social era feita para retirar dúvidas e orientações. Outra demanda foi com o Conselho Tutelar 

em relação àqueles estudantes que não fizeram nenhuma interação com a escola no período 

remoto.  

Em síntese, um nexo interpretativo desse espaço pode se considerar que exista na escola 

para as famílias uma participação contemplativa nas atividades culturais, outra participação 

solicitada envolvendo o desenvolvimento da aprendizagem e a interação família- filho(a).  

 
Espaço 3- Reuniões e convocações das famílias – Participação no acompanhamento no 

desenvolvimento escolar 

 

Esta participação da família está envolvida no processo de aprendizagem e do 

comportamento do estudante. As reuniões família e educadores (RFE) constam no calendário 

escolar e são realizadas trimestralmente. Quando era preciso apoio na aprendizagem e 

consolidação dos saberes do estudante, previa-se o contato e/ou convocação das famílias para 
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reunião de conscientização sobre a necessidade de acompanhamento da vida escolar da 

criança. 

Nos quatros PP analisados, havia dois objetivos para participação das famílias nesse 

espaço. O primeiro de diminuir a retenção/ evasão escolar-rendimento escolar que 

consistia em conscientizar as famílias, por meio de convocações e reuniões sobre a 

importância da assiduidade do estudante nas aulas e/ou reforço escolar. O contato feito com 

as famíliasdos estudantes apresentavam muitas faltas ou não frequentavam o reforço, servia 

como alerta para um compromisso da família em relação ao processo de ensino aprendizagem 

da criança. O segundo para articular um apoio com a rede de proteção – Conselho tutelar 

– após a escola convocar a família para verificar porque o estudante permanece com faltas 

frequentes e excedentes ou situações de vulnerabilidade e/ou violência notificando o 

encaminhamento ao Conselho Tutelar. 

A escola desenvolveu um protocolo de ação em relação a esse espaço de participação 

da família. Primeiro, uma reunião informativa com a família para compreensão do contexto 

vivenciado e explicação do desenvolvimento escolar da criança; segundo uma reunião 

convocatória da família sobre a assiduidade ou questões comportamentais relacionados a 

indisciplinas, desrespeito ou outras ações semelhantes, encaminhados como não cumprimento 

das regras de convivência do regimento escolar. Por fim, uma convocação de notificação 

sobre o apoio do conselho tutelar na situação envolvendo o estudantes. 

O principal encaminhamento indicado pela escola relacionava a frequência do 

reforço escolar e comportamento dos estudantes buscando o apoio da família, que também 

era orientada a verificar o material escolar e se inteirar com a criança sobre a rotina escolar e 

as atividades realizadas pela professora na sala.  

Algumas reuniões e convocações eram agendadas para o dia em que a equipe de 

Psicologia estava na escola. Em geral envolviam questões comportamentais, conflitos 

familiares ou situações de violência. O apoio e mediação da psicologia direcionava para 

favorecer os espaços de fala e escuta possibilitando que as interpretações fossem 

compartilhadas. As intervenções eram propostas para que aquelas situações fossem 

trabalhadas no coletivo, junto aos colegas e professores.  

Uma relação complexa, pois a atuação da psicologia não busca culpados e sim 

possibilidades de superação dos fatores de risco vivenciados pelas crianças. Nessa tentativa 

com a escola que por vezes compartilha suas visões sobre as famílias, afetados pelas lacunas 

no exercício das famílias em acompanhar suas as crianças cotidianamente e articular uma 
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mesma linha de orientação semelhante com a escola. Unindo a esse desafio de articulação a 

frequência das situações envolvendo o mesmo estudante acaba por incidir sobre a família a 

responsabilidade principal por controlar um comportamento que acontece na escola.  

Pode-se entender que a participação das famílias nesses espaços envolve a 

necessidade da escola conhecer a família e o estudante para além do desempenho escolar e 

comportamental, ou seja, para participar se faz necessário se relacionar conhecendo o sentido 

da escola e a expectativa dos familiares para a trajetória escolar e de desenvolvimento dos 

filhos, assim uma identificação entre os projetos da escola e a família se formariam em função 

do objetivo comum que têm, que é a criança. 

 
Espaço 4 – Mapeamento escolar comunitário – Participação nos indicadores da 

pandemia 

Em meio a pandemia, o desafio da escola em compreender as condições de vida dos 

sujeitos da comunidade escolar moveram uma ação pedagógico-social. A intencionalidade 

pedagógica dependia da realidade objetiva e subjetiva dos estudantes e familiares. Por meio 

de um formulário no Google, a escola construiu um espaço de diálogo com as famílias e 

estudantes. 

Este instrumento foi elaborado com o apoio da psicóloga-pesquisadora. Como 

estratégia já executada para conhecer a comunidade escolar foram aglutinados os interesses 

de investigação em um único mapeamento. Dimensões envolvendo necessidades básicas 

como: alimentação, moradia, renda e saúde foram contempladas. Também se buscou 

conhecimento sobre acesso à internet, equipamentos tecnológicos, lazer e como dimensão 

subjetiva, buscando entender como estava a saúde psicológica e se gostariam de ações com a 

Psicologia na escola. Por meio deste mapeamento, algumas famílias sinalizaram as 

dificuldades que enfrentavam e foi possível planejar ações de acolhimento e apoio.  

A escola mapeou 479 estudantes/familiares que responderam o mapeamento 

possibilitando uma visão mais a partir deles sobre o que estavam vivendo. O trecho a seguir 

do projeto pedagógico demonstra o impacto desse contato com as famílias e como os 

profissionais da escola se esforçaram para atender tantas demandas. 

 

Passamos a criar o instrumento de mapeamento escolar com escuta qualificada da 

comunidade escolar, buscando compreender como uma comunidade periférica enfrenta uma 

pandemia mundial, no que se refere a garantia de seus direitos educacionais. Essas urgências 

trouxeram um acúmulo maior de trabalho sob todos da equipe gestora, pois nesse momento 
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precisava estar à frente de duas linhas de atuação: a remota, com as inúmeras reuniões e 

atividades pedagógicas desenvolvidas por essa via, e o presencial, que também teve 

sobrecarga, em especial pelos protocolos definidos pelo DEVISA para o funcionamento das 

escolas (PP, 2021). 

Os limites, as vulnerabilidades sociais e o processo de aprendizagem dos estudantes 

passaram a ser considerados de uma maneira diferente pela escola, a partir de uma 

aproximação com as famílias. Considera-se que seja um caminho de mudança para a 

participação, mesmo de maneira consultiva e com espaços reduzidos para avançar a 

conscientização coletiva e participativa. A escola passou a problematizar seus desafios pela 

leitura da realidade daquela comunidade e colaboramos nessa construção. A mediação da 

Psicologia com análises e reflexões das respostas dos mapeamentos representa a parceria 

entre Psicologia e escola, como apontado no trecho do projeto pedagógico a seguir. 

 
Após alguns meses trabalhando em torno da socialização do mapeamento, conseguimos, em 

dois momentos de TDC, trazer alguns aspectos já colhidos para análise coletiva. Dividimos 

os dados com o Ecoar que contribuiu com reflexões de nossa comunidade (PP, 2021). 

Um passo significativo na reflexão da escola sobre a presença das famílias no projeto 

pedagógico, evidenciou que o processo de participação precisa de planejamentos e estratégias 

mais ativas e isso envolve conhecer as crianças para além da perspectiva das professoras no 

dia a dia na escola. Para entender essa relação escola-família, será preciso aproximar cada vez 

mais em uma relação de apoio e colaboração, assim será possível compreender a configuração 

dos contextos de desenvolvimento das crianças por diferentes perspectivas dos agentes de 

desenvolvimento.  

 

3.1.2. Livro de Registro de Ocorrências dos estudantes 

 

Apropriar-se do contexto exige conhecer as relações, a dinâmica, os regulamentos que 

permeiam o funcionamento da escola. Por isso, consideramos investigar o documento “Livros 

de registros e ocorrências de alunos” (LRO), pois ele nos permite acessar como a escola 

propõe e executa parte de suas ações com as famílias no cotidiano escolar. 

 A Psicologia escolar pouco tem se aproximado das análises desses documentos 

escolares. O “Livro de registros e ocorrências de alunos” (LRO) é um documento institucional 

que consiste em anotações sobre a dinâmica da escola em relação aos estudantes. 

De acordo com Ratto (2002; 2006), pesquisadora da Educação, essa prática oferece 
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uma conotação de disciplinarização da infância, em que as ações se assemelham a tipos 

confessionais e jurídicos. Para a Psicologia, essa fonte de informação ainda precisa ser mais 

investigada, mas, de antemão entendemos que o Livro de ocorrências é um dos termômetros 

que possibilita entender que algo está acontecendo com o estudante e precisa ser investigado. 

O trabalho de acessar esses dados procedeu-se pela autorização da escola. Em posse do 

LRO foi realizada a leitura na íntegra verificando os registros de participação das famílias. 

Os anos analisados foram de 2018 e 2019 por se tratar do período escolar presencial. No total 

177 registros foram organizados em uma tabela com as seguintes informações: a série do(s) 

estudante(s) envolvido(s), a fonte da informação (quem viu ou trouxe a situação registrada), 

o registrante, a descrição do registro, ação da escola, consequência da ação e por fim, o 

desdobramento da consequência. As outras colunas nos ajudaram na organização construtivo-

interpretativa formuladas em: categoria do registro, categoria da ação, sentido e nexos. 

Conforme apresentado na tabela a seguir: 

 

Quadro 3: Síntese e análise LRO da escola – Ano 2018 
 

 
Fonte: autoria própria 

 

Buscou-se mapear e identificar os motivos das ocorrências para compreender as ações 

da escola com as famílias na superação das situações registradas. O principal motivo dos 

registros foi relacionado ao comportamento com uma porcentagem de 87%, seguido pelo 

processo e dificuldades de aprendizagens com 2,9%. Os demais motivos foram: acionamento 

do conselho tutelar e assistência social (1,7%), acidente envolvendo estudante no período 

escolar (1,7%), ausência de informação ou incompletas (1,7%), liberações relacionadas 

algum mal estar (1,1%), matrícula por decisão judicial (0,5%), criança chegando machucada 
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na escola (0,5%), administração dos limites entre o papel da família e de funcionários, quando 

estes desempenham os dois papéis na escola, (0,5%) e proteção da família com a escola 

(0,5%), ao perceberem eventos que afetam a segurança dos estudantes. Estes estão 

apresentados no gráfico “categorias das descrições dos registros” abaixo: 

Gráfico 3: Categorias das descrições dos registros

 

Fonte: autoria própria 

 

As questões ligadas ao comportamento das crianças têm sido um dos motivos que 

mais mobilizam professores, técnicos especialistas e rede de proteção na busca pela família 

no contexto escolar. O que as informações do gráfico nos trazem de novo? Uma visão que às 

vezes está justificada pela percepção dos estudantes, mas os eventos anteriores ocasionaram 

a ação de comportamento registrada no livro não foram registrados, levando a inferir que 

também não devem ter sido investigados. O retrato da ação é importante, mas o percurso e 

fatores que levam os estudantes a romper com as regras do regimento escolar ou combinados 

feito com os professores são fundamentais. 

Rego (1996) apresentou a educação familiar, as características individuais do estudante 

e a ausência de autoridade do professor, como as três linhas comumente adotadas pela escola 

para o comportamento inadequado dos estudantes e acrescentamos que áreas afins, como a 

psicologia hegemônica, por exemplo, também as seguem.  

As causas centradas nas famílias relacionam a “desestrutura” (pais separados, 

alcoolismo, desemprego), a ausência de figura de autoridade, os limites não estabelecidos 

como justificativa para o fracasso escolar e questões de “desvio” comportamental. 

87%

2,9% 1,7% 1,7% 1,7% 1,1% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5%

Categorias das descrição do registro
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Desdobramentos como “desinteresse” dos pais em acompanhar a vida escolar da criança e 

desvalorização do sistema educacional público também se aglutinam na formação de crenças 

enraizadas pelos julgamentos morais de controle social (Rego, 1996). 

Essa moralidade apresentada está fundada nos significados, por uma visão acrítica da 

conjuntura, que obtém vantagens sobre a exploração da mão de obra do outro desvalorizando-

a. Uma relação em que as pessoas devem ser enquadradas para viverem em sociedade, em 

que estão sujeitas a obedecer leis morais desde o nascimento, sem refletir ou questioná-las, 

conforme apontou Souza (2005): 

 

Já ao nascer, a criança encontra no outro a resposta de ‘como deve agir’ e ‘como 

viver’. Pode-se dizer, então, que é nessa relação com outros – interação - que a moral 

se desenvolve, moral entendida como leis que normatizam as condutas humanas 

(p.55) 

Associar uma concepção moral pejorativa, padronizadora nas formas de ser sujeitos 

descartando a influência do meio sobre a constituição dos sujeitos, acaba-se gerando uma 

reação das pessoas que estão incomodadas com ordens ou padrões sem reflexão podendo 

levar a uma associação de que violências e pobreza estão interligadas, viabilizando umas 

explicações reducionistas como carência cultural e desestrutura familiar para o entendimento 

sobre o desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Ideias estas que têm sido criticadas 

por Patto (1992), Souza (1994), Euzébios Filho & Guzzo (2006) e Moysés & Collares (2015) 

em suas análises sobre o contexto escolar. 

As características individuais são trazidas como algo posto e imutável, argumento 

defendido pela natureza da personalidade desde o nascimento. Há também a fase da vida em 

que crianças e adolescentes se encontram, trazendo uma certa dose de “desobediência”, fato 

inerente para este grupo. Sendo essa uma avaliação simplória e fatalista, colocando o 

estudante como único, ou principal, responsável por tudo que acontece a ele (Rego, 1996). 

Quando familiares e profissionais da escola analisam a constância do comportamento 

indesejado, atribuindo as ações que fizeram ou justificando-as, outro ator escolar passa a ser 

responsabilizado, o professor. Ele passa a ser analisado em sua autoridade, gerando um olhar 

para as maneiras que utiliza para punição ou exigências de comportamentos para 

determinados espaços (ibid). 

A Psicologia no cotidiano da escola deve olhar esses registros refletindo a realidade 
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relacional contextualizada que as crianças enfrentam. Para uma criança, se comportar de 

maneira inadequada, como bater em outra, não deve ser tratado com punições ou rótulos, 

atribuindo ao estudante qualificações como “violento” ou de comportamento agressivo. A 

ação deveria possibilitar no que ela está buscando comunicar com suas ações. 

Questionamentos importantes sobre os riscos que possam estar enfrentando em suas 

dimensões de vida, sejam elas objetivas ou subjetivas, ficam soltas nas inferências feitas nos 

corredores da escola. 

A partir dos motivos descritos no LRO, organizamos em gráfico as ações executadas 

pela escola conforme apresentado abaixo.  

 

Gráfico 4: Categorias das ações em relação aos registros de ocorrências

 

Fonte: autoria própria 

 

Recorrer à família é a atuação mais adotada pela escola, com aproximadamente 45%. 

As famílias também buscam a escola (25%) na tentativa de entender como está o filho ou 

compreender algum evento acontecido. Os demais envolveram resoluções internas (18,2%), 

estudantes recorrendo aos profissionais da escola (7,6%), professores solicitando apoio da 

gestão (1,1%) e envolvimento da rede de proteção, na figura do conselho tutelar e da 

assistência social totalizando (1,6%). Vamos nos ater aos dados que envolvem as famílias. 

Abaixo apresentamos a figura com essas categorias que foram organizadas em subcategorias. 
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Figura 6: Categorias e subcategorias envolvendo a relação escola-família 

 

Fonte: autoria própria 

 

Na categoria “Escola convoca a família”, os casos envolviam violação de regras 

disciplinares e de convivência. Situações como: desrespeito frequente, indisciplina, agressão, 

ofensas, preconceitos, depredação de patrimônio público, furtos e situações ligadas a 

sexualidade (descobertas ou exposições) foram relatadas e os responsáveis chamados a 

comparecer na escola com casos em que vinham na data marcada e em outros sendo 

necessário entrar em contato mais de uma vez. Outra situação decorria do desempenho escolar 

e excesso de faltas, em que os familiares precisavam ir até a escola para que fosse possível 

compreender o que estava acontecendo e buscar orientar e colaborar com as famílias para que 

a situação se revertesse. 

Buscamos entender como a escola trabalha as regras na escola e os profissionais e 

estudantes explicaram que o regimento da escola é compartilhada de três maneiras. Primeiro, 

pela secretaria quando as famílias faziam a matrícula e tinha acesso ao regimento com 

informações sobre regras de convivência e disciplina na escola, além do funcionamento e 

atendimento. Segundo um informativo entregue aos estudantes para que entreguem as 

famílias com as regras disciplinares e de convivência. Por último, com o professor que 

constrói combinados com os estudantes para a dinâmica da convivência em sala de aulas e na 

escola (DC 20/05/2019). 

Os encaminhamentos desenvolvidos na escola é pela busca das famílias para 

orientações em situações de indisciplinas. A depender do caso, as sanções são aplicadas como 

advertência e/ou suspensão. Algumas famílias relataram ter dificuldades em lidar com o 
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comportamento do filho e houve as que autorizaram a escola aplicar as medidas disciplinares 

que julgar necessária, outros casos eram encaminhados para Psicologia, seja por pedido da 

família ou sugestão da escola. 

Na justificativa, a escola acaba aplicando uma lógica de disciplina caraterística pelas 

relações de poder direcionando para individualização. De acordo com Ratto (2006), ações da 

escola ao acionar os responsáveis dos estudantes passa a ser compreendida como cobrança 

pelo controle exigido e é uma maneira de imposição sobre a lógica disciplinar encontrada nos 

livros de ocorrências. 

O cuidado que a escola precisa ter na hora de buscar um diálogo com as famílias para 

explicar como seus estudantes têm agido dentro da escola, conduz à ideia permanente de 

disciplinar as condutas humanas e as práticas acabam por cair em velhas e sutis armadilhas 

de ser papel da família disciplinar seus filhos nas relações escolares. 

Deixamos exposto que a convivência social é uma premissa na constituição dos sujeitos 

e, por isso, defendemos a organização do espaço de convivência e suas regras. Mas, essas 

precisam ser construídas pelo grupo para fazer sentido para todos. Porque o que vem 

ocorrendo no contexto educacional em geral é que a repreensão ocasionada pela violação da 

regra feita por um estudante, não se aplica ao outro. Para isso, a criação de um protocolo de 

regras e ações quando forem violadas precisam de uma participação da comunidade escolar. 

Quando a família recorreu à escola, os motivos envolveram quatro situações: 

orientação à aprendizagem, conflitos entre estudantes, relação professor-aluno, solicitação de 

apoio da escola em relação às companhias do filho(a). A procura pela escola demonstrou a 

preocupação e o cuidado dos pais ao perceberem as dificuldades dos filhos em acompanhar 

as atividades das séries na leitura, escrita e raciocínio procurando a escola para saber como 

poderiam ajudar suas crianças. 

As duas últimas categorias envolvem a rede de proteção. Uma pelas famílias e escola, 

buscando acessar equipes multifuncionais e centros de referências para apoio aos estudantes 

identificados necessidade de investigação, e outra pelo excesso de faltas e atos infracionais 

na escola. Houve um único caso em que a assistência social foi até a escola para alinhar ações 

em relação aos estudantes que apresentavam dificuldades em adaptar- se ao cotidiano da 

escola. Como encaminhamento para escola, é acionar e buscar acompanhar as ações com seus 

estudantes garantindo o acolhimento e a efetivação do direito à educação. 

A partir da análise das informações, foi possível compreender a relação escola-família 
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em quatro estágios: comunicação, corresponsabilização das famílias, responsabilização da 

escola e apoio da rede de proteção. O registro abaixo, extraído do livro, possibilita refletirmos 

sobre a comunicação e a corresponsabilização da família feita pela escola, diante de uma 

situação de comportamento de um estudante no fundamental I. 

Compareceu à escola os responsáveis pelo aluno Bravura35, para conversar sobre o 

comportamento do filho. Os professores relataram as dificuldades que estão enfrentando 

com o aluno. Frequentemente, falando palavrões e provocando os colegas em sala. [...] não 

tem conseguido seguir as regras, ignora as orientações e não respeita os combinados das 

aulas. Os responsáveis relataram que no ambiente familiar, Bravura também tem 

apresentado dificuldade em seguir as regras, afronta e desafia o que é posto. O estudante foi 

chamado para estabelecerem alguns combinados entre família e escola. Os pais orientam o 

filho sobre o comportamento e ficou acordado que ele ficará sem o celular até apresentar 

melhoras em seu comportamento. Colocamos as situações em que ele precisa melhorar e 

irão estabelecer conversas mais frequentes no caderno de recados (LRO, 2019,p.61) 

 

As convocações e apelos entre a escola e a família estavam direcionadas para uma 

comunicação intencional de caráter informativo sobre o estudante. Alguns questionamentos 

suscitaram diante disto: a ação escola-família conseguiu superar os eventos ligados ao 

comportamento? A escola chama as famílias e elas encaminham de maneira punitiva ou 

reflexiva a ação com criança? 

No LRO, o lugar da família foi compreendido por dois vieses: 1) como coerção aos 

filhos em relação ao comportamento; 2) Culpabilização/responsabilização das famílias, pois 

a escola sem saber o que fazer aponta a responsabilização e solução da demanda para outro. 

Silva e Guzzo (2019) apresentaram essa percepção quando solicitado que os professores 

definissem violência e colocaram como ação do outro, enquanto as famílias colocaram ações 

que atravessam suas vidas. 

As conversas entre escola e famílias, na maioria dos registros, foram na iminência de 

cobrar ou co-responsabilizar às famílias. Não foram apresentadas ações de desenvolvimento 

de parceria para superar os problemas ocorridos. Entendemos que alguns professores 

conversam com famílias nos horários de entrada/saída e agendam TDIs. Ainda assim, essa 

proposta relacional não atinge o cerne do desafio encontrado. Nós, da escola, precisamos 

rever essa maneira de identificar questões do comportamento e ações de enfrentamento, 

                                                   
35 Nome fictício preservando a identidade do estudante. 
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entendendo que situações envolvendo a escola precisam ser debatidas em seu interior e, 

somente quando forem esgotadas todas as possibilidades de investigação, os 

encaminhamentos externos aconteçam. Situações que são típicas de seu contexto escolar 

precisam ser direcionadas dentro da escola para não desencadear, pois este é o espaço que 

surgiu o conflito e assim episódios de violência à criança na família também poderão ser 

investigados e revisto, afinal bater é crime e não educa. 

Diante dessas  reflexões, consideramos como encaminhamento para uma escola 

participativa e democrática que o livro de registro e ocorrências dos estudantes se 

transformasse em um livro de Registro da Vida Escolar (LRVE) dos estudantes que tenham 

como alicerce alguns princípios como: 

1. Construção coletiva e participativa envolvendo a comunidade escolar nos protocolos 

de regras e ações de encaminhamento quando forem violadas; 

2. Definição dos princípios irrevogáveis para a escola, considerando-os para uma vida em 

comunidade com valores humanos, éticos e morais. Estes precisam ser trabalhados com 

toda a comunidade escolar e delineado a definição, os papéis e exercício desses 

princípios; 

3. O regimento da escola sendo estudado pela comunidade escolar; 

4. O tempo de atualização e ajustamento em relação às regras de convivência revisitado 

periodicamente, como por exemplo a cada semestre. 

5. O LRVE sendo considerado como termômetro para acompanhar o desenvolvimento e 

planejamento de ações preventivas em relação às dimensões da vida da criança e 

adicionado ao prontuário das pastas dos estudantes. 

 

3.1.3.  Diários de campo 

“Não há uma etapa para o diálogo e outra para a ação revolucionária. Ao 

contrário o diálogo é a própria essência da ação revolucionária” 

(Freire, 1967/1980. p.84) 

 
 

Os diários de campo apresentam os relatos e reflexões da equipe de psicologia na 

escola. Os documentos foram analisados com foco nas ações da Psicologia na escola, como 

intervenção mediadora dos processos de participação das famílias. A seleção dos diários de 

campo seguiu a linha de reflexão conduzida até aqui, por meio de leitura e seleção dos que 

apresentaram informações sobre nossos procedimentos. Organizamos elementos das ações da 
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Psicologia por dois principais processos de participação na escola refletindo sobre a relação 

com a família. 

 

1) Participação envolve construção de um projeto pedagógico 

Colaborar na construção do projeto pedagógico é uma das ações da psicologia na 

escola. Assumir o caráter mediador se materializa quando a relação entre psicologia e escola 

foi estabelecida fazendo com que os saberes sejam complementares articulando referenciais 

e compromisso ético-político (Freire 2017/1974; Wanderer e Pedroza, 2010; Sant’ana e 

Guzzo,2015; CFP, 2019). 

A escola em sua prática para pensar o projeto pedagógico se organiza em reuniões de 

planejamento de avaliação institucional (RPAI). Nesses encontros, todos os profissionais da 

escola participam, além dos membros do conselho da escola e alguns poucos estudantes. A 

busca para definir metas e construir proposta da prática educativa considerando os espaços 

coletivos de participação democrática tem sua finalidade na Educação, entendendo que os 

sujeitos devem pensar criticamente seu contexto social. 

Nossa primeira ação na RPAI aconteceu com a devolutiva das ações do projeto 

ECOAR e da dissertação de mestrado. A gestão anterior havia nos convidado para pensarmos 

juntos, uma avaliação das potencialidades e fragilidades da escola. Participamos de todo 

planejamento, contribuímos para pensar a escola, o desenvolvimento infantil, as relações 

interpessoais e a prática pedagógica refletindo o lugar das famílias. 

Necessariamente, pontes precisavam ser feitas para identificar os professores 

parceiros nos diálogos para uma caminhada fortalecedora entre psicologia e escola agindo 

dialeticamente por práticas psicossociais. Freire (1980) disse que “[...] é atuando que posso 

transformar meu anteprojeto em projeto... por meio das práxis” (p.28). 

Participamos de espaços como reuniões de pais e educadores, conselhos de ciclo, 

convocações de família e festas culturais e acadêmicas, todas propostas no projeto pedagógico 

com seus objetivos. Na feira de ciências uma ação da psicologia provocou a escola e as 

famílias para refletirem a violência e participarem das soluções. Construímos uma oficina de 

enfrentamento ao bullying e nossa proposta foi que famílias, professores e estudantes 

pudessem romper as barreiras do cotidiano da escola e compartilhassem suas propostas. 

Para entender os riscos e a complexidade que envolvem as pessoas diante deste 

fenômeno chamado bullying, foi colocado obstáculos de barbantes e as pessoas precisavam 
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ultrapassar os obstáculos sem encostar nos barbantes e amarrar papéis com suas propostas 

escritas. Entre uma travessia e outra foi possível ler os significados e sentidos vivenciados 

pela comunidade escolar, uma ação que requereu organização e etapas.  

O primeiro momento era explicado sobre a Psicologia na escola e como o projeto 

ECOAR estava inserido naquele cenário. Segundo perguntava-se se a pessoa queria participar 

levantando propostas de enfrentamento ao bullying. Nessa etapa, era explicado que os 

obstáculos em barbantes eram os sentimentos, medos, experiências vividas pelos estudantes 

na escola e que para atravessar precisava propor uma ação de enfrentamento e amarrá-la 

durante a travessia. Foram 92 registros de opiniões e propostas, organizados em: a) ações de 

informação e conscientização (palestras, conversa, projetos); b) a presença de psicólogos no 

dia a dia da escola; c) ações para o fortalecimento de valores como: respeito, empatia, 

amizade; d) ações para enfatizar a resolução de conflitos por meio do diálogo; e) ações de 

reconhecimento de suas ações pedindo desculpa e comprometimentos; f) ações de denúncia 

e punição para professores e gestores e famílias (DC, 2018). Abaixo uma imagem de como 

foi organizado o espaço.  

 

Figura 7: Foto da Feira de ciência 2018 - obstáculos de barbantes no enfrentamento ao 

Bullying 

 

Imagem de DC (2018) 

Essa ação aproximou algumas famílias do cotidiano da escola, entendendo que elas 

poderiam construir um espaço de diálogo e proposituras. Existem lugares para a participação, 

mas para participar necessitamos de tomada de consciência e isto acontece quando 

ultrapassamos a aparência e assumimos uma ação-reflexão para que sejamos sujeitos na 

construção da mudança. Como validação psicopolítica36 das articulações entre Psicologia e 

                                                   
36 Utilizaremos o conceito de validação psicopolítica defendido por Pireltenski.  
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escola, os professores fizeram uma avaliação dos quais destacamos duas dimensões: 

Quadro 3: Avaliação dos professores sobre atuação da Psicologia 

 
 

Citar mudanças na prática pedagógica Citar mudanças no aprendizado do 

aluno 

“Reflexões sobre a realidade do aluno para 

além dos problemas enfrentados no 

cotidiano escolar.” 

“Melhora da relação e solução de 

conflitos.” 

“O projeto visa criar um vínculo entre o 

aluno e a psicóloga de forma que o mesmo 

possa falar sobre seus sentimentos e 

dificuldades. Também auxilia o professor 

no dia-a-dia com esse aluno.” 

“Percebemos mudanças no 

comportamento e na aprendizagem dos 

alunos, alguns mais e outros não muito 

devido à falta de colaboração da família.” 

“O professor consegue entender as 

dificuldades do aluno, principalmente as 

dificuldades de relacionamento e procura 

nas abordagens, cobrar as atividades e as 

atitudes sem que o aluno se sinta 

ofendido.” 

 
 

2) Participação como exercício de vozes formando uma rede de diálogos 

Os espaços participativos envolvem um trabalho de base, uma dimensão pedagógica 

política, como nos apontou Holks (1952/2020). Esse trabalho implica em ter um horizonte, 

algo a ser construído junto. Uma ação que promova caminhos de uma nova escola, uma 

educação emancipadora, uma democracia popular, por exemplo. Para sair do imaginário e 

tornar real precisamos de planejamento, estudo e muita discussão. Esses espaços aconteceram 

com a formação com os professores e com os grupos de famílias. Primeiro entre pares e depois 

com a proposta de unir as vozes do grupo. Contudo, com a intercorrência da pandemia não 

conseguimos que os grupos professores e famílias se encontrassem. Os encontros 

aconteceram com os professores para refletir sobre as concepções de famílias e dois temas 

geradores foram essenciais para avançarmos na construção por buscar as famílias como 

participantes da escola. Os temas foram: 1) a escola e a família como espaço de 

desenvolvimento e 2) a participação da família na escola como ferramenta de mudança. 

Com os professores, esses encontros tiveram como objetivo construir um espaço de 

diálogo, compartilhar os desafios da prática pedagógica, compreender a importância de 

considerar o sujeito como um ser integral e conscientização das relações de poder entre escola 
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e família como impeditivo na participação popular. 

A escola não tem dificuldades para se tornar um palco democrático, esse tipo de gestão 

ainda se configura como um desafio. Espaços como: conselhos de escola, associação de pais 

e mestres, reunião de família e educadores, representação de sala por estudante, professor 

representante de turma, Comissão Própria de Avaliação são espaços de exercício da 

democracia. Conforme refletido no trecho abaixo: 

“Alguns professores demonstram certa dificuldade em olhar com empatia para as 
dificuldades enfrentadas pelas famílias. Parecem esperar das famílias com expectativas 

baseadas nas possibilidades de suas próprias vidas e contextos. Há uma falha na formação 

da consciência de classe; como se as adversidades pessoais os impossibilitaram de enxergar 

seus privilégios. Essa compreensão é extremamente complicada, pode acabar gerando 
ofensas e diminuição do sofrimento alheio” (DC19, 2020). 

 

Não aprendemos a enxergar o outro em seus desafios e sim no seu papel de produção 

social. Quando as problematizações eram sobre desejos e reflexões da vida comum, os 

professores se sentiam mais à vontade para compartilhar. Mas, quando a problematização 

requer repensar a prática docente, o silêncio acontecia.  

 
 

3. 2. Mapeamento das Famílias 

 
“Há outras ‘leituras do mundo’, diferentes da sua e às vezes antagônicas a ela” 

(Freire, 1992/ 2021. p.155) 

 

O mapeamento foi realizado para caracterizar as famílias participantes da pesquisa. É 

uma técnica desenvolvida no Projeto ECOAR para acessar o cotidiano de vida em suas 

dimensões do desenvolvimento a partir da expressão das pessoas sobre sua realidade e 

subjetividade. Em circunstância da Pandemia, os mapeamentos, antes realizados 

presencialmente de maneira coletiva ou individual junto a psicóloga, foi adaptado para ser 

respondido via internet, este é um importante instrumento para pensarmos com a comunidade 

escolar e ações das situações que envolvem as relações educacionais (Guzzo, Ribeiro, 

Meireles, Feldmann, Silva, Santos, Dias, 2019). 

O instrumento37 foi construído no Google Forms e nomeado “Mapeamento das 

Famílias”. Com 24 perguntas distribuídas em cinco seções: 1) composição familiar; 2) rotina 

familiar; 3) adaptação à plataforma online, 4) impactos da pandemia e 5) participação na 

                                                   
37 O instrumento do mapeamento encontra-se no apêndice 1. 
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escola. A aplicabilidade desse instrumento ocorreu via online no ano de 2020. O contato feito 

com as famílias aconteceu nos encontros do Meet, uma vez por semana, das três turmas de 1º 

ano do fundamental I (1ºA, 1ºB e 1ºC), organizado pelas professoras. Nossa participação 

acontecia com a finalidade de assessoria e colaboração na adaptação da família e das crianças 

à escola neste formato remoto. 

Neste espaço, foi explicado sobre a pesquisa, o caráter voluntário da participação e o 

instrumento. O link do instrumento foi enviado para as famílias pelo grupo de WhatsApp da 

turma feito pelas professoras. As famílias já conheciam o termo e a dinâmica, pois um 

instrumento semelhante foi adotado como ação para um levantamento dos indicadores da 

pandemia pela família. 

Estavam matriculados 90 estudantes nesta série e 52 mapeamentos foram respondidos 

após exclusão dos duplicados, 43 foram validados para análise representando 47,8% do total 

de estudantes matriculados alcançados. 

Majoritariamente respondido por mães (93%), podemos caracterizar que a 

predominância da composição familiar dos estudantes está representada por famílias 

nucleares (60,5%) composta por pai, mãe e filhos. As famílias monoparentais (21%) são 

formadas por uma mãe ou um pai e a família extensa (19%) em que avós, tios e primos vivem 

juntos com os estudantes e os pais ou um deles. 

Sobre a perspectiva do desenvolvimento da criança, a rotina familiar nos permitiu 

entender a organização e o cuidado para com os estudantes. As mães (69,8%) responderam 

seguir uma rotina com horários para as crianças acordarem, se alimentar, brincar, estudar, 

tomar banho e dormir. 

Nessa rotina, as crianças acordam entre 5h e 12h. Organizamos em três grupos: entre 

9h e 12h estava a maioria delas representando 44,2%, entre 7h e 9h está representado por 41% 

das crianças e, por fim, as que acordam entre 5h e 7h indicado em 14%. Sobre a alimentação, 

buscamos entender quantas refeições por dia faz a criança, 67,4% se alimentando de quatro a 

mais vezes; 18,6% se alimentando até 2 vezes por dia e 2,3% que indicaram não possuir um 

número fixo de refeições. O tempo de brincar foi expresso com 41,9% no período fixo (manhã 

ou tarde) e 58,5% sem estipular o período, podendo a criança brincar na hora que sentir 

vontade ou em decorrência da dinâmica da casa. 

Sobre a organização da rotina para realizar as atividades escolares, as mães (65,1%) 

colocaram que os filhos fazem a tarefa em período fixo (só de manhã ou só a tarde). Outras 

20,9% disseram que não possuem um horário para realizar as tarefas e 2,3% responderam 
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que os filhos não estão fazendo as atividades; O banho e horário de dormir seguiu a mesma 

dinâmica a maioria com período estipulado (69,8% banho e 65,1% dormir em período 

definido) e a minoria sem horário previsto para estas ações. 

A organização da rotina envolve um arranjo do tempo, do espaço e das atividades que 

favorecem as intervenções educativas na promoção e desenvolvimento dos processos 

escolares. Entender o papel e o significado da rotina no desenvolvimento da criança envolve 

abordar a relação existente entre o meio e a criança, que se modifica a cada período da vida 

(Chaves e Franco, 2017; Prestes e Tunes, 2018). 

De acordo com Vigotski (1996/2018), o meio que é fonte de desenvolvimento das 

relações humanas pode ser percebido na maneira como a criança compreende, se conscientiza, 

expressa os sentidos e significados, sendo distinto a cada sujeito. Assim sendo, os principais 

meios de relação das crianças são os espaços familiar e o escolar. Como contexto de 

desenvolvimento, precisam oferecer à criança condições concretas e específicas para o 

processo das funções psicológicas superiores continuarem a desenvolver suas atividades em 

seu potencial. 

A adaptação das famílias à plataforma online gerou uma reorganização para as 

situações das aprendizagens escolarizadas. As mães responderam que às vezes conseguiam 

ajudar os filhos no acesso e execução das tarefas da escola, representando 37,2%. Seguido 

das que conseguem ajudar sempre os filhos, mantendo a assiduidade dos filhos na realização 

das atividades com 34,9% e as que não conseguiam colaborar com os filhos, por ser uma 

atividade extra, em sua dinâmica familiar representou 27,9%. Sobre as dificuldades 

encontradas pelas mães para ajudar no momento das atividades escolares, 72% delas 

afirmaram ter dificuldade e 28% colocaram que não têm dificuldades ou não fazem as tarefas 

com os filhos. As dificuldades apresentadas se relacionam a: 1) sobrecarga de atividades 

desempenhadas pelas mães na dinâmica da casa; 2) dificuldades de compreensão do conteúdo 

e explicação aos filhos dessas atividades enviadas pelas professoras; 3) aquisição e manuseio 

dos aparelhos tecnológicos para registro em vídeos/fotos e anexo na plataforma digital que 

são solicitados nas questões; 4) estratégias para manter as crianças concentradas na execução 

das atividades; 5) proporcionar às crianças reflexões necessárias para resolução das 

atividades, sendo que elas não identificam as palavras porque ainda não 

sabem ler. 

Em relação aos impactos da pandemia nas famílias, 70% afirmaram estar trabalhando 

e, dos que perderam o trabalho, 23% informaram que tinham uma pessoa desempregada na 
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família e 7% duas ou mais pessoas. Sobre a contaminação: 84% afirmam que não tinham casos 

de Coronavírus no núcleo familiar e 16% já haviam contraído o vírus. 

As condições da realidade formam o meio que as relações acontecem e estas podem 

ser promotoras de proteção ou risco ao desenvolvimento infantil. Compreender e pensar as 

condições de vida estabelece a maneira como as interações interferem no modo de ser e agir 

da criança (Guzzo, 2007; Souza, 2016). 

As informações das famílias sobre a adaptação na plataforma implicaram em 

dificuldades em ajudar os filhos nas atividades escolares. A criança necessita das experiências 

interacionais e culturais para assimilar e avançar na aprendizagem. A mediação nos processos 

de ensino e aprendizagem afetam sobretudo o envolvimento e interesse na participação que 

para as crianças foram nas atividades propostas e para as famílias nos espaços escolares. 

Na seção sobre a participação na escola, perguntamos se as famílias conheciam os 

espaços que poderiam participar e estarem envolvidas. As famílias apontaram que não sabem 

ou conhecem os espaços possíveis de participação na escola representando 76,7% e as que 

afirmaram conhecer representando 23,3%. Sobre esses espaços conhecidos, a maioria 

informou participar de reuniões com as professoras (72,1%) e os demais apontaram reuniões 

com a gestão. No contexto pandêmico, informaram dois espaços: as reuniões com as 

professoras e as reuniões online sobre as decisões do retorno das aulas presenciais e as 

atividades pedagógicas. 

Quando pedimos para que avaliassem a própria participação, 60,5% colocaram que 

participam das reuniões escolares e acreditam ser “normal” o envolvimento dela com a escola. 

Ao abrirmos para sugestões de como ter mais envolvimento e participação familiar, dos que 

responderam 30,2% não souberam apontar propostas e 20,9% colocaram que preferem 

reuniões no presencial. 

A compreensão da participação para as participantes estava reduzida à presença em 

reuniões, mostrando um distanciamento da concepção defendida por Montero (1996; 2011) 

de compromisso social e comunitário, do qual se faz parte de algo envolvendo uma dialética 

de ser e fazer, construir e transformar. Portanto, os espaços existentes de participação no 

projeto pedagógico encontram-se fragilizados ou incipientes no entendimento dessas 

famílias. 

Sobre o olhar da família em relação ao desenvolvimento das criançass, destacamos na 

figura a seguir um esquema-síntese com as principais informações. Elas vivem na mesma 

casa com os pais, estão com uma organização da rotina familiar planejada contemplando uma 
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dinâmica de alimentação, brincadeiras, atividades escolares e sono/descanso. Mas, a inserção 

das atividades escolares tem gerado dificuldades para as mães, principalmente as que 

possuem mais de um filho e somente um aparelho de acesso à plataforma escolar.  

Em relação à participação, quase 80% não sabem como participar, implicando 

diretamente na urgência da escola trabalhar informações sobre seus espaços participativos. 

Os que informaram conhecer associam participação a reuniões com professores e gestão tendo 

um caráter mais informativo do que construtivo. ao considerar a própria participação julgam 

ser normal e analisamos que ao não saber como participar coletivamente considerando-se 

como agentes ativos para superação dos desafios enfrentados no cotidiano a normalidade se 

encontra em obedecer ao que for proposto.  

 

Figura 8 : O olhar da família sobre o desenvolvimento da criança e  

a participação na escola 

 

Fonte: autoria própria 

  

 

3.3. Encontros com as Famílias 

“Você só trabalha em favor das classes populares se trabalha com elas, 

discutindo com respeito seus sonhos, seus 

desejos, suas frustrações, 

seus medos, suas alegrias”. 

(Freire, 1997/2021, p.99) 
3.3.1. Encontros em grupos famílias e psicologia 

 

Os encontros em grupos com as famílias aconteceram nos anos de 2020 e 2021. Cada 

grupo de participantes foi acompanhado em dois anos consecutivos, iniciando no 1º ano do 
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fundamental até o 2º ano do fundamental. Alguns estudantes foram matriculados em 2021 e 

suas famílias foram convidadas a participarem dos encontros com a psicologia. 

As três turmas (A, B, C) seguiram para o ano seguinte com a mesma composição e 

professores, o que favoreceu a vinculação e aproximação entre famílias e equipe de 

psicologia. Uma única turma não continuou com a mesma professora exigindo estratégias de 

vinculação com a nova professora e apoio da psicologia nos encontros online. 

A participação da Psicologia nos encontros pelo meet das turmas foi o primeiro passo 

na construção do vínculo com as famílias e acontecia semanalmente e depois passou a ser 

quinzenalmente de acordo com o planejamento escolar. Algumas famílias se envolviam na 

programação do Meet apoiando os filhos e a professora colaborando com a atenção e 

mediação das propostas, outras auxiliavam na conexão dos aparelhos deixando seus filhos na 

frente do equipamento com os professores e a equipe ECOAR. 

Nesse espaço, pudemos observar a relação da família com a criança. Passamos a trazer 

contribuições estipulado como “Momento ECOAR”, em que as famílias que não estavam 

junto aos filhos vinham para esse tempo rápido de 10 min para compartilhar sobre como 

estavam lidando com o desenvolvimento e aprendizagem dos filhos nesse período de 

pandemia. 

Essa vinculação foi importante para marcarmos os encontros entre a psicologia e as 

famílias. Foram 9 encontros no total, sendo 3 por turma, com um tempo médio de 60 minutos 

para cada encontro que aconteciam no período da noite por solicitação das famílias devido a 

dinâmica de vida para conseguirem participar. 

Um convite foi enviado no início da semana de cada encontro pela professora que 

encaminhou ao grupo de WhatsApp das famílias. No dia do encontro um lembrete era 

realizado pela manhã e avisava que o link de acesso para o encontro seria passado 30 minutos 

antes do início. No total compareceram 18 famílias sendo a participação de caráter voluntário. 

A figura abaixo mostra um exemplo do convite que era enviado para as famílias. 
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Figura 9: Convite do encontro com as famílias do ano 2021 
 

Fonte: autoria equipe ECOAR 

 

Desses participantes, 17 eram as mães e 1 pai, apesar de considerarmos um grupo 

pequeno ao analisarmos a quantidade de estudantes matriculados por turma que eram em 

torno de 25 a 30 estudantes, ainda assim, as famílias que participaram puderem contribuir 

significativamente para a pesquisa e passaram a convidar outros familiares. Também 

consideramos um comprometimento, pois  quando não conseguiam participar comunicavam-

se com a professora justificando a ausência, seja por condições de trabalho ou imprevisto. Os 

temas dos encontros foram definidos dentro da temática geral do desenvolvimento da criança 

e da participação. Construímos um roteiro de perguntas inspirado no PACED que orientou 

nossas conversas como disparadores do diálogo.  

Os encontros entre Psicologia e famílias permitiram que conhecêssemos os anseios, 

conflitos, desafios que estavam afetando as famílias e o desenvolvimento das crianças. A 

escola trazia as questões da vida cotidiana como secundária no processo de aprendizagem, 

quando na verdade esse no processo relacional envolvendo a história de vida, o psiquismo e 

os afetos que interferem na vida escolar das crianças. 

A aproximação das famílias possibilitou a construção de um espaço de diálogo para 

perceberem que as situações enfrentadas não eram exclusivas ou individuais, outras mães 

passavam por questões semelhantes se identificando nas dificuldades vivenciadas. Essas 

famílias passaram a estar mais atentas e envolvidas na relação com a escola-estudante e 
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apresentaram mais interação, construindo uma aproximação maior para o vínculo, de acordo 

com relato dos professores.  

A preocupação das famílias estava concentrada em dois pontos: o atraso de conteúdos 

devido à ausência das aulas presenciais que fizeram com que algumas delas buscassem na 

internet atividades escolares para os filhos e a dificuldade para estabelecer uma rotina e a 

realização das atividades da plataforma. Isso afetou a maneira de agir gerando sentimentos de 

impaciência e de culpa nas mães, por não conseguirem administrar as demandas do trabalho, 

da organização da casa e auxiliar os filhos nas atividades escolares ou na assiduidade com as 

atividades da escola. 

A adaptação da plataforma online foi angustiante para algumas famílias que acabaram 

abandonando essa ferramenta. Importante trazer aqui uma referência da perspectiva dos 

professores em relação a estas dificuldades da família na realização das tarefas escolares. Em 

TDC, os professores ao discutirem essa situação problematizada pelas famílias nos grupos de 

WhatsApp ou no privado com a professora relataram como as famílias estavam sofrendo com 

a adaptação tecnológica, porque o aparelho celular de algumas famílias não era compatível 

com a plataforma online adotada pela Secretaria Municipal de Educação. Porém, apontaram 

que as famílias que tinham acesso a aparelhos compatíveis, não priorizavam a escola, como 

compartilhado pela professora e apresentado no trecho do diário de campo a seguir. 

 

“Sinto que as famílias não valorizam nosso, trabalhamos muito, fizemos algo legal 

e possível para as crianças. Entendo que às vezes as mães têm que dar conta de tudo 

sozinhas, mas é complicado pra gente também” (DC, 20/08/2021). 

 

A configuração desta relação escola- família pareceu caminhar pelo percurso histórico 

de responsabilização do outro pelo desenvolvimento da criança. Essa situação é apontada nas 

pesquisas de Asbahr e Lopes, 2006; Ribeiro e Andrade, 2006; Oliveira e Marinho-Araújo, 2010 

da Psicologia em que o viés de culpabilização da família e da escola são associados diretamente 

ao se analisar essa relação.  

A questão está em buscar entender o porquê das famílias apresentarem dificuldades em 

auxiliar os filhos na organização para que a criança possa executar uma atividade proposta pela 

escola.. Esse é um dos elementos de mediação da psicologia na compreensão da aprendizagem 

da criança. Ao investigar os contextos e motivos de identificação será possível levantar 
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caminhos para superar a partir das próprias famílias para que haja mais fortalecimento do 

processo de aprendizagem que entendemos existir a partir da ação dos sujeitos com o meio que 

está inserido. 

Esse questionamento aos professores foi feito naquele TDC, muitas professoras 

apresentaram suas inferências e outras, demonstraram interesse em investigar os motivos 

familiares e percorrer um caminho de reflexão com as famílias. Esse é um exemplo da 

mediação da psicologia que ao trabalhar com as famílias e professores problematiza a relação 

e fortalece ações para mudança na prática escolar.  

A prática referenciada por Freire (2017/1985), de uma pedagogia da pergunta, 

desenvolvida por uma rede dialógica, como ação intelectual parece se manter restrita e 

hierarquizada entre professor e estudante. A docência é prática propulsora de curiosidades, a 

pergunta é uma das ferramentas no processo de descobertas e as interações sociais são 

importantes para que o processo se concretize e avance.  

Quando identificamos algo que tem prejudicado o estudante, precisamos agir 

investigando e problematizando junto com as famílias sobre os motivos da criança não se 

conectar com a escola e a partir destas, outras possibilidades passam a materializar. Por isso, 

a formação continuada do professor é importante, pois a teoria e a prática precisam estar 

apoiadas uma na outra para que o acompanhamento do desenvolvimento da criança, possa 

ultrapassar a ideia que escola tem como função somente a aprendizagem de conteúdo.  

Outra questão apresentada pelas famílias foi a preocupação com a falta de interação 

dos filhos com outros colegas, mesmo com o tempo do meet, as crianças têm se queixado de 

saudades da escola, dos colegas, da professora. As famílias relataram que sentem tristeza 

pelos filhos estarem perdendo esse momento tão especial na escola . No trecho abaixo, uma 

mãe expressou como se sente neste período de distanciamento da escola, relato no qual 

identificamos como F.1.  

“A maior dificuldade dele ficar longe da escola não é o aprendizado e sim a 

socialização. Ele não tem com quem brincar, onde ir, com quem conversar, aprender 

a resolver problemas no parquinho. Fica o dia todo em casa, com a avó enquanto 

estou trabalhando. O contato está restrito só com a família. Isso me deixa muito triste” 

(F.1). 

O reconhecimento da importância da escola e do professor como especialistas da 

aprendizagem foi recorrente nas falas das famílias. Algumas mães explicaram como sentem 
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dificuldades para que os filhos entendam as orientações de acordo com as atividades. Outras 

apresentaram que tem atividades que não conseguem compreender e isso as deixa mais 

nervosas. O fragmento compartilhado a seguir expressa o relato nessa direção de F.5. 

“Tenho muitas dificuldades, sou mãe e não tenho estudo e formação de um 

professor. É tudo no mesmo ambiente, a casa é da família, mas agora é escola, é 

parque é tudo. Estou surtando, porque tem dias que penso que não vou aguentar. 

Tenho muitas dificuldades com a plataforma, com a tecnologia e as atividades, até 

porque aqui são dois estudando e ainda tem o bebê. Eles fazem as tarefas ao mesmo 

tempo e eu preciso ficar ali com eles auxiliando, tudo em um celular só. Um aprende 

mais rápido e o outro é mais lento. Que difícil isso tudo” (F 5). 

 

Diante disto, percebemos que as famílias se sentem desamparadas e desorientadas em 

como proceder nessas condições, afetando a saúde psicológica, o contexto da relação familiar 

e o fato de não conseguirem compartilhar isso com as professoras, enfraquece a aproximação 

das famílias com a escola. Nas trocas com outras mães elas puderam compartilhar estratégias 

que têm funcionado em suas casas e a nós da psicologia coube levantar possibilidades para 

levar para a professora as situações vivenciadas por essas famílias. 

Esses relatos, que não conseguem compreender e desenvolver as atividades propostas, 

nos possibilitam refletir sobre a necessidade do canal de comunicação mais aberto entre 

escola e família. Construir relações de vínculo e confiança não acontece de imediato e 

unilateral, mas no processo interação mútua iniciado pela professora. Por isso, o 

deslocamento do professor desse lugar determinante do saber, como único responsável, 

precisa ser desconstruído. 

É evidente que a professora tem mais responsabilidade na condução do processo de 

aprendizagem escolarizada, mas as famílias também fazem parte dessa dinâmica, pois 

vivemos em uma sociedade com linguagem simbólica em todos os espaços. Por isso, a escola 

tem buscado pensar estratégias que considerem a rotina das famílias articulando a importância 

do processo de aprendizagem no período de pandemia. Contatos periódicos, coletivos e 

individuais, entre escola e famílias aconteceram, mas a família ainda não se sente à vontade 

para participar dos processos da escola e relatar suas dificuldades.  

A quebra da rotina e reorganização da dinâmica escolar e familiar com uma nova 

atividade atribuída, tem exigido das mães, em sua maioria, uma programação diária para gerar 

interesses das crianças na rotina escolar – dentro de um espaço doméstico – sem a interação 
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da professora na maioria das vezes. Isso gerou um cansaço e ações de impaciência das mãe e 

algumas delas deixaram de participar da escola remota. 

A ação de auxiliar os filhos no acesso à plataforma permitindo que eles demonstrem 

o que conseguem fazer é atravessada pela vontade das mães em vê-los alfabetizados. Algumas 

mães se mostraram preocupadas com a aprendizagem dos filhos e conseguiram uma 

recuperação do conteúdo escolar, representado pela narrativa de uma mãe que chorava ao 

fazer o relato a seguir. 

 

“Esses dias a peguei (filha) chorando porque queria aprender a escrever de mão. Eu 

não sei até que ponto é bom ela querer aprender, não sei se eu cobro muito dela fazer 

o que a professora passou. Eu incentivo a ler. Leio com ela. Mas, ela chora porque 

quer ler sozinha sem que alguém leia. Fico nervosa e começo a chorar também” (F 

2). 

 

As famílias compreendem que participar da escola tem um caráter voltado somente à 

atividade escolar ou manutenção das condições materiais necessárias. A compreensão de 

participação envolve a concepção dessas famílias em responder às professoras, ajudar nas 

tarefas e providenciar os materiais necessários quando solicitado.  

Refletir sobre a participação como reflexão democrática ficou permeada pelo 

desconhecimento dos espaços participativos na escola. Os familiares indicaram que não 

sabem como podem efetivar a participação, tendo em vista que a escola é sobre a 

aprendizagem e o comportamento dos filhos. A concepção de participação das famílias são 

as reuniões com as professoras para que os filhos possam aprender e se socializar, como uma 

união para a educação do filho, conforme apresentado pela mãe F12 no fragmento abaixo: 

 

“Minha participação é de extrema importância na vida da minha filha, 

conhecer o ambiente e o profissional que irá ensinar e me auxiliar na 

educação dela é fundamental pra ela aprender” (F12). 

 

De acordo com Freire (1993/2020), a compreensão da prática educativa leva ao 

exercício da participação por parte daqueles que estão envolvidos com a Educação como ser 

social em uma sociedade. Para isso, tomar conhecimento dos desejos, das frustrações, dos 

medos e das alegrias da comunidade escolar possibilita alinhar a natureza do processo 

educativo para nutrir conhecimento, analisar problemas e propor mudanças na condução da 
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vida diária da maioria da população.  

A pandemia proporcionou aprofundar essa relação entre escola e família, gerando uma 

tomada de consciência inspirada em princípios participativos, mesmo de maneira ingênua. 

Como a mãe F.17 que falou sobre sua participação na reunião do conselho de escola via redes 

sociais da escola. “É sempre bom participar das reuniões, porque ficamos por dentro de tudo que 

acontece e sabendo o que a prefeitura quer fazer na escola do meu filho” (F17) 

A necessidade de possibilitar informações sobre os espaços, objetivos, importância da 

participação de todos da comunidade fortalece o funcionamento e a força de uma escola, 

entendendo as implicações de uma participação política.  

 

“Participar da escola é importante para poder saber mais sobre as aulas, os conteúdos, 

os projetos que são passados para os alunos. Poder ajudar minha filha a ter uma boa 

convivência na sociedade começando pela escola com os professores e colegas de 

classe” (F10). 

 

Quando não se compreende a importância da participação como elo forte de um grupo 

para que as mudanças possam ser efetivadas, como a construção da quadra poliesportiva por 

exemplo, a percepção passa a ser pela indiferença ou não prioridade. As concepções das 

famílias sobre não participarem apresentaram colocações diferentes, mas o mesmo sentido de 

quem não conhece a potencialidade de um grupo participativo por um ideal comum. 

No trecho de F.6 ao afirmar que “Não vejo necessidade de ter maior participação, as reuniões 

estão bom” (F. 6), demonstra não conhecer o que é possível fazer quando se tem informações e 

conhecimento sobre o propósito e benefícios de um grupo participativo e fortalecido. O relato de F.9, 

a seguir, demonstra a mesma essência sendo a justificativa abrangendo a situação de trabalho 

que não permite se envolver em atividades na escola devido a carga horária de trabalho e 

colocando a mudança em uma crença.   

 

“Infelizmente tenho uma rotina difícil, trabalho 12 horas quase todos dias, gostaria muito de 

participar com mais intensidade, mas a situação atual tá complicada. Meu marido está 

trabalhando a noite, e tenho que tomar conta de tudo, mas tenho fé que tudo vai se ajeitar” 

(F9). 

A participação na escola constrói uma sociedade mais ativa em relação às 

circunstâncias que vivem as pessoas. As famílias quando participam passam a saber mais dos 

seus direitos e pensar formas de garanti-los. Participar é uma via de muitas mãos, com olhares 

diferentes e requer um movimento de ser parte de uma ação. As famílias nesses encontros 
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demonstraram que não foram ensinadas a participarem da dimensão política da escola e sim 

auxiliar na execução das atividades que podem fazer da criança um depósito de informações 

ou um pensador do conhecimento. 

3.3.2. Encontros individuais com as famílias 

Em decorrência dos efeitos da pandemia por covid-19, foi solicitado pela escola que 

houvesse encontros individuais com algumas famílias em situações que envolviam luto e 

dificuldades na adaptação de trabalho e escola dos filhos, diante da mudança abrupta de 

rotina. Foram 24 famílias encaminhadas para a Psicologia pela escola nos dois anos 

pandêmicos. Uma conversa para investigação do contexto e acolhimento aconteceu e depois 

a mediação das relações junto à escola e inserção dessas famílias em coletivos com outras 

famílias da escola possibilitou o fortalecimento e trocas de experiências para enfrentar a 

situação.  

As professoras pediram que pudéssemos ajudá-las no apoio às famílias em uma busca 

atualizada periodicamente para saber como estavam. Fizeram contatos individualizados e em 

pequenos grupos, por chamada (áudio ou vídeo) via WhatsApp. 

As famílias compartilharam o que estavam vivendo e as professoras recorreram à 

Psicologia diante de alguns casos que não sabiam como agir. Levantamos essa demanda 

vivenciada pelas crianças e foram trabalhadas no coletivo dos professores construindo 

estratégias de ação na dinâmica relacional com as famílias. As demandas envolveram: medo 

da morte, luto, separação dos pais, desemprego, tristeza das crianças por estarem distante da 

escola  

Com as famílias, entramos em contato por mensagem via WhatsApp para apresentação 

e confirmação de interesse no apoio da psicologia. Após resposta afirmativa buscou-se uma 

sondagem sobre como estava a criança, o motivo do pedido de apoio e após estas respostas 

informamos sobre os grupos de famílias e se haveria interesse na formação de um grupo. Uma 

reunião coletiva foi planejada, agrupando as situações semelhantes em duas categorias: Casos 

de luto em decorrência ou não do Coronavírus e Casos de efeitos psicossociais da pandemia. 

Organizadas como representação visual dessas situações demarcarmos as demandas.  
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Figura 10: Demandas dos contatos com as famílias 
 

 
 

 

Fonte: autoria própria 

A pandemia gerou um fortalecimento sobre a psicologização da infância, das famílias 

e das professoras. As mães ou pais apontavam o motivo com pseudo-diagnóstico de 

ansiedades e depressão. As famílias entendiam o impacto social, econômico, cultural, político 

e de ainda tinha a luta pela vida e não contaminação. Entendemos que se alguém estivesse 

bem, seria no mínimo estranho ou negacionista dos impactos psicossociais na vida. 

Vivenciamos a proliferação de um vírus invisível aos olhos que gerou medo e mortes, ainda 

enfrentamos uma ingerência política com poucas ações de enfrentamento como a ausência de 

vagas nos hospitais, a fome, o desemprego, os despejos e as contaminações noticiadas 

diariamente. 

A nossa proposta em trabalhar com grupos foi intencional, não queremos caracterizar 

a psicologia na escola como uma ação assistencialista, que individualiza as situações, sem 

refletir as implicações sociais de cada sujeito no coletivo. Mas, esse viés de trazer 

individualmente os casos são frutos de uma disseminação que a Psicologia está no consultório 

e diagnosticam em cada ser distúrbios psíquicos apartando-se de uma análise da realidade, 

das contradições, dos efeitos psicossociais da desigualdade e do lugar ocupado pelos sujeitos 

na estrutura social. 

 

Casos de efeitos 

psicossociais: 

auto-isolamento, tristeza, 
agressividade, choro constante, 

"ansiedade" ganho ou perda 
peso, medo recorrente, enurese, 

encoprese. 

Casos de luto: 

Covid-19, homicídio, 
doenças, acidentes 

 

Demandas 
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CAPÍTULO IV  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A escola e a família são complementares para a criança. Espaços sociais 

desenvolvendo responsáveis por gerar proteção e segurança. Pensar uma psicologia escolar 

comunitária significa agir para uma participação social e política no chão da escola. A defesa 

da escola como referência do desenvolvimento infantil é antes de tudo uma primícia dos 

direitos ainda negado à criança em ter uma equipe multiprofissional que acompanha seu 

desenvolvimento no seu cotidiano de vida escolar.  

A reflexão sobre as relações de poder que envolvem as tramas sociais oferece um 

percurso de tomada de consciência permitindo uma análise dos papéis, das necessidades, das 

circunstâncias para avançar ou não pela participação. A família para participar da escola 

precisa ter alguns pontos disparadores de reflexão para entenderem a importância de se 

juntarem e discutirem condições melhores para seus filhos na escola e na comunidade que 

vivem. Perguntas precisam ser feitas e caminhos para superação construídos.  

A psicologia, mediando essas relações, pode e deve auxiliar nas conexões entre a 

escola e a família. Informações sobre o modo de vida, histórias das famílias, expectativas em 

relação à criança, preocupações com a aprendizagem, programações escolares, sentimentos 

da vida cotidiana foram compartilhados nessa pesquisa entre escola-família e psicologia. 

O avanço no entendimento das contradições existentes, por meio de análises da 

conjuntura aconteceram, por mais inicial que fosse e por o passo adiante foi dado. O 

compartilhar das perspectivas mudava algo, aproximava, humanizava e fortalecia. A 

psicologia contribuiu nesse processo, defendo os espaços de fala, construindo e apoiando os 

momentos de convivência, auxiliando o processo de tomada de consciência, estando junto 

nas tomadas de decisões e mediando as relações entre escola e família para que os espaços 

participativos fossem reconhecidos para a ação de transformação da escola.  

Conhecer as necessidades e fortalecer os grupos sociais que envolvem as crianças foi 

em si o motivo comum entre escola e família para articular formas de participação, ou seja, 

desenvolve-se uma participação relacional. Quando escola e família estão fortalecidas 

construímos saídas. 

Conversamos sobre visões cristalizadas a respeito das famílias e também da 

identidade do professor nesta relação. Construímos apontamentos no caminho da participação 

como um trabalho de luta que anuncia, reflete, avança e transforma. A figura abaixo foi a 

busca por apontar esta trajetória que tem como horizonte a emancipação. 
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Figura 11: Caminhos da participação na escola 
 

 

 

Fonte: autoria própria 

 

Assim sendo, a escola apresenta uma participação contemplativa e às vezes solicita que 

seja representativa na composição dos espaços representativos. Na pandemia, a relação entre 

escola e família se aproximou desenvolvendo um tipo de participação relacional com uma 

compreensão das situações de vida. Esse foi o limite dessa pesquisa e para investigações 

futuras alicerçar a participação popular será o desafio a ser enfrentado e construído em meio a 

um contexto político que se precisa ainda defender a democracia no país.  

Elementos da ação da Psicologia no dia a dia da escola promoveu compreensão dos 

sujeitos em suas dinâmicas de vida, acolhimento e escuta responsável refletindo também 

sobre suas necessidades subjetivas. O apoio na comunicação entre escola e família geraram 

uma conexão mais forte para as problematizações de ideias cristalizadas e o entendimento 

mais crítico dos papéis exercidos. 

A criança em seu desenvolvimento é o que une escola e família. Todos querem que 

estas sejam sujeitos em uma sociedade democrática, cidadã com consciência do seu papel 

histórico e social, uma sociedade capaz de lutar por uma vida mais digna coletivamente. Para 

isso é preciso que exista um espaço de respeito e confiança para compartilhar as ideias para 

um futuro melhor.  

A Psicologia media as relações, possibilitando espaços de diálogo, opiniões 
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desferidas, decisões sobre o cotidiano da escola. Isso gera participação democratizada. Nossa 

defesa aqui é pela presença da Psicologia no cotidiano da escola, não em caráter utópico, não 

na Educação como uma entidade. Mas, no seu fazer real, psicólogos acompanham o 

desenvolvimento das crianças.  

A Psicologia de gabinetes ou de salas de atendimento para as escolas fragilizam a luta 

pela escola pública de qualidade. Se a criança “não” aprende, não temos respostas prontas 

sobre a causa, ou pelo menos não deveríamos ter. Mas, podemos construir condições 

favoráveis para que ela aprenda e se desenvolva cada vez com mais qualidade se estivermos 

junto com a escola e famílias.  

Se faz necessário entender a criança, a partir dela, da escola de sua família sobre o que 

aconteceu para ela (re)agir ou relacionar-se de certas maneiras. A Psicologia na escola pode 

mapear as suas condições de vida objetivas e subjetivas: o que gosta? o que não gosta? o que 

está entendendo da situação vivida? Quem cuida dela? E assim identificar quem são os 

agentes de desenvolvimento de confiança e respeito para a criança.  

Foram essas construções de nossas ações que possibilitaram vinculação e coesão entre 

escola, famílias e psicologia. Geradores de confiança para expor suas dificuldades, 

expectativas e angústias em relação às crianças e suas vidas. Foi assim, que mediamos as 

relações, aproximando professores e familiares conectando-as para participarem juntas do 

desenvolvimento da criança. Fomos pontes para relacionamentos entre famílias e escolas que 

estavam fragilizados e apoiamos na ressignificação dos sentidos da escola.  

Logo, a Psicologia medeia a particpação quando ela se desenvolve enquanto ação 

política, considerando que o desenvolvimento humano ocorre na dimensão social que é meio 

para desenvolver a participação e assim continuar se desenvolvendo enquanto ser social. 

Nesta perspectiva que pode mediar a complexa articulação entre escola e famílias para que 

os processos de participação se torne emancipadora um dia. Assim, defendemos essa tese pela 

atuação da psicologia, como parte da equipe técnica inserida contexto escolar, mediando as 

relações, aproximando e fortalecendo a família na escola, como ação política 

conscientizadora. Esses dois agentes do desenvolvimento da criança estão na mesma órbita, 

construindo o contexto social e se desenvolvendo, assim as práticas uniderecionais poderão 

ser modificadas passando a ser relacional e construtiva quando mediada por uma ação política 

de emancipação. A figura a seguir representa essa reflexão de defesa da tese de forma 

esquemática. 
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Figura 12: Esquema de defesa da tese, por meio da mediação, enquanto ação política 

 

Fonte: autoria própria 

 

Diante disto, consideramos importante destacar 6 pontos de síntese: 

1) A relação entre escola e família ainda se apresenta assentada em visões cristalizadas sobre 

rotinas padronizadas que não facilitam a troca sobre os riscos ao desenvolvimento da criança; 

2) Um movimento de aproximação entre escola-família foi realizado com o advento da 

pandemia, possibilitando maior contato e trocas das situações vividas, ou seja, a relação se 

fortalece quando se compartilha o cotidiano pela perspectivas dos envolvidos; 

3) O envolvimento das famílias não é uma opção e sim um direito, isso faz parte da gestão 

democrática; 

4) A escola como contexto sócio-histórico-cultural precisa conhecer e refletir a realidade de 

sua comunidade; 

5) A participação está relacionada a uma organização social de vida, incluindo as condições de 

trabalho dos professores e das famílias e dos professores; 

6) Escola e famílias conscientes de suas realidades se comprometem pela reflexão-ação-

reflexão efetivando políticas públicas para qualidade da Educação. 

Portanto, se começamos este trabalho pela epígrafe de união dos gritos de galos, 

terminamos sabendo que a escola pública, como espaço potente de desenvolvimento, precisa 

se unir em comunidade e que uma Psicologia Escolar Comunitária se faz essencial no avanço 

de condições melhores de vida para a maioria da população. Portanto, por acreditar que dias 

melhores são conquistados e que a mudança é possível, resistamos e caminhemos partícipes. 
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APÊNDICE 4 

SOLICITAÇÃO PARA ACESSO AO LIVRO DE REGISTRO DE 
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APÊNDICE 5 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

PARTICIPANTE 

Olá, eu me chamo Soraya Sousa Gomes Teles da Silva e faço parte do projeto 

ECOAR aqui na escola EMEF . Estou fazendo uma pesquisa sobre a 

participação da família na escola vinculada ao Programa de Pós-Graduação de Psicologia da 

PUC – Campinas sob orientação da Prof.ª Drª Raquel Souza Lobo Guzzo. O nosso objetivo 

nessa pesquisa é ajudar (mediar) na relação da escola com a família em seus espaços de 

participação colaborando no acompanhamento do desenvolvimento das crianças e 

adolescentes. 

Gostaríamos que você participasse respondendo às perguntas do mapeamento a 

seguir que levarão no máximo 20 minutos. Também pedimos sua autorização para publicar 

os resultados desse mapeamento na pesquisa de doutorado “Psicologia Crítica e processos 

participativos: o lugar da família”, que estamos construindo no grupo pesquisa onde o 

projeto ECOAR está inserido, bem como em eventos da Psicologia e em livros e revistas 

científicas. Para as publicações manteremos os nomes em sigilo absoluto, de acordo com as 

Diretrizes da Resolução 510/2019 de pesquisas em Ciências Humanas e Sociais em que nos 

baseamos. Informamos que ao aceitar responder o mapeamento os riscos são pequenos, mas 

caso tenha algum desconforto solicitamos que entre em contato conosco, pois estaremos a 

sua disposição. Esclarecemos que sua participação é voluntária e, por isso, você não é 

obrigado a responder e colaborar nesse mapeamento. Caso decida não participar ou desistir 

após iniciar não haverá nenhum dano. Informamos que a devolutiva,dos resultados desse 

mapeamento, será feita depois para a escola e para as famílias. Quaisquer dúvidas estaremos 

disponíveis para esclarecer. 

Contato: Soraya Sousa Gomes Teles da Silva (CRP 06/127035) Endereço: Laboratório de 
Avaliação e Medidas Psicológicas - área Socioemocional -Avenida John Boyd Dunlop, s /n. Jd 

Ipaussurama - Campinas/SP. CEP 13012 – 970. E-mail: ssilva@gep-inpsi.org / Telefone: (19) 3729- 
8534 ou (19) 984425722 

* Obrigatório 

 
Declaro o meu consentimento em participar da pesquisa, como também concordo que os resultados sejam 

utilizados para fins científicos. Estou ciente que a devolutiva seráfeita para escola e para as famílias e entrarei 

em contato com a psicóloga pesquisadora caso tenha algum desconforto ou dúvida. Considerando, que fui 
informada (o) dos objetivos e da importância de minha participação neste mapeamento, bem como do caráter 

voluntário, do risco pequeno ao responder e da utilização dos dados para fins científicos

mailto:ssilva@gep-inpsi.org
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ROTEIRO DO ENCONTRO COM AS FAMÍLIAS 



 

 

 


